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RESUMO 

 

 

 

 

 

SOUZA, Ana Merabe de. Relações de poder e violências: Um estudo sobre a Secretaria de 

Estado da Educação de Santa Catarina (2007 – 2010). 108 f. Dissertação (Mestrado em 

Educação – Linha de pesquisa: História e Historiografia da Educação) – Universidade do Estado 

de Santa Catarina. Programa de Pós-Graduação em Educação, Florianópolis, 2011.  

 

 

Esta investigação objetiva compreender e problematizar as violências que transversalizam as 

relações de poder em três Diretorias que compõem a estrutura organizacional da Secretaria de 

Estado da Educação de Santa Catarina - SED, de 2007 a 2010. A delimitação do período 

justifica-se em razão de 2007 ser o ano em que houve a última reforma administrativa 

empreendida pelo governo Luiz Henrique da Silveira, e que está atualmente em vigor, e, 2010, o 

ano em que encerrou a gestão do Secretário Paulo Bauer. A fundamentação teórica é apoiada 

principalmente nas contribuições de Michel Foucault, Ana Maria Borges de Sousa e Michel de 

Certeau. As fontes que constituem a base empírica são questionários, entrevistas, documentos 

oficiais e documentos de circulação interna da Secretaria de Educação. No primeiro capítulo, 

foram analisados os interesses e consequências decorrentes da inexistência de um quadro de 

pessoal na SED, a confusão em torno do papel do educador que atua neste espaço e as violências 

presentes na política de gratificações. No segundo capítulo a reflexão debruçou-se sobre as 

práticas que ornamentam o assédio moral, os limites e contradições da gestão praticada na SED, 

as violências que forjam o distanciamento entre os sujeitos que pensam as ações e aqueles que as 

executam, as condições de trabalho e a problemática em torno da descontinuidade das ações. Em 

síntese, a pesquisa apresenta elementos sobre a temática das relações de poder e das violências, 

entendendo-as como fenômenos complexos, multifacetados, ambíguos e paradoxais, que não se 

pode explicar através de lógicas maniqueístas, sendo praticadas e sofridas por aqueles que 

constituem a SED. Nesse sentido, as manifestações de violências coexistem com um processo de 

pequenas revoluções expressas nas formas de organizar o trabalho, na conquista de espaços, na 

busca e na exigência de autonomia, no prazer de estar junto e na construção do conhecimento 

realizado na coletividade. 

 

 
PALAVRAS-CHAVE: Secretaria de Estado da Educação. Relações de Poder. Violências. Santa 

Catarina. 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

 

 
SOUZA, Ana Merabe de. Violence and Power relations: A study about the Education 

Department of Santa Catarina State (2007 – 2010). 108 f. Dissertation (Mestrado em 

Educação – Linha de pesquisa: História e Historiografia da Educação) – Universidade do Estado 

de Santa Catarina. Programa de Pós-Graduação em Educação, Florianópolis, 2011.  

 

 

This investigation aims understanding and problematizing the violence that passes through power 

relations in three departments that compound the organizational structure of the Education 

Department of Santa Catarina State, from 2007 to 2010. The delimitation of the period is justified 

because 2007 was the year in which there was the last administrative reform undertaken by the 

government Luiz Henrique da Silveira and that is currently in force, and, 2010, was the year in 

which ended the management of the secretary Paulo Bauer. The theoretical grounding is 

supported mainly in the contributions of Michel Foucault, Ana Maria Borges de Sousa and 

Michel de Certeau. The sources which are the empirical basis are questionnaires, interviews, 

official documents and documents of internal movement of the Education Department. In the first 

chapter, were analyzed the interests and consequences of the absence of a table of staff in the 

Education Department, the confusion surrounding the role of the educator that acts in this area 

and the violence present in the policy of tips. In the second chapter the reflection considered the 

practices that adorn the moral harassment, the limits and contradictions of the management 

practiced in the Education Department, the violence which forge the distancing between the 

subjects who think the actions and those who perform it, the working conditions and the 

problems surrounding the discontinuity of actions. In summary, this research presents elements 

on the issue of power relations and violence, understanding it as complex phenomena, 

multifaceted, ambiguous and paradoxical, that cannot be explained by extreme logical, being 

practiced and suffered by those who constitute the Education Department. Accordingly, the 

manifestations of violence coexist with a process of small revolutions expressed in the forms of 

organizing the work, in the conquest of space, the search for and the requirement of autonomy, 

the pleasure of being together, in the construction of knowledge performed in collectivity. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

1.1 O ENCONTRO COM O TEMA  

 

Em setembro de 2003 entrei pela primeira vez no prédio da Secretaria de Estado da 

Educação – SED, na condição de educadora, para atuar junto ao órgão central. Até então, minha 

experiência no campo educacional circunscrevia-se à sala de aula; em um primeiro momento 

como professora de séries iniciais, e posteriormente, como professora de educação de jovens e 

adultos. Experimentar outros espaços de atuação após mais de dez anos em sala de aula tornou-se 

também uma necessidade, pois o exercício da docência nas séries iniciais já dava sinais de 

cansaço e de desencanto. Sentia que era hora de mudar. 

 Por esta razão, no ano de 2000 havia solicitado afastamento do serviço público. Na 

ocasião, o afastamento seria para atuar não mais com crianças de 1ª a 4ª série, mas como 

professora de jovens e adultos em um projeto de elevação de escolaridade vinculado à Escola Sul, 

unidade pedagógica da Central Única dos Trabalhadores (CUT), em Florianópolis. Esta 

experiência foi bastante rica, especialmente pelo aprofundamento metodológico das práticas 

balizadas por meio do diálogo e da participação
1
. Tais conceitos ganharam significado político-

pedagógico e passaram a representar um pressuposto fundamental de minha ação educativa. No 

entanto, em 2003 o projeto foi encerrado, o que me fez retornar às atividades no serviço público 

estadual.  

Naquele ano o Estado de Santa Catarina vivenciava a primeira etapa da Reforma 

Administrativa, implantada através da Lei Complementar nº 243 de 30 de janeiro de 2003 que 

criou 29 Secretarias de Desenvolvimento Regional – SDR, e que tinha por objetivo assegurar a 

transferência do poder central para o âmbito regional. Neste contexto, as Gerências Regionais de 

Educação se reorganizavam a fim de atender a nova configuração administrativa proposta pelo 

governo, o que significava, entre outras mudanças, a ampliação de suas atribuições. Por esta 

                                                 
1
 Entendidos na perspectiva freireana, enquanto “exigência existencial” – Pedagogia do Oprimido. (FREIRE, 1987, 

p. 44 – 57). 
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razão meu retorno ao trabalho se deu na Gerência Regional de Educação – GERED
2
 de 

Florianópolis, para assumir atividades administrativas no setor financeiro. 

Na GERED passei a ter contato direto com a dinâmica burocrática
3
, recusada socialmente 

de muitas maneiras por atrofiar a liberdade de ação e emperrar o fluxo dos encaminhamentos. 

Com dificuldades para me acostumar às novas rotinas, eu ficava perplexa com o longo caminho 

que os/as diretores/as das escolas precisavam percorrer para adquirir os materiais mais 

elementares ao funcionamento da escola, como giz, tonner, papel etc. Como exigência 

burocrática era necessário preencher um formulário denominado Boletim de Execução 

Orçamentária – BEO, anexar três orçamentos e uma ficha de requisição com a lista dos materiais 

a serem adquiridos, sem esquecer os carimbos e assinaturas. Só então poderiam levar os 

documentos para a Gerência Regional de Educação analisar. Esta análise consistia em verificar se 

os materiais solicitados constavam na lista de itens autorizados pela SED, se os códigos estavam 

corretos, se a fonte de recursos apresentada permitia a compra dos mesmos, se constavam todos 

os carimbos e assinaturas etc. Se aprovado, o pedido seguia para a SED para que os itens 

solicitados fossem novamente analisados e, se o pedido fosse outra vez aprovado, emitia-se o 

número de empenho e, posteriormente, realizava-se o pagamento.  

Guiados por estas concepções e práticas, a orientação aos diretores/as, tanto por parte da 

SED quanto por parte da GERED
4
 era de que a escola só poderia receber o material após a 

liberação do número do empenho, fato que muitas vezes levava mais de um mês para acontecer. 

Coerentes com a rigidez da dinâmica burocrática, em muitas ocasiões as orientações de 

preenchimento dos códigos eram alteradas e o documento voltava à escola para ser “corrigido”. 

Em outras, o diretor levava os formulários para fazer os ajustes e, ao retornar com o documento 

corrigido, deparava-se com novas exigências. Tais situações me remetem às reflexões propostas 

por Inês Lacerda Araujo, em artigo intitulado “Vigiar e punir ou educar”(2007), onde a autora 

                                                 
2
 Conforme Decreto 2.640, de 22 de setembro de 2009, que aprovou o Regimento Interno da Secretaria de 

Desenvolvimento Regional da Grande Florianópolis, à Gerência Regional de Educação compete, executar os 

programas, projetos e ações governamentais de forma articulada com a Secretaria de Estado da Educação – SED 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico Sustentável - SDS, Fundação Catarinense de Educação 

Especial - FCEE, Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica do Estado de Santa Catarina - FAPESC e 

outros órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual (Art. 24). Sua área de abrangência inclui os municípios de 

Águas Mornas, Angelina, Anitápolis, Antonio Carlos, Biguaçu, Florianópolis, Governador Celso Ramos, Palhoça, 

Rancho Queimado, Santo Amaro da Imperatriz, São Bonifácio, São José, São Pedro de Alcântara. 
3
 Entendido a partir do senso comum que a remete um lento processo de controle, que impede as soluções práticas 

rápidas e eficientes. 
4
 Na vigência da Lei 234/03 a denominação era GEREI – Gerência Regional de Educação e Inovação. 
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aponta como as relações de poder são alimentadas por procedimentos de controle em torno da 

circulação de ideias, documentos, pessoas; da vigilância para que os procedimentos se restrinjam 

ao ordenado; o enquadramento para definir como tem que ser e subordinar o aprendizado, a 

correção e a adaptação. Trabalhei ali apenas três meses, o suficiente para me inquietar 

profundamente com o modelo engessado e centralizador dos recursos financeiros. 

 Não obstante, o contato com os/as diretores/as fez-me perceber que a todo tempo estes/as 

profissionais desenvolviam táticas de resistência, burlando o percurso burocratizado e criando 

alternativas para garantir o funcionamento da escola. Como ilustração, destaco o dia em que o 

diretor de uma escola divertiu-se com minha suposta ingenuidade, preocupando-me com as 

inúmeras vezes em que o documento apresentado para compra de uma longa lista de material de 

consumo retornava da Secretaria de Educação: ora porque um código mudou, ora porque a fonte 

estava errada, ou faltava um carimbo, uma assinatura etc. Perguntei-lhe: “o estoque de giz da 

escola que você dirige ainda não acabou? Já faz mais de um mês que estamos tentando aprovar 

este Boletim de Execução Orçamentária e obter o número de empenho, mas ainda não 

conseguimos. Como tens feito?” Ele riu e disse: “este material já foi fornecido e utilizado, só 

preciso dar um jeito de aprovar logo isso aí para poder pagar ao fornecedor. Imagina... se nós, 

diretores, formos levar a sério o ritual burocrático para compra de material, as escolas parariam 

em um mês...”.  

 Foucault (2009, p. 186) nos adverte que possivelmente as “grandes máquinas de poder” 

criam “instrumentos reais de formação e acumulação do saber: métodos de observação, técnicas 

de registro, procedimentos de inquérito e de pesquisa, aparelhos de verificação” o que significa 

que o poder forma, organiza e põe em circulação um saber. Ao mesmo tempo, a dinâmica que 

entrelaça as formas de poder comporta, a um só tempo, o ensaio de práticas de deslocamentos 

que permitem ao sujeito escapar, transformar, penetrar as brechas, burlar o instituído, ainda que 

circunstancialmente. Resistir à normatividade jurídico-administrativa, como neste caso. Isso 

porque não há um controle absoluto, já que nos parece impossível uma sujeição absoluta, 

considerando que as relações são tecidas pelo movimento entre saberes, poderes e modos de 

subjetivação (ARAUJO, 2007). Para Araujo (2007, p.29) “o exercício do poder cria saber e o 

saber acarreta efeitos de poder. O poder opera por meio de discursos, especialmente os que 

veiculam e produzem verdade”. Ou seja, as verdades produzidas criam interfaces com as formas 

de poder, tanto quanto estas ocorrem entre saberes e poderes.  
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Em razão da grande distância entre minha residência e a Gerência Regional de Educação 

onde trabalhava, fiquei atenta às possibilidades de permuta com algum/a educador/a da SED. 

Após três meses de trabalho nesta Gerência Regional, uma educadora da SED manifestou 

interesse na permuta e, com a autorização das chefias imediatas, nós pudemos trocar os locais de 

trabalho. 

 Em 2005 fui chamada a uma vaga do concurso público que havia feito há algum tempo, 

para assumir o cargo de consultora educacional. A chamada dos/as candidatos/as destinava-se a 

prover vagas na Gerência Regional de Educação. No entanto, a Diretoria de Recursos Humanos 

optou por lotar na Secretaria de Educação os/as educadores/as que já fizessem parte do seu 

quadro, desde que esta fosse a preferência dos mesmos. Optei por permanecer trabalhando na 

SED. A experiência de atuar profissionalmente no órgão central permitiu-me alargar as fronteiras 

do entendimento sobre a estrutura e funcionamento da educação escolar pública, sobre a 

complexa relação entre escola e instâncias superiores, além de intrigar-me de modo muito 

especial o papel do educador da Secretaria de Educação. 

Inúmeros questionamentos passaram a inquietar-me: será que os/as profissionais 

lotados/as nas Secretarias de Educação de Santa Catarina são capazes de estabelecer uma relação 

crítica com o discurso oficial? Os/as educadores/as que atuam na SED sofrem e produzem 

violências nas relações que instituem com as escolas e com seus superiores? Quais as práticas 

exercidas pela SED que podem indicar formas de violências contra as escolas? É possível resistir 

de forma qualificada? A dinâmica instituída no cotidiano possibilita aos sujeitos afirmarem tais 

práticas de resistência? Que interesses estão em jogo entre os atores que compõem esta 

instituição? 

Tais questões exigiram maior familiaridade com a temática, obrigando-me a investir na 

própria formação. Esta pesquisa foi uma alternativa encontrada para diminuir um pouco as 

angústias profissionais. Neste movimento de inquietudes procurei espaços políticos e 

pedagógicos para dialogar, o que  me aproximou do Núcleo Vida e Cuidado - NUVIC 
5
, o qual 

tem como eixo norteador trabalhos e pesquisas acerca da temática das violências. Meu desejo era 

compreender melhor as práticas, os conflitos, os sabores e os dissabores de quem experiencia a 

educação na SED. O interesse estava em problematizar as sujeições, as estratégias de resistência, 

                                                 
5
 Núcleo Vida e Cuidado: Estudos e Pesquisas sobre Violências, vinculado ao Centro de Ciências da Educação da 

Universidade Federal de Santa Catarina, é um espaço interinstitucional coordenado pela professora Dr. Ana Maria 

Borges de Sousa. 
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as fugas, os enfrentamentos, as formas de deslocamentos e as possibilidades de se reinventar, o 

que inclui a minha própria história profissional.  

A partir do contexto explicitado emerge a problemática a ser observada pela presente 

pesquisa: compreender as relações de poder no interior da Secretaria de Educação, atendo-me 

àquelas que se estabelecem entre cargos diretivos e educadores/as, entre educadores/as e seus 

pares para, a partir daí, identificar as violências que se instauram no exercício destas relações. O 

período delimitado para pesquisa inicia-se em 2007, marcado pela última reforma administrativa 

do Estado, efetivada através da promulgação da Lei Complementar nº 381 de 07 de maio, e finda 

em 2010, com o encerramento da gestão do Secretário Paulo Bauer, que no mês de maio do ano 

passado licenciou-se para concorrer a uma vaga para o Senado Federal.  

O ato de escrever sobre uma experiência da qual também sou protagonista apresenta-se 

como um desafio ainda maior, pois ao compor profissionalmente aquele espaço, sou também 

responsável, cúmplice e refém de suas práticas. Implica, portanto, assumir meus limites, resultado 

do esforço nem sempre bem sucedido de estranhar o que me é familiar e de distanciar-me de uma 

rotina de trabalho na qual estou mergulhada. Portanto, minha incursão por esta temática me 

remete à imagem dos primeiros voos de um filhote de pássaro que, ao tentar sair do ninho, 

inaugura suas asas carregadas de incertezas e aventuras. Asas que permitirão ao jovem pássaro 

olhar o mundo a partir de outras perspectivas, visualizar novos horizontes, conhecer outras 

paisagens. Com o medo misturado à ousadia e excitação, lancei-me, pois, neste voo. 

 

1.2 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE SANTA CATARINA, RELAÇÕES DE PODER E 

VIOLÊNCIAS: SUBSÍDIOS TEÓRICOS  

 

Esta dissertação tem como objetivo problematizar as violências que transversalizam as 

relações de poder na SED. O interesse inicial foi de buscar dialogar criticamente com as práticas 

dos/as educadores/as que, em seus desdobramentos, produzem violências. Mostrou-se igualmente 

importante dialogar criticamente com as violências que afetam estes/as educadores/as, como 

desdobramentos das ações da SED.  

A análise da empiria permitiu identificar que tais violências acontecem, são 

multifacetadas e manifestam-se de diversas maneiras: as violências presentes no assédio moral 

impetrado pelas chefias para assegurar seu poder em relação aos subordinados/as, mas também 
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praticado entre os/as próprios/as educadores/as, de acordo com a configuração de poder que cada 

um agrega; as violências quase ignoradas, decorrentes da inexistência de um quadro de pessoal 

concursado para a SED, o que concorreria para evitar as ingerências político-partidárias e as 

transferências eleitoreiras que se efetivam em cada pleito; as violências presentes na indefinição 

do lugar ocupado pelos/as educadores/as da SED; as violências dos silenciamentos, quando o 

calar-se representa a conivência com situações de injustiça e/ou que violam de alguma forma os 

direitos do ser humano; as violências presentes na gestão manifestada na separação entre o pensar 

e o executar, nas condições de trabalho, no esvaziamento do papel político do/a educador/a e na 

descontinuidade das ações; e por fim, as violências que se consolidam através da política de 

gratificações, que transforma o/a educador/a da SED num sujeito “sem destino” profissional, que 

fica a mercê de convites das gerências para assumir cargos com gratificações que melhoram o 

poder aquisitivo, mas submetem o gratificado, muitas vezes, aos interesses de “seu/sua” gerente 

ou diretor/a, a quem devota inclusive favores privados, como pagamento de contas em agências 

bancárias ou lojas, enfrentando filas, até mesmo em horário de trabalho.  

Para Martins (1997, p. 172), o Estado brasileiro e, por conseguinte, a administração 

pública brasileira “[...] foram fundados sob a influência de um etos fortemente patrimonialista 

[...]”, herança cultural lusitana, o que significa, segundo o autor, uma cultura de apropriar-se do 

que é público, gerando confusões entre o que é público e o que é privado. Martins, ao estudar a 

evolução da administração pública desde o Brasil colônia até o governo Collor, revela que este 

patrimonialismo se traduz, muitas vezes, em práticas clientelistas (apadrinhamento e proteções). 

Gestões do tipo paternalista e/ou autoritária e nepotismo, são comuns às organizações públicas 

brasileiras. No caso da SED, a empiria permite afirmar que estas velhas práticas, são recorrentes 

e naturalizadas e permanecem contaminando e estigmatizando o serviço público e a 

administração pública como um todo. 

 Durante minha trajetória na SED observava a dupla representação conferida aos 

educadores/as da Secretaria Estadual de Educação: de um lado, certa distinção em relação aos 

educadores/as da escola, um privilégio por estar próximo ao “poder”, onde “as coisas acontecem” 

e as decisões são tomadas. De outro, uma imagem negativa advinda da mesma razão pela qual se 

distingue: estar próximo ao “poder” também está associado ao lugar em que se exerce a 

burocracia, se admite o clientelismo, se valoriza o corporativismo, se alimenta de privilégios etc. 

Esta perspectiva de entendimento do que seja “o poder” ou “o lugar onde ele se encontra” tende a 
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estar presente na formação daqueles que, de algum modo, foram ou são influenciados por 

análises em que o poder está localizado somente no governo, no Estado, como visualiza a 

concepção marxista, que atribui preponderantemente ao Estado o monopólio do poder.  

 Proponho, no entanto, uma reflexão a partir de referenciais inspirados no pensamento de 

Michel Foucault (2009), o que significa uma analítica do poder que o reconhece presente em 

todos os lugares, em todas as classes sociais e que atinge todas as pessoas. Ele se dissemina e se 

articula não exercendo um papel puramente repressivo, mas também produtivo. Para Foucault 

(2009, p.182), não existe poder único, mas práticas de poder no cotidiano, espalhadas por todas 

as estruturas sociais na qual os deslocamentos são possíveis na tentativa de “captar o poder na 

extremidade cada vez menos jurídica de seu exercício”, estudando o poder “onde sua intenção – 

se é que há uma intenção – está complemente revestida de práticas reais e efetivas (...) onde ele se 

implanta e produz efeitos reais”. 

 Para o autor importa perguntar “como funcionam as coisas ao nível do processo de 

sujeição ou dos processos contínuos e ininterruptos que sujeitam os corpos, dirigem os gestos, 

regem os comportamentos etc.” (2009, 182). Isto é, o poder não se configura apenas como um 

processo global e centralizado de dominação, em que um grupo exerce domínios sobre outros, 

mas como uma rede de micro-poderes articulados que atravessam toda a estrutura social e da qual 

nada, nem ninguém, escapa. Segundo Foucault (2009, p.182): 

 

Trata-se [...] de captar o poder em suas extremidades, lá onde ele se torna capilar; captar 

o poder nas suas formas e instituições mais regionais e locais, principalmente no ponto 

em que, ultrapassando as regras de direito que o organizam e delimitam, ele se prolonga, 

penetra em instituições, corporifica-se em técnicas e se mune de instrumentos de 

intervenção material, eventualmente violento.  

 

Nesta perspectiva, o poder é entendido como conjunto de estratégias, pactos, discursos, 

ordenamentos e cumplicidades, e se manifesta através de complexos jogos de sedução, 

recompensas, ameaças, punições, silenciamentos, inúmeras formas de expressão e de 

atravessamentos que dão faces às relações. Ou ainda, como relações de forças, de luta 

transversais presentes em toda sociedade, que circulam em rede e perpassam a vida dos 

indivíduos, logo, não existe sujeito “fora” do poder. Embora a estrutura organizacional da 

Secretaria seja marcadamente hierarquizada e, portanto, sua “organização piramidal lhe dê um 

„chefe‟, é o aparelho inteiro que produz poder”. (FOUCAULT, 1987, p. 148).  Ou seja, mesmo 

nas instituições em que a forma piramidal seja a característica da estruturação da rede de poder, 
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ainda assim “o ápice e os elementos inferiores da hierarquia estão em uma relação de apoio e de 

condicionamento recíprocos” (FOUCAULT, 2009, p. 221). Neste sentido, vale a pena retomar a 

perspectiva foucaultiana sobre poder, que defende não ser possível tomá-lo como: 

 
[...] um fenômeno de dominação maciço e homogêneo de um indivíduo sobre o outro, ou 

de um grupo sobre os outros, de uma classe sobre as outras; mas ter bem presente que o 

poder [...] não é algo que se possa dividir entre aqueles que possuem e o detêm 

exclusivamente e aqueles que não o possuem e lhe são submetidos. O poder deve ser 

analisado como algo que circula, ou melhor, como algo que só funciona em cadeia. 

Nunca está localizado aqui ou ali, nunca está nas mãos de alguns, nunca é apropriado 

como uma riqueza ou um bem. O poder funciona e se exerce em rede. Nas suas malhas 

os indivíduos não só circulam mas estão sempre em posição  de exercer este poder e de 

sofrer sua ação; nunca são alvo inerte ou consentido de poder, são sempre centros de 

transmissão. Em outros termos, o poder não se aplica aos indivíduos, passa por eles. 

(FOUCAULT, 2009, p. 183). 

 

O entendimento do que sejam relações de dominação desloca-se, neste caso, da análise 

binária de causa e efeito para serem entendidas como processos complexos tecidos no interior do 

corpo social: 

 

Por dominação eu não entendo o fato de uma dominação global de um sobre os outros, 

ou de um grupo sobre outro, mas as múltiplas formas de dominação que podem se 

exercer na sociedade. Portanto, não o rei em sua posição central, mas os súditos em suas 

relações recíprocas: não a soberania em seu edifício único, mas as múltiplas sujeições 

que existem e funcionam no interior do corpo social”. (FOUCAULT, 2009, p. 181). 

 

O poder disciplinar, para Foucault (1987, p.120), é uma “anatomia política do detalhe”, 

configurado por “pequenas astúcias dotadas de um grande poder de difusão, arranjos sutis, de 

aparência inocente, mas profundamente suspeitos”. De tal modo, ele está “entranhado no 

cotidiano” (DALLABRIDA, 2001, p. 21), expresso nos mais diversos “detalhes” que organizam 

e normatizam as relações institucionais e analisá-lo requer, portanto, que se atente para o detalhe 

e para as minúcias da gestão. A noção de “dispositivo” utilizada por Foucault designa as 

estratégias de assujeitamento utilizadas pelo poder, isso é:  

 

Um conjunto decididamente heterogêneo, que engloba discursos, instituições, 

organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, 

enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas. Em suma, o dito e 

o não dito são os elementos do dispositivo”. (FOUCAULT, 2009, p. 244). 
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Para Foucault, a educação “funciona como um conjunto de dispositivos e estratégias 

capazes de subjetivar, ou seja, construir/fabricar os sujeitos”. (GALLO; VEIGA-NETO, 2007, 

p.19). Desta forma, a escola é uma das “instituições de sequestro”, como o hospital, o quartel e a 

prisão, ou seja, compõe as instituições que retiram compulsoriamente os indivíduos do espaço 

familiar ou social mais amplo e os internam, durante um período longo, para moldar suas 

condutas, disciplinar seus comportamentos, formatar seu modo de pensar. Com o advento da 

Idade Moderna, estas instituições deixam de ser lugares de suplício, com castigos corporais, para 

se tornarem locais de fabricação de “corpos dóceis”. A docilização do corpo representa uma 

vantagem social e política sobre o suplício, pois, enquanto este enfraquece ou destrói os recursos 

vitais, aquela os torna produtivos. A instauração disciplinar, enquanto procedimento institucional 

de formatação do indivíduo e de administração da população, permite afirmar que as sociedades 

modernas serão caracterizadas como sociedades essencialmente disciplinares e normativas. A 

Secretaria de Estado da Educação, nesta perspectiva, caracteriza-se por ser lócus privilegiado do 

modelo de Estado moderno.  

A experiência de trabalho nesta instituição e em outras, identificadas na fase preliminar da 

pesquisa, ao longo dos anos permitiu-me perceber as inúmeras situações baseadas no controle, na 

coerção, na vigilância, na premiação, na punição e no aprimoramento de seus sujeitos. Os estudos 

de Michel Foucault dos anos setenta, principalmente as obras “Vigiar e Punir” e “Microfísica do 

Poder” 
6
 permitiram-me entender que as relações, não apenas entre as chefias e os/as 

educadores/as, mas também entre os/as próprios/as educadores/as, configuram-se como relações 

de poder, no interior das quais estão circunscritas as ações relativas ao disciplinamento. Para um 

sujeito disciplinado, um simples olhar pode significar um mecanismo de coerção e de imposição, 

desde que por trás dele esconda-se a lógica da hierarquia.  

 Foucault nos chama a atenção para a concepção positiva de poder, presente na disciplina: 

ela faz parte da arte do bom adestramento, que aparece no intuito de otimizar ganhos. Ao 

contrário de diminuir a força daqueles/as que a ela estão submetidos, ela liga a força dos agentes, 

fazendo-os produzir. Além disso, o poder não é necessariamente opressor, ou seja, ele pode estar, 

por exemplo, a serviço da nossa vontade de liberdade. Para Foucault não há relação de poder que 

não seja acompanhada da criação de saber e vice-versa, e com base nesse entendimento é 

                                                 
6
 As obras da década de 1970 são: “Vigiar e punir”; “A verdade e as formas jurídicas”; Microfísica do poder”; 

“História da sexualidade 1: a vontade de saber”.  
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possível agir produtivamente contra aquilo que não queremos ser e experimentar novas maneiras 

de organizar nosso mundo. O autor enfatiza: 

 
Temos de deixar de descrever sempre os efeitos de poder em termos negativos: ele 

„exclui‟, „reprime‟, „recalca‟, „censura‟, „abstrai‟, „mascara‟, „esconde‟. Na verdade o 

poder produz, ele produz realidade; produz campos de objetos e rituais da verdade. O 

indivíduo e o conhecimento que dele se pode ter se originam nessa produção. 

(FOUCAULT, 1987, p. 161). 

  

Nesse sentido é importante observar os processos de resistência que permeiam o processo 

de disciplinarização, pois, concomitante à rede de poderes que capturam, dividem e classificam, 

circulam formas de resistência não exteriores às relações de poder, a essa trama, a essa rede. Para 

Foucault: 

 

A partir do momento em que há uma relação de poder, há uma possibilidade de 

resistência. Jamais somos aprisionados pelo poder: podemos sempre modificar sua 

dominação em condições determinadas e segundo uma estratégia precisa. (FOUCAULT, 

2009, p. 241). 

 

 A fim de aprofundar o entendimento do que seja o conceito de resistência, utilizo-me das 

teorizações do historiador francês Michel de Certeau. Este autor entende que as redes de relações 

de poder, ao mesmo tempo em que estabelecem as práticas e constroem sujeitos, também 

produzem resistências. De Certeau (1994, p.100) aponta as táticas que os indivíduos utilizam para 

escapar da rede disciplinar que os cerca e concorda com Foucault ao dizer que a tática “não tem, 

portanto, a possibilidade de dar a si mesma um projeto global, nem de totalizar o adversário num 

espaço distinto, visível e objetivável. Ela opera golpe por golpe, lance por lance. Aproveita as 

ocasiões e delas dependem [...] o que ela ganha não se conserva”. São táticas anônimas, fugidias, 

pequenas e sutis que se infiltram por entre as estratégias de poder que tentam capturá-las, 

exigindo criatividade dos indivíduos, que a todo tempo precisam recriar-se e reinventar-se para 

novamente escapar. Os investimentos coercitivos e violentadores que são produzidos através das 

relações de poder causam sujeições e formas de resistência, fugas e possibilidades de se 

reinventar. Nesse jogo tenso abrem-se caminhos para outras partidas, para novas significações em 

torno de comportamentos, valores, atitudes e desejos. 

As práticas exercidas no cotidiano da SED configuram-se como relações de poder e o 

conjunto de práticas empreendidas por esta instituição é entendido como artefato que, de alguma 

forma, forja a subjetivação dos sujeitos desta instituição em particular. É sobre o acervo de 
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práticas empreendidas por esta instituição que esta pesquisa se debruçará. Conjunto de práticas 

que incluem, por exemplo, a utilização do tempo, artefato de que muitas vezes os/as 

educadores/as não dispõem para poderem realizar seus fazeres, pensá-los e colocá-los sob 

análise. 

Comumente os espaços coletivos de discussão tendem a não se apresentar como espaços 

de escuta, a fim de proporcionar o compartilhamento das angústias e os sentimentos de 

impotência, bem como, as alegrias de suas iniciativas concretizadas. A falta de tempo, a urgência 

que domina a tudo e a todos, entre outras limitações, produz uma perda na capacidade de criar e 

potencializar tais encontros, impedindo outros sentidos e práticas mais coletivas. A exposição 

prolongada a essas condições parece gerar situações duradouras de danos às iniciativas, de 

passividade, por vezes prejudiciais tanto para o trabalhador quanto para as instituições, sobretudo, 

quando a eficácia do trabalho requer um engajamento ativo deste.  

A percepção de que o espaço de trabalho pode ser também um lugar que faz adoecer e que 

violenta o sujeito encontrou guarida nas discussões promovidas pelo Núcleo Vida e Cuidado: 

Estudos e Pesquisas Sobre Violências - NUVIC – unidade acadêmica vinculada ao Departamento 

de Estudos Especializados em Educação (EED), do Centro de Ciências da Educação (CED) da 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), do qual passei a fazer parte em novembro de 

2008. Este núcleo desenvolve atividades de estudo, pesquisa e formação sobre a temática das 

violências
7
.  

Dentre os princípios que orientam o trabalho do grupo está o compromisso em fortalecer a 

construção de uma Gestão do Cuidado nas instituições, entendida “a partir de uma perspectiva 

transdisciplinar, protetiva, ecológica, ética e estética, que considera a vida como permanente 

sacralidade viva para sustentar, teórica e metodologicamente, todos os processos pedagógicos” 

(NUVIC/CED/UFSC, 2009, p. 6). Nesse sentido, o cuidado é compreendido como “princípio 

guia” da existência, onde cada ato humano é um ato cuidadoso, de atenção para consigo e para 

com o outro; ele está ancorado “num sentido prático, trans-substanciado para o campo das ações, 

capaz de gestar atitudes que promovem o espaço de convivência como um estar-junto solidário” 

(SOUSA, 2006, p.38). 

                                                 
7
 Sobre os conceitos Violências e Gestão do cuidado ver SOUSA, Ana Maria B.; VIEIRA, Alexandre e LIMA, 

Patrícia de M. Ética e Gestão do Cuidado: a infância em contextos de violências. Florianópolis: CED/UFSC/ 

Núcleo Vida e Cuidado, 2006. 
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As discussões empreendidas pelo grupo sobre a gestão do cuidado nas instituições se 

apresentam como uma intencionalidade teórico-metodológica de problematizar as violências que 

se manifestam no tecido social. Apresentada a este coletivo iniciei um diálogo com a temática das 

violências, observando que a reflexão proposta fala deste tema, desafiando os/as pesquisadores/as 

a transcenderem, em suas concepções, os olhares pautados em culpas, julgamentos, acusações, a 

fim de entender estas violências como um fenômeno complexo, constituído e constituidor do 

social. Tudo isto com o intuito de reconhecer que a dinâmica afetiva e material que orienta as 

relações sociais vigentes ainda não possibilita banir as violências como uma das ferramentas 

substitutivas do diálogo, das normativas jurídicas, da acolhida às diferenças conceituais e 

históricas, das opções individuais e coletivas, em circunstâncias peculiares.  

Esta perspectiva implica conceber a SED como espaço sociocultural, com múltiplos 

sentidos presentes em seu cotidiano, fruto das interações que ocorrem entre aqueles que a 

compõem, cada um com experiências, interesses, maneiras diversas de olhar o mundo e sendo 

aquilo que sua história de vida permite ser, pois nela está contida sua formação pessoal e 

profissional. Ao falar de violências faz-se necessário esclarecer que estas não são aqui entendidas 

como sinônimas de conflitos, ainda que possam se confundir com eles. A pesquisadora Izabel 

Galvão (2004), argumenta que embora o conflito seja comumente encarado como negativo e 

destruidor, ele é necessário à vida, inerente e constitutivo tanto da vida psíquica, como da 

dinâmica social. Sua falta indica assujeitamento, apatia. Entretanto, se os conflitos não são 

resolvidos e tornam-se rotinas, podem alcançar um contorno desmedido e se transformar em 

relações de poder tão tumultuadas que provocam desgastes, trazem sérios aborrecimentos, 

dificultam o estabelecimento de uma convivência democrática e, muitas vezes, desdobram-se em 

situações de violências.  

Para Sousa, inspirada em Paulo Freire, a violência mais visível é aquela que aparenta estar 

somente fora de nós mesmos: “no sistema, nas estruturas políticas, nos poderes instituídos”. Para 

a autora, Freire a permitiu refletir que: 

 

Além e em associação com esta violência, outras modalidades desta plasmavam o 

cotidiano e, nem sempre eram visíveis ou se deixavam mostrar; que toda forma de 

opressão, que se manifesta nas relações humanas, inaugura um tipo de violência, entre as 

quais está o não reconhecimento do outro em sua humanidade. (SOUSA, 2002, p. 43)  
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Deste modo, os aspectos homogeneizantes que destroem as singularidades, apontadas 

como dimensões subjetivas que compõem o dia a dia do ambiente de trabalho, compreendem 

manifestações de violências. 

Giron (2010, p. 45) defende que não é possível definir a extensão que as violências 

alcançam. Os conflitos de classe, as práticas de segregação cultural são manifestações de 

violências sofridas e praticadas cotidianamente: 

 

As violências são multiformes, tecidas tanto na sutileza das relações interpessoais, 

quanto nos gestos explícitos que con-formam a convivência social. Uma e outra de-

formam a qualidade da nossa humanização porque fazem desaparecer a gentileza da 

escuta; destroem a suavidade da palavra em comunicação; asfixiam a reverência mútua 

presente nos diálogos; queimam a paciência para o aprender o que ainda não se sabe e a 

generosidade para compartilhar as aprendizagens já consolidadas; geram prescrições e 

juízos de valor; escondem e dissimulam preconceitos, jeitos estigmatizantes de olhar o 

outro; insistem na anulação do diverso que difere; ampliam os espaços das ausências; 

degradam a possibilidade de uma cumplicidade em comunhão, como bem nos ensina 

Paulo Freire, onde nos dizemos, nos revelamos e nos construímos em presença uns dos 

outros.  

 

As violências concebidas e praticadas nas relações de trabalho são expressões das 

violências presentes no tecido social, embora não comportem uma reprodução determinista e 

linear, ao contrário, no ambiente de trabalho elas ganham novos contornos, sofrem influências, 

criam novas relações que rompem os muros institucionais e avançam em direção à sociedade, o 

que nos permite vê-las como “uma via de mão dupla, às vezes só de vinda, outras só de ida e 

ainda outras que sequer alcançam visibilidade”. (SOUSA, 2002, p. 28).  

A perspectiva de entendimento do que seja o fenômeno das violências no qual este 

trabalho encontra guarida é a de Sousa (2002, p.82) que, admitindo os riscos presentes em toda 

tentativa de conceituação, esclarece que o esforço intelectual empreendido para explicá-las 

“constituir-se-á tão somente numa aproximação teórica, onde o local é transversalizado pelo 

global, sem homogeneidades, mas enquanto processo de interação do diverso, do múltiplo, do 

complexo”. Neste sentido, a autora entende a violência como: 

 

“todo e qualquer processo que produz a desorganização emocional do sujeito, a 

partir de situações em que este é submetido ao domínio e controle de um outro, 

ou seja, que a violência se caracteriza por relações de domínio em que alguém é 

tratado como objeto” (SOUSA, 2002, p. 83) 
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Assim, faz-se necessário falar em violências, no plural, dada a sua complexidade que 

impossibilita uma apreensão conceitual que se pretenda totalizadora e única. A autora argumenta 

que este conceito reconhece a violência como um fenômeno plural, complexo, jamais explicado 

em sua totalidade, pois “as tendências bárbaras não se distanciam das tendências civilizadoras” 

(MORIN, 2009, p.32). Portanto, sendo violências um fenômeno tão “ambíguo e paradoxal” assim 

como o da paz, Sousa (2002, p.220) afirma: 

 
Ambos não se encerram num conceito porque transbordam as concepções particulares; 

não admitem explicações totalizantes, talvez, argumentos por contornos aproximativos; 

destroem monstros, mas também salvam vidas; sacrificam diferenças, mas não escapam 

das solidariedades que protegem culturas, grupos. Exaltadas na história, uma justifica a 

existência da outra, criam heróis e bandidos; preservam tronos totalitários e arrancam 

ditadores de suas zonas de conforto; transitam entre a morte, a vida, a morte-vida que 

fertiliza solos e que gera desertos com silhuetas do abandono. Uma e outra se fazem no 

seio de nossas intolerâncias e aceitações.  

 

Embora o tema das violências tangencie o pensamento de Michel Foucault, não se 

percebe ser este um conceito próprio de sua Filosofia (SUGIZAKI, 2008). Foucault aponta para o 

entendimento das violências como recurso visível do uso da força bruta direcionada à subjugação 

e destruição do outro. Nesta perspectiva, violências são compreendidas não como uma relação de 

poder, mas como ações primitivas, mecânicas, o último recurso. As relações de poder, tal como 

preconiza Foucault, conferem algum grau de liberdade, já que em toda relação de poder existe 

necessariamente a potência de resistência a ela. A ideia de violências estaria reservada à forma 

frustrada de exercício do poder disciplinar, conservando um sentido negativo. Entretanto, não se 

trata de negar que o funcionamento do poder requeira o uso das violências, mas para Foucault 

apenas no limite e como saturação do funcionamento do poder, o qual coage ou impede 

totalmente; e nesse limite extremo a ação sobre a ação converte-se em ação sobre o corpo, 

encerrando o jogo da relação de poder.  

Pierre Bourdieu traz uma contribuição importante para o debate em torno do tema das 

violências, a partir da teoria sobre as violências simbólicas. As violências simbólicas podem ser 

entendidas como “a imposição da cultura (arbitrário cultural) de um grupo como a verdadeira ou 

a única forma existente” (BOURDIEU apud NOGUEIRA, 2004, p. 38). Os bens culturais tidos 

como legítimos ou superiores não seriam percebidos pelos indivíduos como imposições culturais 

estabelecidas historicamente pelos grupos dominantes. Ao contrário, os dominantes contariam 

com o reconhecimento da superioridade de sua cultura pelos dominados, o que é designado por 
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Bourdieu como “boa vontade cultural”, ou seja, “um esforço de apropriação da cultura dominante 

por parte daqueles que não a possuem”, por reconhecerem-na como legítima (BOURDIEU apud 

NOGUEIRA, 2004, p. 38). Embora também se verifique disputas culturais que indicam a 

tentativa de reversão da posição ocupada pela cultura dominante, Bourdieu mostra-se pessimista 

quanto às possibilidades de êxito dessa segunda possibilidade. 

Assim, as violências simbólicas nem sempre são percebidas como violências, mas como 

uma espécie de respeito naturalizado que leva certos sujeitos ou grupos a submeterem-se a outros. 

Esta ação revela um tipo de “consentimento”, onde quem sofre toma parte e contribui com as 

violências praticadas contra si. Para que a dominação simbólica funcione é necessário que os 

dominados participem dela, já que o poder simbólico é “um poder invisível, que só pode ser 

exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo 

que o exercem.” (BOURDIEU, 1989 p. 7-8). Esta é, portanto, uma modalidade de violência 

instituída e presente no dia a dia, onde sua aplicabilidade institucional apoia-se no efeito 

autoridade que é aceita, incorporada e reproduzida pelas pessoas, sem que se tenha, na maioria 

das vezes, a percepção de sua existência. 

A violência simbólica atua de forma sutil à medida que naturaliza as relações dominantes, 

e é mais eficiente quando é menos sentida como violenta. Somos atravessados pela violência 

simbólica ao sermos inseridos no mundo social, pois ser um ser social implica em ser moldado, 

educado, ou seja, violentado simbolicamente, por (pré) noções de adequação e inadequação, por 

um conjunto de ideias hegemônicas que garantem sua reprodução porque entendidas como 

legítimas. E embora pareça algo simples e automático, os mecanismos que transformam o arbítrio 

cultural de uma classe em cultura legítima são longos e complexos. São características que 

também se verificam nas relações estabelecidas na SED, com sua hierarquia, seus tempos e 

espaços, seus disciplinamentos, seus contratos desiguais para aqueles que podem lançar mão de 

uma vasta rede político-partidária para lhes dar suporte em eventuais enfrentamentos e aqueles 

que não dispõem de tais prerrogativas.  

A ineficiência do Estado na execução de políticas que favoreçam o desenvolvimento do/a 

educando/a, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho é 

mesclada por corrupções no gerenciamento do dinheiro público, onde desviam recursos e geram 

favorecimentos político-partidários, tornando ineficientes os resultados das políticas públicas. 

Tais práticas caracterizam um tipo de violência, que pode ser denominada, por exemplo, como 
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estrutural, considerando-se que estas encontram nas instituições as condições materiais e 

simbólicas para se concretizarem. São violências marcadas pela “atuação das classes, grupos ou 

nações econômicas, ou politicamente dominantes, que se utilizam de leis e instituições para 

manter sua situação privilegiada, como se isso fosse um direito natural” (GIRON, 2010, p. 50). 

Os/as educadores/as da SED percebem, sofrem e participam de diversas maneiras destes tipos de 

violências e os delineiam por meio das práticas de “favoritismo a alguns educadores/as”, 

“descumprimento das leis”, “descumprimento de princípios democráticos”, “desrespeito à 

democracia”, “tudo que fere os direitos do cidadão”, “tratamento desigual”.  

As diversas maneiras de se exercitar as violências inscrevem-se na subjetividade dos 

sujeitos e quando há impossibilidade política de reação frente ao arbítrio, expressam-se no corpo, 

fragilizando-o e demonstrando que “o que sentimos não está separado do que pensamos, porque 

somos uma unidade constituída pelo conjunto das mediações históricas, culturais, econômicas, 

afetivas, que estão presentes nas nossas experiências de vida” (BATISTA, 2005, p. 15). 

Conforme adverte Sawaia (2006, p.12) na apresentação do livro “Violência, Saúde e Trabalho”, 

de Margarida Barreto:  

 

A vida psíquica e o funcionamento fisiológico não só constituem uma unidade, como 

estão inscritos na história das sociedades. Portanto, a saúde emocional não pode ser 

pensada apenas nos planos biológico ou psicológico, ou ainda na relação entre eles, mas 

tem que ser analisada na sua dimensão política e ética.  

 

A dissertação de mestrado da médica do trabalho Margarida Barreto, defendida em maio 

de 2000, na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, ocupou-se deste tema e transformou o 

desabafo de um trabalhador, em seu consultório, em título de sua pesquisa: “Estou vivendo „uma 

Jornada de Humilhações‟”. Para realizar o estudo a médica ouviu 2.072 trabalhadores de 97 

empresas, no Estado de São Paulo, dos quais 42% declararam ter sofrido repetidas humilhações 

no trabalho, entendidas como situações geradoras de sofrimento que se caracterizam como 

„antessala do adoecimento‟. Barreto (2006, p.51), ao dialogar com Camargo, nos ensina que:  

 

A prática médica dominante persiste na busca exclusiva da doença „visível e 

mensurável‟ nos marcos da biologia do indivíduo, desconsiderando as condições 

históricas, econômicas e culturais; as relações sociais, os modos de produção e o modo 

de vida; as relações de dominação e submissão. Tudo o que submete o outro a uma 

norma de vida inferior é risco à saúde e aqui se inclui a mediação afetiva.  
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A autora lembra que desde os gregos as emoções são menosprezadas, por serem 

consideradas paixões que transtornam a alma e como algo que nos impossibilita o pensar, sendo 

necessário, portanto, dominá-las através da razão. Demarcavam-se assim, por séculos, as 

fronteiras entre o homem da razão e o da emoção. Por conta de tais demarcações da ciência 

moderna: 

 

As emoções oriundas no e do trabalho são subestimadas ou mesmo ignoradas por nós 

médicos, na maior parte das vezes, reforçando o socialmente aceito: de que o campo da 

afetividade „é de exclusiva competência de profissionais da psicologia‟. A relação 

emoção, trabalho e doença, continua sendo vista na linearidade cartesiana das 

causalidades e somatizações. Mas, esta relação não é tão simples. Trabalho, doenças e 

emoções se interpenetram dinamicamente, instaurando uma nova forma de viver que, 

muitas vezes, mostra-se catastrófica. (BARRETO, 2006, p. 39)  

 

Nesta perspectiva, Sousa nos adverte que não é possível isolar emoção da razão porque 

são decorrentes uma da outra, e tampouco excluir do presente as experiências do passado. 

Defende, portanto, a necessidade de construirmos uma pedagogia que reconheça a afetividade 

como constituidora de nossa humanidade e importante área do conhecimento: 

 
A crença de que a expulsão da afetividade da área do conhecimento é garantia de 

objetividade científica, promoveu por longa fase o enrijecimento da ciência que hoje, 

ainda em pequenos passos e por vezes ruborizada, volta seu olhar para compreender o 

lugar dos sentimentos e das emoções quando se quer conhecer processos vivos e, 

principalmente humanos. (SOUSA, 2002, p.20) 

 

Nesse sentido, aos educadores/as da SED importa perguntar: como estamos nos educando 

na relação uns com os outros? Qual a qualidade afetiva da pedagogia que estamos praticando? 

Será necessário reconhecer a afetividade entre educadores/as e seus pares e entre estes/as e suas 

chefias como emoção necessária aos sujeitos?   

 

1.3 O/A EDUCADOR/A DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

 

Para refletir sobre o/a educador/a que atua na Secretaria da Educação considero relevante 

distinguir o/a educador/a que trabalha nos setores envolvidos diretamente com as finalidades da 

instituição, ou seja, nos setores ligados à implementação da Proposta Curricular, daqueles que 

estão em “desvio de função”, encarregados de desenvolver atividades-meio e atuam, nos setores 

administrativos da instituição.  
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É neste contexto que a minha escrita vai priorizar o primeiro grupo, aqui denominados/as 

“educadores/as”, por reconhecer que estes/as desempenham um papel estratégico na execução 

das políticas educacionais: são eles/as que organizam o trabalho pedagógico, dialogam com as 

instâncias regionais, articulam os projetos da gerência da qual fazem parte, reúnem as 

informações necessárias para tomada de decisões e conduzem as mediações nas relações 

institucionais, entre outras atribuições, o que os torna, de algum modo,  operacionalizadores dos 

programas e projetos desenvolvidos pela SED. Estes/as educadores/as desenvolvem suas 

atividades nas Diretorias de Educação Básica, de Apoio ao Estudante e de Ensino Superior, 

campos de estudo desta dissertação e que vão compor os próximos capítulos. O termo 

“servidores/as” será utilizado para designar a totalidade dos/as profissionais que atuam na SED. 

 

1.4 - CARACTERIZANDO O UNIVERSO DA PESQUISA 

 

A Secretaria de Estado da Educação é o órgão responsável por administrar o sistema 

educacional de Santa Catarina, sua tarefa consiste em orientar, formular, coordenar, e executar as 

políticas educacionais do estado, provendo as unidades escolares com recursos financeiros e 

pedagógicos. Sob a sua responsabilidade política, financeira e pedagógica estão 1353 escolas 

estaduais, cujo trabalho é apoiado por 36 Gerências Regionais de Educação (GERED‟s), que 

atuam diretamente junto às escolas e são responsáveis por assegurar suporte e orientação à SED e 

a ela manterem-se subordinadas. O atual quadro de professores/as do Estado conta com 41.369 

profissionais divididos nas seguintes categorias: 19.859 professores/as efetivos; 16.549 

professores/as temporários e 4.962 profissionais com cargos administrativos
8
.  

O quadro de servidores/as da SED é composto por um grande número de mulheres, com 

faixa etária acima dos 47 anos, graduadas/os em universidades públicas, pós-graduadas/os em 

nível de especialização, com vencimentos na faixa de 1.100 a 1200 reais. Nas Diretorias 

estudadas a proporção entre mulheres e homens mostrou-se ainda maior: enquanto na SED 

registra-se um total de 140 homens (23%) e 474 mulheres (77%), nas Diretorias pesquisadas 

contabilizou-se 9 homens  e 56 mulheres, o que corresponde a 14% e 86%, respectivamente. A 

maioria dos/as educadores/as pesquisados/as se declara branco/a, correspondendo a 92%, seguido 

de 5% que se declara negro/a e 3% que se declara pardo/a. 

                                                 
8
 Cf. Relatório da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômicos – OCDE, p. 234, 2010.  
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O regimento interno da SED, documento que define as finalidades e competências do 

órgão, sua estrutura organizacional, a distribuição e atribuições dos cargos, e o conjunto de regras 

estabelecidas que regulamenta seu funcionamento, data de 07 de junho de 1978. Desde então a 

estrutura organizacional da SED sofreu inúmeras reorganizações sendo que apenas no governo 

Luiz Henrique da Silveira (2002-2010) o Estado de Santa Catarina passou por três reformas 

administrativas
9
 não resultando, no entanto, na atualização do regimento. Não tendo a definição 

formal do papel de cada Diretoria, bem como de suas respectivas Gerências e Coordenações, suas 

atribuições e demandas no período em estudo foram definidas a partir dos interesses imediatos do 

Secretário
10

. A exemplo deste tipo de falta de planejamento tem-se o fato de que a última gestão 

sequer construiu o Plano de Ação, planejando suas ações apenas em curto prazo e a partir das 

reuniões do colegiado de Diretores.  

Algumas Diretorias construíram e disponibilizaram, na página virtual da SED, 

documentos que intencionam definir seu papel, organizar suas demandas e apontar algumas ações 

de longo prazo, como é o caso da Diretoria de Educação Básica (DIEB) e de Educação Superior 

(DIES), ambas selecionadas para este estudo. A Diretoria de Apoio ao Estudante, que também 

compõe este estudo, conta apenas com um documento interno onde constam as principais ações 

desenvolvidas por cada gerência ou coordenação. Para este estudo foram selecionadas as 

Diretorias acima mencionadas, consideradas como aquelas envolvidas diretamente com as 

finalidades da instituição. As atribuições das demais Diretorias e as relações que as constituem 

não serão objeto de análise.  

A Diretoria de Educação Básica e Profissional assume-se como unidade-fim da SED e, 

como tal, compete a ela orientar e mediar as políticas e os programas educacionais desenvolvidos 

nas escolas. O detalhamento das atividades desenvolvidas consta em anexo. A Diretoria de 

Educação Superior – DIES se define como: 

 

Instância garantidora da unidade estadual e da diversidade regional na formulação, 

acompanhamento e controle das políticas educacionais da Educação Superior, em 

                                                 
9
 A primeira gestão do atual governo (2003-2006) promulgou a Lei Complementar 243, de 30 de janeiro de 2003, 

que estabeleceu a nova estrutura administrativa do poder executivo alterando novamente a nomenclatura desta 

Secretaria, que passou a ser chamada de “Secretaria de Estado da Educação e Inovação”. Na segunda reforma 

administrativa, Lei Complementar 284, de 28 de fevereiro de 2005, a sua denominação altera-se para “Secretaria de 

Estado da Educação, Ciência e Tecnologia” e em 2007, através da Lei Complementar 381 de 07 de maio, o 

governador do Estado, Luiz Henrique da Silveira, promove uma nova reforma, chegando a atual nomenclatura: 

“Secretaria de Estado da Educação – SED”. 
10

 A SED conta apenas com a estrutura organizacional definida em lei (lei nº 381 de 07.05.2007). 
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especial, aquelas voltadas para a formação do profissional que atua na Educação Básica, 

em articulação com as ações da Diretoria de Educação Básica e de outras Diretorias da 

SED. (Disponível em  http://www.sed.sc.gov.br/educadores/ensino-superior, acesso em 

13.09.2010). 

 

Seus objetivos e ações estão descritos em anexo. A Diretoria de Apoio ao Estudante - 

DIAE, conforme já dito, não dispõe de plano de ação ou outro documento que explicite seu papel 

e norteie suas ações, apenas um relatório das atividades desenvolvidas por cada gerência ou 

coordenação, que também encontra-se em anexo.  

 

1.5 - PROPOSIÇÕES METODOLÓGICAS 

 

O trabalho consistiu numa pesquisa que agrega dados quantitativos e qualitativos, e apoia-

se na abordagem proposta pela pesquisadora Zaia Brandão (2003). No decorrer da pesquisa 

foram analisados documentos oficiais, documentos de circulação interna, notícias publicadas no 

sítio eletrônico da SED, bem como questionários e entrevistas. Além dessas fontes mantive 

longas conversas informais com colegas de trabalho. Do ponto de vista metodológico entendi que 

seria importante que as perguntas permanecessem suficientemente abertas e flexíveis, deixando 

desta forma espaços para o improvável, ou seja, para as “descobertas” que a pesquisa pode 

proporcionar. Com o objetivo de produzir dados que permitissem compreender as relações de 

poder exercidas no interior da Secretaria de Educação e identificar quais processos de violências 

instauram-se no exercício destas relações, elaborei um questionário com questões abertas e 

dirigidas. O interesse era levantar questões gerais acerca dos/as educadores/as das Diretorias 

estudadas, sua formação inicial, trajetória profissional na SED, suas impressões acerca de 

aspectos da gestão, da identidade profissional do/a educador/a da SED e, muito especialmente, 

seu entendimento sobre o fenômeno das violências, para identificar como esta se manifesta nas 

relações cotidianas da SED (ver questionário em apêndice A). 

No que se refere à entrevista, optou-se pela do tipo semiestruturada, articulando perguntas 

em torno de um roteiro mínino, garantindo assim o espaço para as entrevistadas discorrerem 

livremente sobre o tema proposto. As conversas foram gravadas e posteriormente transcritas, 

porém algumas informações foram colhidas sem serem gravadas, sendo resultado de conversas 

informais posteriores ao momento formal da entrevista.   

http://www.sed.sc.gov.br/educadores/ensino-superior
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O relatório fornecido pela Diretoria de Recursos Humanos no dia 24/03/10 relacionava 

166 educadores/as nas referidas Diretorias, sendo 124 na Diretoria de Educação Básica (DIEB), 

11 na Diretoria de Educação Superior (DIES) e 31 na Diretoria de Apoio ao Estudante (DIAE). 

Provavelmente em razão de férias e licenças não foi possível localizar todos/as os/as 

educadores/as, tendo sido distribuídos 96 questionários para a DIEB, 12 para DIES e 29 para 

DIAE, o que totalizou 135 questionários. Destes, 65 retornaram (48,15%), sendo 43 da DIEB, 3 

da DIES e 19 da DIAE. Por outro lado, embora na listagem oficial constem 11 educadores/as na 

DIES, foram distribuídos 12 questionários nesta Diretoria, o que pode indicar que pelo menos 

um/uma (1) novo/a funcionário/o foi contratado no intervalo entre o recebimento do relatório e a 

aplicação do questionário. A DIAE foi a Diretoria que teve o maior número de devoluções (61%), 

seguido da DIEB (34,67%) e DIES (25%).  Optou-se por não utilizar os nomes dos/as 

pesquisados/as, adotando identificações fictícias para os/as sessenta e cinco pesquisados/as.  

A análise do material sugeriu a necessidade de aprofundar, através de entrevistas 

semiestruturadas, já mencionadas anteriormente, com algumas questões referentes ao papel e à 

rotina de trabalho das Diretorias. Adotei como critério para a escolha das/os entrevistadas/os o 

tempo de trabalho na Instituição e seu conhecimento acerca das práticas e rotinas das mesmas. 

Do conjunto de entrevistas realizadas na DIEB selecionei duas educadoras, ambas com idade 

entre 47 e 49 anos, com mais de 20 anos de trabalho na instituição, com especialização e 

mestrado na área da Educação. A seleção destas se deu em razão do conjunto detalhado de 

informações sobre a referida Diretoria. No caso da DIES foi selecionada uma educadora com 

perfil semelhante às da DIEB. Além dessas, priorizei uma entrevista concedida por uma 

educadora que não pertencia a nenhuma das Diretorias investigadas, mas que dispunha de longo 

tempo de trabalho dedicado à SED. A descrição genérica do perfil das entrevistadas tem a 

intenção de garantir seu anonimato, conforme estabelecido em conversa preliminar que 

esclareceu os objetivos da pesquisa. 

Cabe ressaltar que o/a entrevistado/a “é também um observador, no sentido que relata 

aquilo que viu ou sentiu ao longo de sua experiência. Assim sendo, ele também está sujeito a 

falhas de observação” (HAGUETTE, 2003, p. 90). Nesse sentido, é importante reconhecer que 

estamos recebendo simplesmente uma leitura possível da realidade pesquisada. Quando se 

trabalha com entrevistas ou dados coletados nos questionários, é necessário ter claro que se está 

falando da percepção do/a pesquisador/a, produzida a partir de uma relação específica 
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estabelecida com o/a entrevistado/a. Por outro lado, ainda que seja possível comprovar que suas 

impressões não correspondem à realidade, o fato de os/as educadores/as terem as impressões que 

têm constitui, por si só, um dado relevante para a análise.  

Brandão (2003) lembra que ao trabalhar com entrevista, o/a pesquisador/a deve ser 

rigoroso/a e lembrar que “não está mergulhado num conjunto caótico de informações derivadas 

do „deixar-se dirigir‟ pelas falas do entrevistado, [...] ele está frente a um roteiro, trabalhando a 

coerência, controlando o periférico, eliminando o supérfluo” (BRANDÃO, 2003, p. 182). Tais 

entrevistas possibilitaram um contato mais próximo e direto com os/as educadores/as trazendo 

para a análise suas perspectivas, sabores, dissabores, além de possibilitar a localização e 

identificação de outras fontes, quais sejam; leis, bastidores, documentos, e variadas informações 

importantes para as interpretações de qualquer pesquisador. 

Em relação ao uso do questionário e de entrevista na produção científica, Brandão (2003) 

afirma que, quando bem definidos asseguram a consistência dos dados e potencializam a 

profundidade da análise bem como sua interpretação. A autora entende que a análise e a 

interpretação dos dados são: 

 

 [...] vocábulos ou expressões que funcionam como uma espécie de ímã 

agregador de informações. As categorias do questionário ou roteiro de entrevista 

permitem estabelecer uma coerência entre as questões através da articulação de 

informação ou tomada das cenas cotidianas através das representações sociais. 

(BRANDÃO, 2003, p. 180)  

 

Nesse sentido, entende-se que toda relação de pesquisa é uma relação social e tem efeitos 

concretos sobre os resultados obtidos. Partindo desse horizonte, o uso da entrevista foi de grande 

relevância para a realização deste trabalho, sendo utilizada e articulada com as informações 

obtidas via questionários.  

A presente pesquisa apresenta-se dividida em dois capítulos, a fim de melhor organizar a 

análise dos dados levantados. No primeiro capítulo, intitulado “Violências que entrelaçam as 

relações de poder no interior da SED: uma tecitura de muitos fios”, foram analisados os 

interesses e conseqüências decorrentes da inexistência de um quadro de pessoal na SED, a 

confusão em torno do papel do/a educador/a que atua neste espaço e as violências presentes na 

política de gratificações. O segundo capítulo, intitulado “Violências em relações: o cotidiano da 

Secretaria de Educação”, problematizou as práticas que ornamentam o assédio moral, os limites e 
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contradições da gestão praticada na SED, as violências que forjam o distanciamento entre os 

sujeitos que pensam as ações e os que executam, as condições de trabalho e a problemática em 

torno da descontinuidade das ações. O objetivo foi reunir dados que possibilitassem perceber e 

problematizar as violências que transversalizam as relações de poder na SED. 
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2 VIOLÊNCIAS QUE ENTRELAÇAM AS RELAÇÕES DE PODER NO INTERIOR DA 

SED: UMA TECITURA DE MUITOS FIOS 

 
Pensamos demasiadamente e sentimos muito pouco... 

Necessitamos mais de humildade que de máquinas. Mais de 

bondade e ternura que de inteligência. Sem isso, a vida se 

tornará violenta e tudo se perderá. (CHARLES CHAPLIN)  

 

Vivemos um tempo em que sentir o que vivemos parece não caber nas reflexões que 

ousamos compartilhar com leitores, especialmente aquelas denominadas acadêmicas, que em 

geral atrelam ao rigor a exclusividade dos dados racionais. Nossa humildade intelectual é 

insuficiente para compreender que a razão, de algum modo, expressa também o que atravessa a 

nossa emocionalidade em cada circunstância, e diz dela em consonância com a experiência 

cultural, que nos permite construir explicações plurais em torno de um mesmo mundo observado 

por diferentes olhares. Nesse tempo, as violências, por exemplo, transitam pelo cotidiano das 

relações e nem sempre são percebidas como tais, ou se apresentam com vestes que as naturalizam 

e as nomeiam como meros desentendimentos. Humilhações forjam modos de ser nos setores das 

repartições públicas e nem sempre podem ser questionadas explicitamente, afinal essa atitude 

pode por em risco a gratificação e o cargo ofertados para favorecer tais posturas. Assédios de 

conotação moral, exigências sutis de trocas de favores pessoais, entre outras condutas, além de 

negarem o sentido ético das emoções, daquilo que sentimos imersos em diferentes circunstâncias, 

criam brechas para fortalecer as lógicas de mando e sujeições. Todavia também possibilitam que 

as resistências assumam um dos fios que tece as relações de poder na SED.  

 

2.1 A INEXISTÊNCIA DE UM QUADRO DE PESSOAL NA SED: BRECHAS QUE 

ALIMENTAM AS VIOLÊNCIAS? 

 

Embora a SED seja composta por inúmeros departamentos, cada qual com atribuições 

técnicas específicas que exigem profissionais habilitados, não há um quadro de pessoal designado 

para trabalhar no órgão central que inclua a definição da habilitação profissional, a descrição das 

atribuições e o quantitativo de servidores por cargo. Essa inexistência, forjada nos meandros das 

relações políticas que predominam historicamente na SED, cria brechas para alimentar diferentes 

práticas de violências, como será mostrado neste capítulo. Mas, o fato de não existir um quadro 
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de pessoal não significa que não haja servidores/as desempenhando tais funções. Há um grande 

número de profissionais que ingressaram no magistério através de concurso público para atuar em 

escolas da rede estadual, ou seja, professores/as e especialistas, e que passaram a ocupar cargos 

na SED através de concessão de afastamentos, por convocação, que estão à disposição ou com 

designação para exercer função gratificada. Nas Diretorias pesquisadas, por exemplo, sessenta e 

nove por cento (69%) dos educadores/as passaram a integrar o quadro da SED através de 

concessão de afastamentos.  

Diante deste quadro é possível afirmar que há falta de pessoal especializado para 

determinadas funções, embora não se possa dizer que o número de pessoas
11

 seja insuficiente, 

pois uma parte significativa dos/as servidores/as da SED está em desvio de função, 

desenvolvendo atividades técnico-administrativas em setores cuja especificidade exigiria 

profissionais com habilitação na área, a exemplo dos setores de Licitação, Financeiro, 

Consultoria Jurídica, entre outros. Ratificando os dados da presente pesquisa podemos apontar o 

estudo desenvolvido por Dionice Maria Paludo Garcia (2002) a respeito da avaliação de 

desempenho do servidor público em exercício na SED/SC, onde a autora afirma que “há um 

grande desvio de função [na SED] posto que muitos são os servidores ocupantes do cargo de 

Professor e Especialistas em Assuntos Educacionais que há muito tempo exercem atividade 

técnico-administrativas na SED” (GARCIA, 2002, p. 41). 

Nas conversas informais que precederam o início desta pesquisa pude perceber que a 

demanda em torno da necessidade de criação do quadro de pessoal é antiga. No entanto, o 

impasse que perdura está relacionado com um problema bastante complexo: o que fazer com o 

grande número de profissionais da área da educação (Professores/as, Especialistas em Assuntos 

Educacionais e Assistentes Técnico-Pedagógicos) que desenvolvem atividades administrativas? 

Seria possível determinar o retorno destes profissionais às suas escolas de origem? Esta opção 

esbarraria em inconvenientes políticos? Como a SED vai delinear suas escolhas entre os 

servidores que devem retornar e os que devem permanecer, considerando que estes chegam à 

instituição tanto por ordens políticas, quanto por ordenamentos práticos? Muitos/as servidores/as 

têm forte vinculação partidária, o que lhes assegura um “lugar de pertencimento”, enquanto 

outros desenvolvem tarefas específicas que lhes fizeram deter um conhecimento aprofundado 

                                                 
11

 Segundo relatório da Diretoria de Recursos Humanos do dia 24 de março de 2010, a SED conta com 614 

servidores. 
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sobre a legislação da administração pública, o que favorece a sua permanência e os tornam 

estratégicos nas ações da SED. 

 De acordo com informações oficiais, o único concurso com vagas em edital para esta 

Secretaria foi realizado no ano de 1993, e apenas para cargos da área pedagógica, sendo 15 para 

assistentes técnico-pedagógicos e 25 para consultores educacionais. Estes cargos haviam sido 

criados um ano antes, através da Lei nº 1139 de 28/10/92, que entre outras providências facultou 

aos professores/as e especialistas em assuntos educacionais, lotados e/ou em exercício no órgão 

central, enquadrarem-se nestes. Este encaminhamento legal atendeu as expectativas de um grande 

número de professores/as e especialistas em assuntos educacionais que, ao longo das diversas 

administrações, foram sendo trazidos para ocupar cargos administrativos e não mais desejavam 

voltar às suas atividades de sala de aula.  Mas, ainda assim, não foi resolvido o problema da 

inexistência do quadro de pessoal.  

A Lei nº 1139/92 limitou-se a criar os cargos de consultor educacional e assistente 

técnico-pedagógico e, de fato, ela não poderia mesmo resolver o problema da não existência do 

quadro de pessoal da SED, pois o objeto da mesma é a carreira do magistério público estadual, 

logo, ela não tem competência para legislar sobre cargos que extrapolam esta carreira. Para 

resolver este problema seria preciso a aprovação de uma lei que dispusesse sobre o quadro de 

pessoal regido pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, o que ainda não ocorreu. 

Sem a existência de tal lei, os cargos de advogado, administrador, contador, etc. da SED “não 

existem”, conseqüentemente, não é possível realizar concurso, pois, ao menos no discurso, na 

administração pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. Portanto, sem a lei do quadro de 

pessoal, não existem cargos. Sem existir cargos, como fazer concurso? Sem concurso não se 

democratiza o acesso. 

Tal situação inviabiliza a presença de jovens no quadro da SED: oitenta e um e meio por 

cento (81,5%) dos/as educadores/as das Diretorias pesquisadas, por exemplo, têm mais de 

quarenta anos (40) de idade, o que significa que o acesso dos jovens ao quadro da SED está sendo 

claramente dificultado. A faixa etária dos/as servidores/as que atuam na SED evidencia que a 

grande maioria deles/as vem das escolas após alguns anos atuando como professores/as ou 

especialistas, tempo que possibilita aos mesmos/as a articulação de uma rede de interesses 

privados que favorece a “transferência”. O gráfico abaixo mostra a faixa etária acima dos 37 anos 

dos/as educadores/as como predominante neste espaço: 
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        Gráfico 1: Faixa etária dos servidores da SED 

Fonte: Diretoria de Desenvolvimento Humano da Secretaria de Estado da Educação de Santa                                

Catarina, Relatório fornecido no dia 24/03/2010. 

 

A Lei nº 351 de 25/04/06, embora de forma controvertida, tentou dar conta desta 

necessidade: ela instituiu o plano de carreira civil para servidores públicos lotados na SED. O 

quadro de pessoal foi previsto no seu artigo 4°, com a seguinte redação: “fica criado o Quadro de 

Pessoal da Secretaria de Educação, Ciência e Tecnologia composto pelo cargo de provimento 

efetivo de Analista Técnico em Gestão Educacional (...)”. A referida lei agrupava todos os cargos 

sob uma única denominação – Analistas Técnicos em Gestão Educacional – distribuídos em 

quatro classes: classe I para servidores com escolaridade equivalente à 4ª série do ensino 

fundamental; classe II para servidores com escolaridade equivalente ao ensino fundamental 

completo; classe III para servidores com escolaridade equivalente ao ensino médio; e classe IV 

para servidores com escolaridade de nível superior. Nesta conjuntura, cargos que exigiriam graus 

de formação distintos foram transformados em um único cargo, diferenciados apenas em função 

das classes I, II, III e IV. Não foram previstas quais habilitações profissionais deveriam compor o 

quadro de pessoal, apenas o quantitativo por classe: 600 vagas para classe I (4ª série do ensino 

fundamental), 140 para classe 2 (ensino fundamental completo), 650 para classe III (ensino 

médio) e 500 para classe IV(ensino superior).  

A SED não foi a única Secretaria a adotar esta sistemática para os Planos de Carreira e 

Vencimentos. Ao contrário, neste período foram aprovadas várias leis tratando dos Planos de 

Carreira de diversas Secretarias e Autarquias do Estado, todas seguindo a mesma lógica. No caso 

da SED, tal lógica me parece incluir a tentativa de abarcar a complexa equação entre interesses 
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públicos e privados, ou seja, criar o quadro de pessoal e ao mesmo tempo garantir que todos os/as 

servidores/as que estavam em desvio de função pudessem assegurar seus lugares. Em relação à 

lei anterior (Lei nº 1139/92), esta pretendeu ir mais longe, pois facultou o enquadramento no 

novo cargo a professores/as e especialistas em assuntos educacionais em exercício no órgão 

central e no Conselho Estadual de Educação, até o dia 12 de janeiro de 2006, 

“independentemente da nomenclatura do cargo de provimento efetivo ocupado e do quadro 

lotacional a que pertençam” (Lei nº 1139/92, Art. 5º § 2º), o que autorizou os integrantes do 

quadro do magistério a migrarem para o quadro Civil.  

Entretanto, esta lei, juntamente com as demais legislações aprovadas praticamente em 

bloco, foi declarada inconstitucional pela Procuradoria Geral da República, com um parecer de 

Antonio Fernando Barros e Silva de Souza. O referido Procurador ajuizou ação direta de 

inconstitucionalidade contra o Estado de Santa Catarina e, em suas considerações, afirmou:  

 

[Tais leis] Institucionalizam, a seu modo, espécie de provimento derivado
12

, admitindo 

que servidores investidos em cargo público de específicos requisitos de formação sejam 

transpostos para outros, de atribuições e exigências diversas
13

. 

 

 E acrescentou o entendimento do Supremo Tribunal Federal a respeito da exigência de 

concurso público para a investidura em cargos ou empregos públicos, ressalvados aqueles em 

comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração, que é consubstanciado pelo 

enunciado da Súmula 685, que determina: 

 

É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, 

sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que 

não integra a carreira na qual anteriormente investido.
14

 

 

 Para resolver o imbróglio legal criado, foi necessário aprovar nova Lei Complementar. A 

Lei nº 486, de 10 de janeiro de 2010 dispõe sobre os enquadramentos ocorridos com fundamento 

na Lei nº 351/06 e estabelece outras providências. Seu objetivo foi facultar a opção pelo retorno 

ao cargo de ingresso, com a anulação do enquadramento nos termos do art. 5º, § 2 da Lei nº 

351/06, aos servidores/as que ocupavam os cargos no Quadro de Pessoal do Magistério Público 

                                                 
12

 A transferência interna ou transposição de cargos públicos, anteriormente denominado provimento derivado, foi 

vedada pela Carta Democrática de 1988, que ao consagrar o princípio da moralidade da Administração Pública, 

passou a exigir para o preenchimento de seus cargos e funções a prévia aprovação em concurso público. 
13

 Processo nº 2007.045228-6 Ação Direta de Inconstitucionalidade. No Superior Tribunal Federal ADI/3966. 
14

 Ibidem. 
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Estadual. Entre outras providências, novamente está a de assegurar que servidores/as do quadro 

do magistério público estadual com concessão de afastamento, com convocação, à disposição ou 

com designação para exercer função gratificada na SED, possam optar pela lotação na Secretaria 

de Estado da Educação, no Conselho Estadual de Educação e/ou nas Secretarias de 

Desenvolvimento Regional.  

 Atualmente, a Secretaria de Educação do Estado de Santa Catarina conta com 614 

servidores
15

, sendo quatrocentos e trinta e dois (432) analistas técnicos em gestão educacional, 

oitenta e sete (87) professores/as, trinta e oito (38) assistentes técnico-pedagógicos, vinte e três 

(23) consultores/as educacionais, quinze (15) especialistas e dezenove (19) pessoas lotadas em 

outros cargos, assim distribuídos:  

 

 

                                                 
15

 Segundo Garcia (2002) em 18.10. 2002 a SED contava com 505 servidores. De acordo com Oliveira et al (2005),  

a SED constava em seu quadro com 373 professores, 164 funcionários civis e 32 ocupantes de cargos comissionados, 

totalizando 569 funcionários, ao final do ano de 2005. 
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Gráfico 2: Cargos por Diretoria da Secretaria da Educação de Santa Catarina em 27/05/2010. 

Fonte: Diretoria de Desenvolvimento Humano da Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina, Relatório 

fornecido no dia 24/03/2010. 

 

 Os dados deste gráfico expressam os enquadramentos produzidos pelas leis n° 1139/92 e 

351/06 e a anulação de tal enquadramento proposto pela Lei nº 486/2010. A Lei nº 486/2010 está 

em fase de implantação, logo, o grande número de servidores/as com a nomenclatura de Técnico 

em Gestão Educacional deve-se ao fato de que o setor de Recursos Humanos ainda está incluindo 

no sistema os pedidos de retorno ao cargo de ingresso e a anulação do enquadramento. Importa 

perceber, no entanto, que tal nomenclatura abarca os diferentes cargos que existem dentro da 

SED, o que significa que há muito mais professores/as, especialistas em assuntos educacionais, 

consultores/as educacionais e assistentes técnico-pedagógicos do que os números apontados na 

tabela.  

CARGOS POR DIRETORIA 
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A utilização de leis que são formuladas para proteger interesses privados configura-se 

como um dos fios que trama as relações de poder, formando espessas e complexas redes políticas 

que alcançam a sociedade como um todo e contribui para (con)formá-la.  Servidores/as, 

diretores/as, gerentes, são regidos por diferentes práticas de poder que os controlam e das quais 

também se utilizam. 

Embora a maioria dos/as servidores/as que atuam na SED estejam ocupando suas vagas 

através de concessão de afastamentos da escola e que, possivelmente, muitos/as efetivaram sua 

transferência da escola para a SED com intervenção de algum político
16

, as práticas clientelistas 

são identificadas e criticadas pelos/as educadores/as pesquisados. Nas Diretorias pesquisadas, 

quarenta e um e meio por cento (41,5%) dos/as educadores/as afirmam que o quadro não é criado 

por falta de vontade política, interesses políticos, política clientelista, falta de 

competência/prioridade dos políticos e/ou Secretários de Educação. Há aqueles que, de alguma 

maneira, implicam-se no processo e assumem a sua parcela de responsabilidade para a não 

existência do quadro: “não existe uma mobilização dos envolvidos no processo” (ZÉLIA, 2010, 

p. 4) ou “falta maior articulação entre os técnicos da SED” (KARINA, 2010, p. 4).  

Ao tentar compreender de que maneira o poder penetra no cotidiano da SED, quais os 

seus canais e através de que discursos consegue inscrever-se nas condutas, é possível perceber as 

estratégias adotadas para manutenção da vulnerabilidade profissional destes/as educadores/as. 

Perpetuar a não criação do quadro de pessoal é, antes de tudo, uma prática fecunda para a 

obtenção do controle e disciplinamento, o que soma para abrir as brechas para a produção de 

violências.  

Quando perguntados sobre a necessidade do quadro, os/as educadores/as são praticamente 

unânimes em afirmá-la, conforme demonstra o gráfico abaixo: 

 

 

 

 

                                                 
16

 Em relação à vinculação partidária, a maioria dos/as servidores/as (48%) nega ser vinculado a partido político. Os 

partidos que mais apareceram dentre aqueles/as servidores/as que afirmaram ter vínculo partidário são PMDB (7 

servidores/as), seguido de PSDB (2 servidores/as), PDT (1 servidor/a), 1 servidor/a declarou já ter sido filiado/a nos 

partidos PP e PT e 4 servidores/as afirmam pertencer a um partido político mas não declaram a sigla. 
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     Gráfico 3: Favoráveis à criação do quadro de pessoal 

Fonte: Dados extraídos do questionário aplicado por Ana Merabe de Souza em 10 de 

junho de 2010. 

 

 

Quando estimulados a comentar sobre a criação do quadro de pessoal, os/as educadores/as 

afirmam que a principal razão para a sua existência seria a inibição à “prática de apadrinhamento 

e a migração de funcionários de um lugar a outro” (LAURO, 2010, p.3). Neste sentido 

argumentam: “essa ação deixará de lado os convites políticos” (DENISE, 2010, p. 03), o que 

parece necessário “para que os profissionais trabalhem sem vinculação político-partidária” 

(PRISCILA, 2010, p. 03), ou ainda, que “a criação de um quadro de pessoal acabará com a 

política partidária que se implantou aqui na SED. Precisamos de outros profissionais, psicólogos, 

assistentes sociais etc.” (JUSSARA, 2010, p. 03).  

Ingerências da política partidária, rotatividade de pessoal e interrupção das ações são 

conseqüências atribuídas à inexistência do quadro e aparecem interligadas: “todo início de 

governo existe muita rotatividade de pessoal dificultando a continuidade das ações planejadas 

anteriormente” (PAULO, 2010, p. 03), a criação do quadro “evitaria a constante movimentação 

de pessoal, remanejamento das escolas para a SED (professor efetivo e respectiva substituição 

com professor ACT” (ZULMA, 2010, p.03). O quadro de pessoal é necessário “para que as 

políticas tenham início, meio e fim” (NOEMI, 2010, p.03), e dessa forma poderíamos “evitar a 

rotatividade de pessoal entre os diferentes governos; criar um corpo técnico permanente” 

(KARINA, 2010, p. 03).  

Nas escolas também se observa as tradicionais práticas de apadrinhamentos políticos, 

presentes nas nomeações de diretores/as para as escolas públicas catarinenses. Muitos destes/as 

diretores/as são os/as mesmos/as que, após concluírem sua gestão na escola, utilizam-se da 
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mesma rede política que os/as colocou no cargo para efetivarem sua transferência para a SED. O 

estudo da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômicos – OCDE, 

encomendado pela própria SED, faz uma dura crítica ao apadrinhamento político-partidário que 

fundamenta a nomeação destes dirigentes: 

 

A nomeação por apadrinhamento político também está sujeita às inconstâncias que 

caracterizam a política partidária. O prestígio junto a políticos locais não constitui 

garantia de que as qualidades necessárias a um líder educacional estejam reunidas. Além 

disso, esse tipo de nomeação geralmente envolve uma forte influência de fatores não 

profissionais. A forma como os diretores de escola são nomeados em Santa Catarina é 

diferente da maioria dos países desenvolvidos. Nos outros países, a nomeação é um 

processo em que há uma concorrência aberta, pautada em critérios transparentes e 

definidos; a atribuição do cargo é feita por um grupo independente de especialistas, com 

base na competência, na experiência e na qualificação dos candidatos. Este método 

apresenta muito mais possibilidades de resultar na seleção do melhor profissional para o 

cargo. (RELATÓRIO OCDE, 2010, p. 245). 

 

De acordo com o referido relatório, a SED teria proposto que a nomeação de diretores 

seguisse o modelo acima citado, contudo, a proposta teria sofrido forte oposição política. Embora 

a proposição de critérios para nomeação de diretores seja fundamental, a questão que se impõe é 

a de saber por que a SED não define critérios também para si própria, no que diz respeito às 

inúmeras concessões de afastamentos que acorrem todos os anos da escola para SED, situação 

que contribui para o vasto contingente de professores temporários nas unidades escolares e que 

hoje se encontra na ordem de 45%
17

.   O gráfico abaixo indica que a maioria das transferências de 

educadores, das escolas para a SED, aconteceu nos últimos dez anos, ou seja, no decorrer da 

gestão do governo Luiz Henrique da Silveira (2002-2010), provavelmente acentuando-se na 

proximidade dos períodos eleitorais: 

 

 

                                                 
17

 Segundo relatório da OCDE, 2010, p. 242. 
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Gráfico 4: Número de educadores em relação ao tempo de trabalho na SED 

Fonte: Dados extraídos do questionário aplicado por Ana Merabe de Souza, em 10 de junho de 2010 

 

 

Os dados acima parecem coadunar com aqueles que apontam um grande contingente de 

profissionais vindos das escolas através de concessão de afastamento. Os gráficos abaixo indicam 

o número de profissionais que já trabalharam na escola e o modo como estes passaram a fazer 

parte do quadro da SED, respectivamente: 

 

 

    
 

Gráfico 5: Já trabalhou na escola 

Fonte: Dados extraídos do questionário aplicado por Ana Merabe de Souza, em 10 de junho de 2010. 
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Gráfico 6: Como passou a fazer parte do quadro da SED 

Fonte: Dados extraídos do questionário aplicado por Ana Merabe de Souza, em 10 de junho de 2010. 

 

Alguns educadores apostam que a “valorização profissional” 
18

 poderá ser alcançada via 

instituição do quadro de pessoal, e nesse sentido argumentam: “definiria os papéis de cada 

profissional e facilitaria as negociações por salários” (NÁDIA, 2010, p.03), afinal “Se todas as 

demais Secretarias possuem seu quadro próprio, é lógico que a SED deveria também, só assim 

torna-se forte quanto às suas reivindicações, sejam salariais e/ou de trabalho” (VANDO, 2010, p. 

03).  

A inexistência do quadro de pessoal tem implicações também na qualidade da gestão. Em 

resposta ao questionário uma educadora afirma: “Para atuar na SED a equipe precisa ter 

conhecimento de gestão e políticas públicas, o que atualmente não ocorre” (OTÍLIA, 2010, p. 

03). Argumentam ainda que “como órgão central, responsável por disseminar políticas públicas, 

seria imprescindível a existência de um quadro específico para a SED (...) daria mais qualidade às 

ações e consequentemente traria avanços significativos no processo de ensino-aprendizagem” 

(VERA, 2010, p. 03), reconhecendo, portanto, que ele é “importante para articular ações de 

gestão” (FELÍCIA, 2010, p.03). 

Por fim, a inexistência do quadro facilita o desvio de função, posto que as atribuições de 

uma determinada função não estão vinculadas e restritas ao profissional da área. O questionário 

indicou uma rotatividade expressiva de pessoal pelos diversos setores da SED e várias delas 

                                                 
18

 A valorização profissional foi apontada por DINORAH “[a criação do quadro servirá para] melhorar a situação 

funcional dos trabalhadores da SED”, ADRIANA “É uma forma de ter o mesmo tratamento que os demais órgãos 

centrais possuem”, ZÉLIA e BERNADETE “Valorização profissional”, HELOISA “Para melhores definições de 

cargos e salários”, NÚBIA “Seria uma solução mais provável para os funcionários da SED referente a salários e 

desenvolvimento profissional”, SAMIRA “Um quadro de pessoal fortalece a SED, motiva os funcionários”.  



49 

 

parecem configurarem-se em desvio de função. Dentre os/as 31 educadores/as que declararam já 

terem trabalhado em outros setores, 14 circularam dentro dos limites de sua formação 

profissional, ou seja, em atividades ligadas à área pedagógica, 2 não declararam em qual setor 

trabalharam e 15 trabalharam em setores que caracterizam desvio de função, como Recursos 

Humanos (11), Licitação (2), Expedição (1) e Patrimônio(1). 

 

 

Gráfico 7: Trabalhou em outros setores 

Fonte: Dados extraídos do questionário aplicado por Ana Merabe de Souza, em 10 de 

junho de 2010. 

 

Até a presente data não existe indicativo de que haja alguma iniciativa no sentido de criar 

um quadro de pessoal para a SED. E, embora não seja possível afirmar que a criação do quadro 

evitaria os usos político-partidários que acontecem hoje para preencher vagas na SED, não se 

pode negar os avanços que esta ação traria para firmar um contingente estável, com profissionais 

das diversas áreas, com plano de carreira adequado, o que poderia minimizar as ingerências 

político-partidárias que historicamente se verifica.  

Para além dos problemas acima descritos, a inexistência do quadro de pessoal também 

dificulta a elaboração de políticas, entre elas, aquelas destinadas ao enfrentamento do assédio 

moral
19

 e outras manifestações de violências, no interior da SED, bem como nas escolas, cujas 

conseqüências muitas vezes acarretam em adoecimentos diversos. Segundo o Boletim estatístico 

de benefícios de saúde do servidor
20

, a SED (incluindo toda sua rede de escolas) foi o órgão com 

maior quantitativo de servidores/as afastados por Licença de Tratamento de Saúde. Foram 5378 

                                                 
19

 O tema “assédio moral” será aprofundado no capítulo seguinte. 
20

 Santa Catarina. Secretaria de Estado da Administração, Diretoria de Saúde do Servidor. Gerência de Controle de 

Benefícios. Boletim estatístico de benefícios de saúde do servidor. 
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profissionais afastados no período entre Janeiro a Dezembro de 2007, o que corresponde a 60% 

do total de servidores do Estado, seguido da Secretaria de Estado da Saúde e da Secretaria de 

Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão. A maioria dos afastamentos da SED era 

justificada por casos de transtornos mentais e comportamentais, correspondendo a 33% dos 

servidores licenciados dos setores.  

O relatório da OCDE (2010, p. 241) também confirma esta informação quando registrou 

que “a equipe foi informada de que um número significativo de professores sofre de doenças 

relacionadas com o estresse”. O adoecimento profissional é tratado pelos/as gestores/as sem o 

devido cuidado, dado que a principal preocupação remete a quem vai substituir o/a ausente, ao 

custo que o absenteísmo cria para o Estado, e até as desconfianças veladas com relação à 

veracidade dos fatos que motivam os afastamentos
21

. O percentual de educadores/as afastados/as 

evidencia as diferentes formas de violências que potencializam tais adoecimentos: as precárias 

condições de trabalho que enfrentam os/as professores/as nas escolas, com jornadas longas e 

sobrecarregadas de atribuições; a relação tempo-espaço para a produção das responsabilidades 

atribuídas, cujas exigências por vezes são abusivas; os abusos praticados na relação 

chefia/subalterno, entre outras.  

A desvalorização crescente que os/as professores/as enfrentam com a sua profissão tem 

gerado uma série de consequências que se espraiam por todas as dimensões da vida social e, por 

fim, tem culminado com um tipo específico de adoecimento, conhecido como Síndrome de 

Burnout . Trata-se de uma síndrome que se caracteriza por uma espécie de desgaste por parte do 

profissional e que se exprime através da falta de cumprimento de suas obrigações no trabalho, 

sentimento de inaptidão, faltas excessivas, má vontade para exercer suas atribuições, mau humor 

constante, entre outras atitudes que interferem no desempenho profissional. Segundo Batista 

(2005), entre esses/as trabalhadores/as destacam-se os/as profissionais da educação, da saúde, da 

segurança, tais como professores/as, policiais, agentes penitenciários, entre outros. A autora 

esclarece: 

 

Burnout é uma síndrome, através da qual o trabalhador não mais encontra sentido para a 

sua relação com o trabalho, de forma que as coisas já não o importam mais, portanto, 

qualquer esforço lhe parece inútil. A síndrome burnout também é definida como uma 

                                                 
21

 Sobre adoecimento docente ver BATISTA, Osny. Profissão docente: o difícil equilíbrio entre saúde e 

adoecimento. Florianópolis, 2005. Dissertação (mestrado em Educação) – Universidade Federal de Santa Catarina. 
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reação à tensão emocional crônica, provocada a partir do contato direto e excessivo com 

outros seres humanos, particularmente quando estes estão preocupados ou com 

problemas. Cuidar exige tensão emocional constante, atenção perene, grandes 

responsabilidades espreitam o profissional em cada gesto no trabalho. (BATISTA, 2005, 

p. 17). 

 

Batista entrevistou um grupo de assistentes sociais ligado à Gerência da Saúde do 

Servidor (GESAS) e Gerência de Recursos Humanos (GRH) da Secretaria da Saúde de Santa 

Catarina. O depoimento dos/as técnicos/as é revelador de como estas violências alimentam os 

adoecimentos:  

 
A gente tem dificuldade para acompanhar essa questão do assédio moral, e isso mostra a 

própria omissão da Secretaria de Educação com relação a essas pessoas. Por mais que a 

perícia médica diga, emita uma sinalização que isso está havendo, a Secretaria de 

Educação não tem aprofundado esta questão. Eu acho que deveria ser constituída na 

SED uma comissão que acompanhasse o trabalho dos diretores, junto aos funcionários, 

para ver como é que está indo, para ouvir as queixas das pessoas que estão lá. Teria de 

ter uma comissão, porque existe muito assédio moral na educação. É o setor que mais 

tem, eu afirmo isso. As queixas não são comuns em outros setores. Todo lugar tem 

problemas de assédio moral, mas na educação isso é muito forte. No ano passado a gente 

atendeu algumas situações de uma escola que tinha cinco ou seis servidores com 

problemas. Todos eles tinham a mesma reclamação com relação à chefia. A gente 

pontuou para a SED, o nosso médico deu seu parecer e nada foi feito, os professores 

vieram se arrastando em licenças quase que durante o ano inteiro. Porque a educação não 

tem interesse nesse aspecto. Mudou a política, mudou o governo, mas as ações 

continuam as mesmas. (BATISTA, 2005, p.58). 

 

A falta de um quadro de pessoal faz com que a SED torne-se inapta para o cumprimento 

de suas atribuições, na medida em que não prevê profissionais das áreas necessárias para o 

desenvolvimento de políticas específicas, o que se traduz na negligência e despreparo na 

formação. Batista alerta que, embora os indicadores de afastamentos nas escolas da rede pública 

estadual sejam provocados por processos de adoecimento, com dados alarmantes
22

, a SED não 

produziu uma política de atenção geral à saúde dos/as servidores/as, conforme a constatação de 

um dos técnicos entrevistados. O mesmo ressalta: 

 

É preciso mudar a perspectiva, a SED tem de ir conhecer os locais de trabalho, tem de 

criar uma equipe interdisciplinar, de engenheiros de segurança, de psicólogos, 

assistentes sociais para acompanhar o professor. É preciso mudar de cima, a estrutura 

vertical como um todo. Não pode delegar isso para a GESAS. A GESAS tem a 

                                                 
22

 Segundo Batista (2005, p.49), 5749 professores efetivos foram afastados temporariamente para tratamento de 

saúde e 1930 professores efetivos foram readaptados por problemas de saúde, entre os meses de maio a dezembro de 

2003. Em 2004, foram 5767 professores afastados temporariamente para tratamento de saúde e 1005 readaptados por 

problemas de saúde entre os meses de março a outubro.  
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competência de cuidar da saúde do servidor, mas de modo geral, não só do professor, e 

no estado são cerca de 80 mil pessoas. (BATISTA, 2005, p. 107 - grifo meu). 

 

A inexistência do quadro de pessoal, se de um lado fomenta práticas clientelistas no 

preenchimento das vagas da SED, de outro alimenta situações de privilégios e injustiças. Impede 

que profissionais de diferentes áreas, com conhecimentos específicos, possam dar sua 

contribuição na construção e no fortalecimento de políticas públicas destinadas a atender as 

demandas da escola, uma vez que não há concurso de ingresso para tais cargos, conforme já 

exposto anteriormente.  A escassez de políticas de pessoal não permite que o olhar lançado ao 

problema vá além das avaliações financeiras. Batista denuncia o descaso da SED ao trazer o 

depoimento de um dos técnicos ligados à Secretaria de Saúde: “eles nos cobram dizendo que 

temos que baixar muito o índice de afastamentos, que somos muito bonzinhos; vocês estão dando 

muitas licenças e o custo é de muitos milhões, têm que baixar” (BATISTA, 2005, p. 58). As 

razões pelas quais os/as professores/as adoecem são secundárias ou pouco contam neste universo 

de análise, o que pauta a preocupação neste caso é o impacto financeiro gerado pelas licenças 

médicas. Assim, associadas aos indicadores do absenteísmo, novas formas de violências são 

inauguradas. 

As limitações relativas às condições materiais vivenciadas pela escola são também 

apontadas por Sousa (2002, p. 26), ao afirmar que ainda carecemos de:  

 
Qualidades aprendentes e condições materiais condizentes para a imbricada ensinagem: 

carga horária com tempo para estudar e refletir, para preparar as ações didáticas em 

conformidade com o grupo, para se nutrir de novos saberes; número de crianças ou 

adolescentes em sala de aula que permita interagir no campo da singularidade dos 

sujeitos presentes em cada ação proposta (na educação infantil, por exemplo, além de 

formar turmas pequenas, é imprescindível a presença do auxiliar de sala para 

compartilhar as exigências próprias dessa faixa etária); reconhecimento social como 

mediação primorosa na formação de uma sociedade, com uma remuneração digna do 

nível de responsabilidade que implica a capacitação escolar, oportunizando dedicação 

exclusiva a uma unidade de ensino; integrar à carreira do magistério profissionais da 

psicologia, do serviço social, da nutrição, para articular com os profissionais da 

educação a dinâmica da formação humana. São dimensões que ainda pautam as lutas 

dos movimentos sociais, e dos trabalhadores em educação. (grifo meu).  

 

O desinteresse pelo outro, baseado em atitudes de omissão e descaso, é uma prática que 

perdura sob o nosso conhecimento, resultado do “mecanismo sutil de inventar distanciamentos, 

acreditando que assim podemos não nos envolver com o mundo social do qual somos co-

criadores” (GIRON, 2010, p. 55). Assim damos conta de produzir violências que asfixiam o 
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cotidiano e oferecem as condições propícias à produção das mais variadas neuroses. O outro das 

relações nem sempre é identificado como um humano feito de interesses e necessidades vitais, 

razão que em si mesma deveria tornar atenta a nossa disposição de cuidar, de zelar por seus 

direitos, de proteger sua vida como parte das responsabilidades sociais que se esperam das 

instituições públicas. Ao contrário, é a indiferença que prevalece na conformação das relações de 

poder que pautam o ser servidor e o ser instituição, com a multiplicidade de fios que trançam a 

rede política e seus ditames. 

 

2.2 – EDUCADOR/A DA SED: ENTRE O STATUS E O “LIMBO” 

 

A pesquisa permitiu-me observar que na SED existe uma grande coreografia no que se 

refere às funções, aos cargos e suas atribuições. O início de cada gestão do partido que chega ao 

governo é marcado por rituais de substituições, descartes, ameaças explícitas ou sutis, afirmações 

de pertencimentos. Os/as atores/as desse espaço institucional dançam entre os lugares que dão 

status, aqueles menos valorizados e até aqueles considerados marginais, onde representam papéis 

adequados às circunstâncias políticas, mas também silenciam, muitas vezes oprimidos, à espera 

de que sejam chamados para continuar “na casa”
23

, se possível num cargo que lhes dê 

visibilidade e agregue rendas às suas remunerações. Os passos ensaiados na gestão anterior, via 

de regra, não garantem o desempenho adequado para a nova gestão, ou seja, nem sempre 

representam um passaporte para o sucesso imediato: assumir uma gerência, receber uma 

gratificação significativa, estar em uma cadeira de destaque na rede de poderes que constitui esse 

cenário de (im)permanências. 

Mas esta dança não está circunscrita ao espaço ocupado na gestão vigente. Ela ocorre 

concomitante às idas e vindas do quadro do magistério para o quadro civil, por exemplo, que em 

certa medida, indicam o esforço por parte da Diretoria de Recursos Humanos para encontrar um 

lugar adequado para alocar este sujeito que, na prática, já não é mais professor/a e, ao mesmo 

tempo, também não é um/a servidor/a público de um órgão central concursado/a para tal.  

Por algum tempo, entre a declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 351 de 25/04/06 e 

a aprovação da Lei nº 486, de 10/01/10, muitos/as servidores/as não puderam aposentar-se em 

razão de não serem, naquela ocasião, nem uma coisa nem outra, ou seja, não pertenciam ao 

                                                 
23

 Termo utilizado pelos/as servidores/as da SED para referir-se ao seu local de trabalho. 
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quadro civil, nem ao quadro do magistério. Pode-se dizer que o imbróglio legal criado foi a 

culminância da representação do “limbo” ocupado pelo/a servidor/a da SED.   

Ao questionar os/as educadores/as se há diferença entre o/a educador/a que atua na escola 

e aquele/a que atua nas instâncias administrativas da educação, as respostas apontam para uma 

confusão em torno do papel e da identidade deste/a profissional. Alguns reafirmam sua 

identidade de professor/a ao dizerem que “não existe[diferença]” (MAURO, 2010,p.4), ou que 

todos são “trabalhadores da educação, iguais” (HORÁCIO, 2010, p.4). Outros reafirmam o/a 

professor/a como um/a educador/a conectado/a com a realidade atual em contraposição à 

alienação que acomete o/a educador/a da SED: “O [educador] da escola está atualizado com a 

prática docente e os problemas atuais e o da SED e GERED ficam estagnados por manobras de 

retenção de conhecimento (poder)” (TERESA, 2010, p.04). Outros ainda admitem as 

particularidades, mas insistem nas aproximações: “os educadores que atuam nas instâncias 

administrativas da educação bem como os que atuam na escola são mediadores no processo de 

educação, embora em situações específicas” (NOEMI, 2010, p 04). Por fim, há aqueles que 

vislumbram um papel diferenciado, podendo, no entanto, tal diferença residir na especificidade 

das atribuições ou na posição hierárquica que este ocupa em relação ao professor/a.  

Aqueles que acreditam que a diferença esteja no lugar ocupado na hierarquia 

argumentam: “A escola possui as atividades de ponta pensadas pela SED” (DENISE, 2010, p. 04) 

ou “Existe [diferença]. Pela própria questão da hierarquia” (TELMA, 2010, p.04). Os/as 

educadores/as que atribuem a diferença à especificidade das atribuições defendem que o papel 

do/da educador/a da SED é ser “gestor das políticas, diretrizes e normativas no campo da 

educação” (EMA, 2010, p. 04) ou que “Sim, são diferentes, mas com ação final integrada” 

(OLGA, 2010, p. 04) ou ainda “Sim, são diferentes nos fundamentos, mesmo que todos os 

servidores trabalham em educação” (DINORAH, 2010, p.04). Em síntese, observa-se que o papel 

do/a educador/a é confuso: ora professor/a, ora gestor/a, ora burocrata. Na prática, não há um 

lugar formalmente definido para este sujeito.  

Tal indefinição culmina com a sensação de (não)pertencimento ao sistema de códigos, 

valores e representações do que deve ser, de fato, um/a servidor/a da SED, o que representa a 

precariedade da constituição identitária desses sujeitos, uma vez que estas são circunscritas a 

cenários políticos, culturais e afetivos que estão em permanente processo de transformação. O 

que nos remete a Foucault (1999) quando assinala que a identidade não o é ser, mas são os modos 
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de ser determinados pelos estilos de relações e pelas múltiplas forças das contingências que 

atravessam seus corpos no curso de suas experimentações no mundo.  

Ao chegar à SED, o/a educador/a procura reconhecer-se em sua nova função, conflitando 

entre salvaguardar sua identidade de professor/a, construída ao longo dos anos e na cumplicidade 

com seus pares, e abandoná-la, na medida em que a mesma equivale a salário e prestígio social 

baixos. Com o tempo, este/a profissional se distancia da escola, apropria-se da cultura 

organizacional
24

 da SED e passa a denominar-se “técnico/a”, “servidor/a” ou “funcionário/a 

público/a”. Aos poucos este/a educador/a passa a comemorar seu dia não mais na data de 15 de 

outubro, dia do professor, mas em 26 de outubro, dia do funcionário público. A identidade deste 

sujeito não fica imune e, de forma lenta e contraditória, vai sofrendo alterações.  

Compondo esta situação é possível apontar que o papel do/a educador/a que atua nas 

instâncias administrativas raramente é debatido no âmbito da produção acadêmica. Os/as 

educadores/as que atuam na escola, por exemplo, costumam ter à sua disposição farto material 

acadêmico que os/as ajuda a reconhecer seus lugares, construir suas identidades profissionais e 

amadurecer suas reflexões. No caso do/a educador/a da SED, que fica sem o devido 

aprofundamento sobre seu papel e suas responsabilidades, sua prática acaba por conflitar entre a 

prática ativa e crítica e a subordinação técnico-burocrática.  

Segundo uma das entrevistadas, o/a professor/a cansado/a da escola gosta desse lugar 

“com cara de escritório” (LUCIA, 2010, p. 05), pois reconhece nele um espaço onde há mais 

“tranquilidade comparando com as escolas” (QUEILA, 2010, p. 04). Outra entrevistada admite 

que “Após 14 anos de aulas em escolas, trabalhar na SED foi uma forma mais tranquila de 

continuar como educadora, porém sem dar aula” (ROSA, 2010, p. 04). Mas para além da 

tranquilidade, percebe-se um status na ocupação deste lugar. Paula, ao responder “o que 

representa trabalhar na SED” afirma que é “[...] uma culminância profissional que me orgulha e 

satisfaz” (PAULA, 2010, p. 04). Ou seja, trata-se de um lugar especial, percebido como o ápice 

da carreira do educador. Batista (2005), ao referir-se aos diferentes lugares para o qual um/a 

professor/a readaptado/a pode ser encaminhado/a, ressalta a distinção produzida quando este/a 

passa a ocupar um cargo na GERED ou na SED: 

                                                 
24

 A cultura organizacional envolve artefatos (padrões de comportamento), valores compartilhados (crenças) e 

pressupostos (valores, verdades). Também pode conter componentes visíveis, que são sempre orientados pelos 

aspectos organizacionais, ou componentes ocultos, que são sempre orientados pela emoção e situações afetivas. 

(Fonte: Wikipédia). 
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Há ainda aqueles que são removidos para atuar nas administrações dos órgãos centrais, 

um lugar social que lhe traz prestígio, distanciamento dos colegas da escola e, por isso, 

sentem-se com poder de mando e controle sobre aqueles que, agora, tornam-se também 

seus subordinados. Essas relações constroem subalternidades de tipos distintos, entre os 

readaptados, para as funções pouco qualificadas e aqueles que ocupam funções em 

órgãos dirigentes. (BATISTA, 2005, p. 68). 

 

No entanto, ao permanecer atrelado/a à carreira do magistério ele/a não alcança o status 

que algumas carreiras do quadro civil permitem alcançar. Os incrementos salariais que por 

ventura lhe forem atribuídos serão sempre em nível de gratificações que não incorporam ao 

vencimento e, portanto, cessam no ato da aposentadoria. Eventuais aumentos no vencimento 

corresponderiam a aumentos para todo o quadro do magistério, o que representaria um impacto 

“absurdo” na folha de pagamento, na perspectiva dos Secretários/as. Também por esta razão foi 

que se lançou mão das gratificações que, além de um excelente dispositivo de controle, são 

maneiras de distinguir os/as educadores/as da SED em relação aos educadores/as da escola, 

driblando o impacto na folha do magistério.  

Por outro lado, tal distinção não é suficiente para evitar que este/a educador/a permaneça 

sentindo-se o “patinho feio” das Secretarias, sobretudo em razão das diferenças salariais entre a 

SED e algumas Secretarias, especialmente Administração e Fazenda. Nas falas dos/as 

educadores/as, referentes à criação do quadro de pessoal, por exemplo, percebe-se uma 

expectativa de equiparação a outras Secretarias, no que se refere à questão do status: “É uma 

forma de ter o mesmo tratamento que os demais órgãos centrais possuem” (ADRIANA, 2010, p. 

03). Tais diferenciações exemplificam a afirmação de Bourdieu (1998, p.11) no que se refere à 

condição de desprestígio do/a professor/a: “o desprezo por uma função se traduz, primeiro, na 

remuneração mais ou menos irrisória que lhe é atribuída. O salário é um sinal inequívoco do 

valor atribuído ao trabalho e aos trabalhadores”.  

Este lugar ocupado pelo/a educador/a da SED produz também uma relação contraditória 

com o seu Sindicato que parece caracterizar-se por uma negação mútua. Esta se traduz pela 

inexistência das demandas dos/as educadores/as da SED na pauta de reivindicações do Sindicato 

e no inexpressivo número de filiados/as. De acordo com o relatório fornecido pelo Sindicato dos 

Trabalhadores da Educação – SINTE, em março de 2007 o número de filiados/as na SED era de 

48, correspondendo a 7,81% do número total de servidores/as
25

. Em outubro de 2010 o número 

                                                 
25

 O relatório fornecido pela Diretoria de Desenvolvimento Humano em 12/11/2009 apontava 614 servidores na 

SED. 
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de sócios/as baixou para 42, o que corresponde a e 6,84%, contrastando com 50%
26

 de média de 

filiações nas escolas. Soma-se a este fato a participação incipiente dos servidores da SED nas 

lutas da categoria: do total de entrevistados/as, 71% declararam não participar das atividades 

políticas e pedagógicas empreendidas pelo Sindicato. Ao serem questionados/as sobre a filiação, 

alguns/as educadores/as destacaram o não reconhecimento dos mesmos enquanto categoria por 

parte do sindicato, como razão para não se filiarem ou por terem pedido a desfiliação: “Pedi a 

desfiliação por não acreditar mais no sindicato que temos, é corporativista e se posiciona contra 

os trabalhadores de educação que não são professores de escola” (ALICE, 2010, p.04), e “O 

SINTE luta pelos professores e não pelos educadores do órgão central” (FELÍCIA, 2010, p. 04), 

ou ainda, “Porque o Sindicato não trabalha ou faz pouco pelos que trabalham no órgão central!” 

(ENIO, 2010, p. 04). 

O Sindicato, por sua vez, não incorpora à sua pauta de negociações demandas que digam 

respeito à melhoria dos serviços prestados pela SED, como por exemplo, integração à carreira do 

magistério dos profissionais das áreas necessárias à profissionalização do órgão. A negação 

também se tornou evidente no episódio ocorrido em 19 de maio de 2006, dia em que o Sindicato, 

em um dos atos do movimento grevista iniciado em 26 de abril, trancou a porta principal da SED 

e bloqueou as demais saídas, deixando os/as servidores/as presos/as por quase seis horas. Ou seja, 

a intenção de pressionar o governo para que fosse agendada uma audiência pública acabou por 

atacar a própria categoria. Talvez tal ataque só tenha ocorrido porque o sindicato não se 

reconhece representante daqueles que habitavam o prédio. Enfim, os desencontros entre os/as 

servidores/as da SED e o Sindicato ocorrem também por diversas outras razões
27

, mas a 

indefinição no papel do/a servidor/a da SED certamente favorece tais desencontros. 

Assim, a organização identitária destes sujeitos é forjada neste jogo tenso que se dá na 

busca pelo status de pertencer à instância administrativa da educação e, imediata e 

paradoxalmente, na dor provocada pelos conflitos que a experimentação da efetiva realidade lhe 

impõe. Em outras palavras, há uma inexistência de referências teórico-práticas que norteiem suas 

ações e lhes assegure uma legítima posição de sujeito na SED. 

 

                                                 
26

 Segundo o relatório da OCDE, 2010, p. 237. 
27

 A obra “Da escola às ruas: o movimento dos trabalhadores em educação” (1995) de Ana Maria Borges de Sousa, é 

uma análise sobre o movimento dos trabalhadores em educação, principalmente em Santa Catarina, no período 

compreendido entre 1988 a 1992. 
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2.3 - JOGOS DE SEDUÇÃO, RECOMPENSAS E PUNIÇÕES: VIOLÊNCIAS PRESENTES 

NA POLÍTICA DE GRATIFICAÇÕES 

 

No serviço público a ascensão profissional só pode ocorrer por meio de novo concurso 

público para cargos com vencimento superior ao anterior, ou através de nomeações para cargos 

em comissão e funções gratificadas. Tais nomeações são prerrogativas do/a Secretário/a, através 

do/a Diretor/a e/ou gerente, sob as condições de confiança e livre exoneração, ou seja, dependem 

de um critério subjetivo e particular do/a Diretor/a e/ou gerente e podem ser retiradas a qualquer 

momento. Apesar de uma nomeação gerar significativo acréscimo no salário, a posição 

profissional do/a nomeado/a é incerta e inconstante. Assim, são comuns os casos de servidores/as 

que já ocuparam funções de chefia, assessoramento e direção por um determinado período, ao 

fim do qual, voltaram a seus cargos e tarefas iniciais.  

No caso da SED, as funções gratificadas são valores financeiros acrescidos 

provisoriamente ao vencimento dos/as servidores/as, suprimidos compulsoriamente no mês de 

dezembro do último ano de cada mandato eletivo, ou a qualquer tempo, conforme o entendimento 

e/ou desejo do/a gerente, diretor/a ou Secretário/a. Na análise das configurações do poder na SED 

as gratificações adquirem relevância como dispositivo de adestramento e de docilização dos 

corpos; seu objetivo é produzir corpos dóceis; corpos que se manipulam, que se treinam, tornam-

se obedientes; corpos cujas forças multiplicam-se; corpos úteis.  

Segundo Foucault (1987, p. 143), o poder disciplinar “não amarra as forças para reduzi-

las”, ao contrário, “procura ligá-las para multiplicá-las e utilizá-las num todo” configurando-se 

como “um poder que, em vez de se apropriar e de retirar, tem como função maior „adestrar‟; ou 

sem dúvida adestrar para se apropriar ainda mais e melhor”. Ele não pune, somente; ele também 

recompensa. Na medida em que tais funções gratificadas podem ser retiradas ou realocadas a 

qualquer momento, atuam como sanções normalizadoras, reduzindo desvios, silenciando, 

punindo “indisciplinas” e gratificando o “bom comportamento”, compreendendo, em certa 

medida, “um pequeno mecanismo penal” (FOUCAULT, 1987, p. 149), onde toda atitude que está 

negligenciando a regra precisa ser julgada e reprimida. 
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Sobre o cenário promovido pela redistribuição das funções gratificadas, arrisco-me a tecer 

algumas considerações acerca de seus desdobramentos e implicações nas relações de poder no 

interior da SED. A chegada de um/a novo/a Secretário/a, juntamente com sua equipe, requer um 

ajustamento que não pode prescindir do aceite dos/as servidores/as; afinal, sua política precisa ser 

operacionalizada por eles/as, sua autoridade precisa ser reconhecida e, de preferência, 

proclamada. Logo, vincular a si um grupo representativo em termos de quantidade e com relativa 

qualidade é questão fundamental para que sua gestão se mantenha estável e eficiente em relação 

aos seus objetivos durante os próximos quatro anos. Neste sentido, as gratificações funcionam 

como importante barganha na negociação do vínculo a um grupo e suas diretrizes e do bom 

comportamento que tece a filiação a esta gestão. O baixo salário faz com que este dispositivo 

encontre solo fértil na SED: o vencimento do/a educador/a do quadro do magistério com 

licenciatura plena em início de carreira é R$ 993, 20 por 40 horas semanais. 

Sabe-se que a função gratificada justifica-se nos casos em que há diferenciação nas 

atribuições do/a servidor/a gratificado/a, ou seja, aquele/a que recebe deve desempenhar ações de 

coordenação de projetos ou programas. Porém, no caso da SED, muitos/as servidores/as a 

recebem sem que necessariamente seu trabalho se diferencie daquele desenvolvido por seu 

colega. Nestes casos os/as servidores/as do mesmo setor que desempenham tarefas similares e 

que não usufruem de melhorias salariais sentem-se desestimulados/as, privados/as de uma 

oportunidade de vivenciar novas situações e desafios, presos/as à rotina de trabalho sem 

perspectivas de mudança. Por outro lado, o grupo que recebe incremento em seus vencimentos 

vivencia a instabilidade da posição profissional e a eterna possibilidade de voltar à situação 

inicial da carreira. É nesse sentido que a política de gratificações constitui-se num eficiente 

dispositivo de controle, na medida em que pune alguns por meio da exclusão e assujeita outros 

com a ameaça da retirada do privilégio. 

Segundo o questionário aplicado nas Diretorias privilegiadas por esta pesquisa (DIEB, 

DIES e DIAE), pouco mais da metade dos/as educadores/as declaram receber gratificações, 

conforme demonstra o gráfico a seguir: 
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Gráfico 8: Recebe função gratificada 

Fonte: Dados extraídos do questionário aplicado por Ana Merabe de Souza, em 10 de junho de 2010. 

 

Dentre os/as educadores/as que declaram receber gratificação (55, 38%), trinta e meio por 

cento (30,5%) admitem que a distribuição de gratificações é uma forma de atrelar politicamente 

os/as servidores/as aos seus respectivos diretores/as, ou que é necessária uma política salarial 

justa e igual para todos. Ainda dentre os/as que recebem gratificação, há também aqueles/as que 

afirmam que ela serve tanto para recompensar quem de fato trabalha quanto para atrelamento 

político, correspondendo a catorze por cento (14%).  

Mas há aqueles que se sentem merecedores de tal diferenciação no salário: cinquenta por 

cento (50%) dos/as gratificados/as, afirmam que é uma forma de recompensar quem de fato 

trabalha ou que “é uma forma de reconhecimento pelo trabalho que desenvolvemos” (PAULA, 

2010, p. 02). No entanto, a inexistência de documento que normatize ou defina critérios para 

gratificar apenas alguns dá veracidade à queixa de uma entrevistada: “Até o presente momento 

não entendi o critério desta instituição para gratificar seus funcionários, mas em minha opinião, o 

critério é político partidário, a competência fica em segundo plano” (JUSSARA, 2010, p. 02). 

Enquanto outra pergunta: “Não conheço os critérios, existe?” (BRUNA, 2010, p. 02) 

O discurso do merecimento ou de que “o educador realmente comprometido trabalha 

igualmente independente de gratificação”
28

 parece estar relacionado às estratégias discursivas que 

concebem o trabalho do/a  educador/a como um sacerdócio ou uma missão.  Ainda que já não 

sensibilize os/as educadores/as como há algumas décadas, tais discursos reivindicam um 

comprometimento unilateral e exigem a resignação absoluta daqueles/as que não foram 

agraciados com tais melhorias salariais. 

                                                 
28

 Discursos naturalizados e repetidos por alguns servidores/as gratificados/as da SED. 
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 A gratificação também é apontada como um fator de desarticulação para exigência de 

melhores condições de trabalho, mesmo quando a pergunta do questionário não está relacionada a 

ela. Referindo-se aos motivos pelos quais até o momento não existe quadro de pessoal na SED, 

uma educadora afirma: “Não existe uma mobilização dos envolvidos no processo, a política de 

gratificações é eficaz para desarticular qualquer ato de mobilização” (ZÉLIA, 2010, p. 04). Esta 

avaliação é respaldada por outra educadora: “A política de gratificação desmobiliza qualquer 

ação de mobilização que caminhe na direção de uma equiparação salarial respeitando as 

especificidades profissionais” (BERNADETE, 2010, p. 04). Tal afirmação indica que o/a 

educador/a identifica a gratificação como dispositivo de controle, que incide sobre o coletivo, 

desarticulando-o. Quando questionados se há diferença ou especificidade no papel do/a 

educador/a que atua nas instâncias administrativas da educação escolar (GERED e SED) uma 

entrevistada afirma: “O educador de base trabalha com realidades. O da GERED/SED se perde 

no processo de política de gratificação, pelas imposições hierárquicas” (BERNADETE, 2010, p. 

04). 

 Durante o período eleitoral, a utilização da gratificação, enquanto “dispositivo de 

controle” (FOUCAULT, 2009, P. 244) deixa de ser velada e passa a ser explícita: todos/as que 

possuem gratificação são convocados/as pelas chefias, “sob pena de perder a gratificação ”
29

, a 

participarem das atividades de campanha eleitoral dos/as candidatos/as que compõem a coligação 

de partidos políticos vinculados à gestão que está no poder. Visando assegurar a participação de 

todos/as os/as gratificados/as, tais eventos contam com lista de presença ou com o olhar atento 

das chefias. Situações como estas nos levam a perceber que os operadores materiais de poder ou 

as múltiplas formas de assujeitamento utilizadas pelo poder manifestam-se para além do modelo 

formal em que o poder se institui, traduzindo-se em relações similares àquelas de caráter 

doméstico, em que a troca de favores e obrigações é permitida. Para Foucault (2009, p. 221):  

 

A questão do poder fica empobrecida quando é colocada unicamente em termos de 

legislação, de constituição, ou somente em termos de Estado ou de aparelho de Estado. 

O poder é mais complicado, muito mais denso e difuso que um conjunto de leis ou um 

aparelho de Estado.  

 

Por um lado, os limites impostos pelas chefias costumam ser transgredidos, pois em geral 

os/as educadores/as resistem a tais imposições utilizando-se de táticas que os/as fazem “entrar no 

                                                 
29

 Revelação registrada em diário de campo da pesquisadora, por funcionários/as que foram entrevistados/as. 



62 

 

jogo”, simular apoio, encenar admiração e, ao final, fazer suas próprias escolhas. Por outro lado, 

tal prática também educa para relações de qualidade, no mínimo, duvidosa, na medida em que 

incentiva subserviências e dissimulações.   

Com as gratificações sob ameaça instala-se um estado de permanente vigilância entre 

os/as educadores/as gratificados/as, que passam a atentar para tudo que possa ameaçar o 

“reconhecimento pelo trabalho desenvolvido” 
30

. Isso ocorre ao mesmo tempo em que alguns 

profissionais que não possuem gratificações passam a disputá-la, incitados/as pela possibilidade 

de uma conjuntura mais favorável após as eleições. A vigilância torna-se mútua e contínua. 

Segundo Foucault as técnicas de vigilância permitiram que o domínio de corpo pudesse efetivar-

se “sem o recurso, pelo menos em princípio, ao excesso, à força, à violência”. (FOUCAULT, 

1987, p. 148). 

Embora todos/as saibam que ao final do quadriênio todos/as serão exonerados/as de suas 

funções, é fundamental fazer “boas apostas”, evitar polêmicas, equilibrar-se entre o dar-se a ver e 

a discrição. Esta situação atinge seu ápice com a chegada, no início do ano, das novas equipes de 

diretores/as e gerentes, que farão nova distribuição das gratificações. Sem critérios claros, em boa 

medida, as escolhas passam por sorrisos, reverências, simpatias, seduções, ou seja, formas não 

jurídicas de exercitar o poder. É nesse sentido que Foucault nos desafia a “captar o poder na 

extremidade cada vez menos jurídica de seu exercício”. (2009, p. 182). 

Não raro, relações de amizade são estremecidas ou até mesmo encerradas, princípios e 

valores defendidos até então são postos “provisoriamente” de lado, reclamações, desconfianças, 

frustrações, entre outros comportamentos, passam a fazer parte do cenário da SED durante os 

próximos meses. E vale ressaltar que embora esta pesquisa seja historicamente datada e 

geograficamente localizada, o descrito sobre as funções gratificadas não se restringe a este 

recorte temporal, sendo prática recorrente e marca de outras gestões, como atestam boa parcela 

dos/as funcionários/as entrevistados/as. 

 As violências produzidas por meio da política de gratificações estão entre as mais citadas, 

correspondendo a 52% dos/as entrevistados/as. Além de funcionar como dispositivos de controle, 

as gratificações funcionam como dispositivos geradores de sofrimento no trabalho, pois o/a 

educador/a passa a conviver com a eterna possibilidade de vir a perdê-la a qualquer momento. O 

sofrimento, portanto, estaria ligado ao medo da queda repentina do nível sócio-econômico, aliado 
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 Referência à resposta de um/a servidor/a: “É uma forma de reconhecimento pelos trabalhos que desenvolvemos”.  
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ao sentimento de injustiça, à experiência de não ter a possibilidade de crescer na carreira, vindo a 

galgar alguns degraus na hierarquia, tendo de lidar continuamente com a possibilidade de voltar 

ao ponto inicial da carreira em razão da exoneração do cargo ou da função gratificada.  

Tal situação favorece o assédio moral na forma horizontal ou transversal, ou seja, a que 

parte de um ou mais trabalhadores/as em relação ao colega de serviço. Marie France Hirigoyen, 

pesquisadora francesa, psiquiatra, psicanalista, alerta que muitas vezes o que está na origem do 

assédio moral é a rivalidade e/ou o ciúme. Segundo ela: 

 

No mundo do trabalho, nas empresas, os métodos de gestão colocam cada vez mais as 

pessoas em situação de rivalidade, como se fosse necessário separar as pessoas, colocá-

las umas contra as outras e, o resultado disto, é que temos cada vez mais individualismo, 

cada vez menos trabalho coletivo, visão coletiva para se defender. O assédio moral é 

possível porque as pessoas estão sós. Quando há um grupo que se defende, que reage, o 

assédio moral pode ser parado, pode se evitar a destruição das pessoas. Cada vez mais as 

pessoas são isoladas e isso impede que elas reajam coletivamente. (HIRIGOYEN, 2002 - 

grifo meu).
31

 

 

Sobretudo quando se trata de pessoas que exercem as mesmas funções, estas diferenças 

salariais são de difícil aceitação pelos/as funcionários/as e de manejo problemático para parte de 

diretores/as e gerentes. A situação pode trazer sofrimento tanto para quem recebe a gratificação 

quanto para quem não a recebe, pois a percepção da injustiça incomoda também aquele que não 

está sendo injustiçado, mas experimenta os sentimentos despertados pelo convívio com a 

injustiça em seu ambiente e pela possibilidade de vir a fazer parte deste grupo de funcionários/as 

considerados/as injustiçados/as. 

O papel de distinção presente nas gratificações, muitas vezes traduz-se em tensões, 

conflitos na disputa pela mesma, acirramento da competição, sentimento de revolta, raiva, 

insegurança, discriminação, entre outras manifestações de violências. Tais condições de trabalho 

tornam-se geradoras de atitudes cotidianas que transformam a relação entre os/as educadores/as e 

seus pares num imenso palco de disputas. Muitos desentendimentos pessoais, ainda que 

aparentemente possam ser atribuídos a outros motivos, são desdobramentos das disputas 

desencadeadas pela política de gratificações. Mas é preciso dizer que paradoxalmente, também 

neste tipo de violência, o/a educador/a é coautor, na medida em que se faz cúmplice dos 

privilégios, omite-se e submete-se. Portanto, os/as educadores/as não são culpados/as das mazelas 
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 I Seminário Internacional sobre Assédio Moral no Trabalho em 30 de abril de 2002. Disponível em: 

http://www.assediomoral.org/spip.php?article214, acesso em 05 de novembro de 2010. 

 

http://www.assediomoral.org/spip.php?article214
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ou das conquistas que vivenciam, mas sujeitos partícipes de um processo que, entre outras coisas, 

implica escolhas e permite mudanças, ainda que difíceis e complexas e que exigem tempo para se 

efetivar. 

Assim, no decorrer do tempo, na medida em que os/as educadores/as experimentam 

situações como estas, que se caracterizam como processos de negação, ocorre um distanciamento 

afetivo do trabalho, sobretudo ao perceberem que individualmente não podem solucionar um 

problema que é estrutural do serviço público. Em resposta ao questionamento acerca do que 

representa trabalhar na SED, algumas das afirmações apontam para o abandono da esperança no 

trabalho: “[trabalhar na SED representa] meu salário no final do mês” (TERESA, 2010, p. 04) e 

“[trabalhar na SED representa] estar fora de sala de aula; passividade; sobrevivência” 

(BERNADETE, 2010,p. 04), ou ainda “[trabalhar na SED representa] ser um ser passivo; não 

pensante; ser levado para fins de sobrevivência.”(ZÉLIA, 2010, p. 04). E há aqueles/as que fazem 

questão de registrar sua decepção: “Inicialmente, pra mim, a possibilidade de interagir/atuar no 

órgão onde se vive e respira educação com compromisso popular. No decorrer do tempo, se 

constitui no lugar onde exerço minha ação profissional (com compromisso, mas com uma 

repercussão pequena no ambiente escolar)” (ADRIANA, 2010, p. 04). 

Declarações como estas podem dizer muito, afinal o trabalho é mediador de integração 

social, seja por seu valor econômico que propicia a subsistência, seja pelo valor simbólico, 

implicando nos modos de vida e nas relações sociais. O trabalho faz parte da construção da 

identidade de um indivíduo e também do seu desenvolvimento pessoal. Ele não é apenas um 

meio de ganhar a vida, é um processo de criação, sendo, portanto, uma parte fundamental da vida 

do ser humano. É através dele que as pessoas realizam projetos e sonhos, estabelecem novas 

relações sociais, acumulam mais conhecimentos, experiências e emoções. É nele ainda que as 

pessoas concentram seus esforços e fazem uso de suas competências inerentes e adquiridas ao 

longo de suas trajetórias. Através do trabalho, as pessoas podem experimentar a sensação de que 

contribuem para projetos sociais mais amplos e de que se aprimoram pessoal e profissionalmente.  

Segundo Dejours (2007, p. 21) o trabalho “é e continuará central em face da construção da 

identidade e da saúde, da realização pessoal, da formação das relações entre homens e mulheres, 

da evolução da convivência e da cultura”. Para este autor “Trabalhar não é somente produzir, é, 

também, transformar a si mesmo e, no melhor dos casos, é uma ocasião oferecida à subjetividade 

para se testar, até mesmo para se realizar” (DEJOURS, 2004, p. 30). 
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Todavia, o que se observa é que o trabalho pode proporcionar vivências tanto de prazer, 

quanto de sofrimento psíquico, uma vez que, a partir do modo como é organizado e das relações 

que tomam forma em seu espaço, apresenta tanto situações que libertam e emancipam, quanto 

experiências que levam à opressão e à alienação. Nesse sentido, o trabalho tem um papel central 

na estruturação da identidade, e ser apreciado/a, estimado/a ou amado/a ajuda a garantir uma boa 

imagem de si mesmo, ao passo que, ao contrário, ser rejeitado/a, criticado/a ou humilhado/a 

desperta um sentimento de insegurança.  

Para Dejours e Abdoucheli (2007, p. 127), “o conflito entre a organização do trabalho e 

funcionamento psíquico pode ser reconhecido como fonte de sofrimento”. Esse sofrimento 

suscita as táticas defensivas, isto é, reações do/a trabalhador/a para lidar de forma equilibrante 

com o conflito entre organização do trabalho e o próprio funcionamento psíquico: “São defesas 

elaboradas pelo trabalhador para lutar contra a doença, a loucura e a morte” (DEJOURS, 1992, 

p.165). Tais táticas permitem ao servidor/a que lida com situações de desprazer, em alguns casos, 

transformá-las em prazerosas.  

O ato de desistir do trabalho ou distanciar-se afetivamente dele pode ser considerado uma 

tática, conforme nos ensina Certeau(1994), como forma de amenizar a impotência do/a 

educador/a diante de um modelo de gestão não democrática, configurando muitas vezes como um 

protesto silencioso. As injustiças no ambiente de trabalho, o não reconhecimento, a estagnação 

profissional, a interferência excessiva da política partidária e a opressão, por parte de alguns 

diretores/as e gerentes, estão relacionadas a um sentimento de desesperança que pode implicar, 

para o/a educador/a, no desinvestimento de seus esforços no trabalho, em um 

descomprometimento com as atividades cotidianas. Tal situação é reveladora de sofrimento e 

“pode ser atribuída ao choque entre uma história individual, portadora de projetos, esperanças e 

desejos, e uma organização do trabalho que os ignora” (DEJOURS, 1992, p.133).  

A desistência pode resultar em outras significações a respeito do trabalho para este 

sujeito, com prioridade para outros aspectos da vida, passando a investir afetiva e 

intelectualmente em outras atividades, como a família, por exemplo, sem com isso comprometer 

a qualidade do trabalho prestado à sociedade. Mas o distanciamento afetivo também pode evoluir 

para o desinvestimento ou descomprometimento no trabalho, no sentido de promover o não 

envolvimento com tarefas complexas ou problemáticas, o desinteresse pelas atividades de 

trabalho em geral ou queda no rendimento. Assim, ao se perder parte da potência afetiva que o/a 
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educador/a dispunha para o trabalho, ou seja, quando a desistência vem acompanhada de 

implicações na qualidade do trabalho e no atendimento ao público externo, novas modalidades de 

violências podem estar sendo inauguradas. Com a má qualidade no atendimento à escola, 

professores/as e alunos/as não escapam da rede de violências que se tece no dia a dia do trabalho, 

conforme se verifica na compreensão de uma educadora acerca do que seja violência: “Considero 

violência: imposição; forma de atendimento em algumas diretorias” (DEISE, 2010, p. 04). 

Esta pode ser considerada uma forma de violência silenciosa ou como violência que se 

revela através do não compromisso e da falta de busca por alternativas. Nesta situação, inexiste o 

compromisso com a cidadania, com a ética ou com o próprio ser humano: o que inicialmente 

pode apresentar-se como simples conformismo chega à radicalidade através do desinteresse e 

descaso. Estas violências se expressam através da ausência de boa vontade, de interesse pelo 

problema do/a outro/a, pela acomodação, tanto na esfera pessoal, como social e profissional. 

Muitos/as profissionais evidenciam desinteresse, má vontade, descaso, acomodação ou 

conformismo com situações que, justificadas por eles/as mesmos/as, nunca irão mudar, não têm 

jeito, ou seja, melhor é deixar como está.  

Entrelaçada a ela tem-se uma espécie de conduta violenta consentida onde, muitas vezes, 

as violências são acobertadas pelos/as próprios/as colegas, criando um clima de cumplicidade 

negativa. Atitudes antiéticas e não condizentes com a postura profissional, a omissão e o descaso 

traduzem esta percepção de violência, mantida pela conivência entre profissionais e pelo silêncio 

ao compactuar com o (des)cuido com o outro.  

A política de gratificações como geradora de violências no dia a dia da SED está 

relacionada, de maneira muito particular, ao sentimento de não reconhecimento do trabalho. Aos 

educadores/as dispensados/as, cabe buscar uma nova colocação dentro da SED através do 

departamento de recursos humanos, caso não queiram permanecer no setor ou o/a novo/a 

diretor/a não tenha interesse em seu trabalho. Tais situações podem afetar a autoimagem e 

consequentemente a autoestima do/a educador/a. O sentimento de baixa estima e autoimagem 

negativas nem sempre permite que se criem mecanismos de defesa ou outros suportes afetivos, 

podendo desencadear sofrimentos e até adoecimentos.  

Por outro lado, aqueles/as que conseguem criar mecanismos de defesa, nem sempre o 

fazem do modo mais adequado, do ponto de vista ético. As situações descritas acima, comuns ao 

serviço público, também produzem como tática de enfrentamento o estabelecimento de contatos 
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pessoais com outras pessoas dentro da instituição e/ou fora, através de políticos/as, para 

conseguir outras oportunidades, como cargos em comissão ou funções gratificadas. Ao 

apontarem o fator político partidário que se sobrepõe ao desempenho profissional, os/as 

educadores/as salientam que outros fatores do rol de qualidades acabam sendo mais 

determinantes no momento de uma nomeação para serem gratificados/as. Estes outros fatores 

poderiam ser nomeados como capital social, tal como utilizado por Bourdieu, ao se remeter ao 

conjunto de relações sociais (amizades, laços de parentesco, contatos profissionais, etc.) mantidas 

por um indivíduo.  

Carlos Alberto Novelino de Amorim, em sua pesquisa de mestrado, intitulada “Princípio 

Republicano, Cargo em Comissão e Clientelismo Político nos Municípios do Estado do Rio de 

Janeiro: Reflexões Sobre a Profissionalização da Função Pública no Brasil”, buscou verificar até 

que ponto os cargos em comissão são utilizados no âmbito dos municípios do Estado do Rio de 

Janeiro como estratégia para manter e atualizar práticas clientelísticas como o empreguismo e o 

nepotismo. A pesquisa atestou que a quase totalidade dos municípios estudados utiliza-se dos 

cargos em comissão de forma totalmente avessa à prevista constitucionalmente, servindo tais 

cargos, na verdade, para dar ingresso no serviço público a pessoas das relações do/a 

administrador/a, não para assessorá-lo/a, mas para aumentar a sua renda familiar, cumprir 

compromissos de campanha e, até mesmo, para, em troca de votos, exercerem funções que por 

suas características deveriam ser oferecidas em concurso a toda sociedade.  

Em outras palavras, as ações empreendidas pelos/as gestores/as públicos, no que tange à 

utilização da livre nomeação, encontram-se na contramão da prática da cidadania, do 

igualitarismo, do respeito ao servir público. Tal situação também se confirma no âmbito da SED 

e é expressa através da fala da educadora que ao referir-se à necessidade da criação do quadro de 

pessoal para a SED afirma: “Evitaria que pessoas que não tenham concurso entrem para a SED e 

muitas vezes em situação privilegiada aos servidores que já atuam há anos na SED”. (INARA, 

2010, p.3). Outras educadoras, ao responderem o que consideram violências, também dirigem 

suas críticas às práticas que sobrepõem o aspecto político partidário ao desempenho profissional: 

“[violência é] o não respeito ao profissional no que se refere à sua qualificação e competência em 

detrimento de uma política clientelista” (KARLA, 2010, p. 04) e “[violência é] concorrência 

desleal (sem critérios) entre funcionários e atrelados politicamente” (ALDA, 2010, p. 04).  



68 

 

Mas como os/as educadores/as participam desses processos violentadores? Esta me parece 

ser uma situação complexa onde o/a educador/a contribui para a própria violência sofrida, na 

medida em que os interesses da coletividade não se sobrepõem aos interesses individuais 

imediatos. Quando um/a educador/a é intimado/a por sua chefia a participar de eventos políticos 

partidários sob pena de perder a gratificação, por exemplo, encontra-se diante de mais uma 

manifestação de violência definida como assédio moral e, ao mesmo tempo, diante de uma 

situação da qual ele/a também é cúmplice, uma vez que silencia, comparece ao evento e não se 

articula com seus pares para neutralizar possíveis punições. Nesse sentido, a perspectiva 

foucaultiana de poder, que o entende como relações estabelecidas entre sujeitos livres, abrindo 

sempre a possibilidade para a resistência, ajuda nesta reflexão. O sujeito livre a que Foucault se 

refere é aquele capaz de pensar sobre o seu pensamento, de fazer de sua vida matéria prima de 

sua reflexão. Mas, para isso “é preciso que a resistência seja como o poder. Tão inventiva, tão 

móvel quanto ele. Que, como ele, venha „de baixo‟ e se distribua estrategicamente” 

(FOUCAULT, 2009, p. 241).  

Dentro dessa percepção, a SED passa a ser, então, um centro privilegiado de exercício do 

poder que, utilizando-se de dispositivos como a manutenção dos/as educadores/as deste espaço 

no “limbo” profissional e a cooptação através da política de gratificações, forja  a subjetividade 

destes sujeitos. Aliada a estas práticas, outras não menos violentadoras vão sendo inventadas a 

partir das condições materiais presentes e de urgências que se interpõem no cotidiano daqueles/as 

que fazem o dia a dia desta instituição, como: o assédio moral, os silenciamentos e o modelo de 

gestão, os quais serão analisados no próximo capítulo. 
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3 VIOLÊNCIAS EM RELAÇÕES: O COTIDIANO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO   

 

À flor da pele e ao fundo da alma – assim é a violência no 

cotidiano, uma violência que corre e ricocheteia sobre todas as 

superfícies de nossa existência e que uma palavra, um gesto, 

uma imagem, um grito, uma sombra que seja, capta, sustenta e 

relança indefinidamente, e que, no entanto, desta espuma dos 

dias, abre à alma vertiginosos abismos em mergulhos de 

angústia que nos fazem dizer: „Sou eu mesmo toda essa 

violência‟? (DADOUN, 1998, p.43). 

 

 Só é possível pensar as violências em relações, um fenômeno que está presente também 

no cotidiano das instituições, apto a configurar o modo como as pessoas se olham, se 

cumprimentam; a atribuir sentidos às palavras trocadas para comunicação, para o cumprimento 

das tarefas designadas; o que dizem umas das outras, na presença e na ausência; nas comparações 

que inventariam, desde os estilos de vestimenta até o mais simples detalhe que faz parte da 

singularidade do outro; nos silêncios e nos silenciamentos tecidos entre ordens e resistências; nos 

jogos de interesses que possibilitam as cumplicidades em torno de seguranças e protecionismos; 

nas recusas em participar das apostas atreladas às cartas partidárias que elegem os governantes 

em cada quadriênio. Violências que tanto estão à flor da pele, quanto dissimuladas em atitudes de 

benevolência que correm e ricocheteiam as superfícies da convivência, como assinala Dadoun 

(1998, p.43) na epígrafe que abre este capítulo. 

Violências que geram angústias e consensos passivos, que sustentam valores e 

fragilidades, que nomeiam as regras para que cada um ocupe o lugar que lhe fora definido por 

quem está no comando. Violências que ganham visibilidade principalmente nas práticas diárias e 

que podem ser traduzidas como assédio moral.  

Mas os investimentos coercitivos e violentadores que se produzem através das relações de 

poder também produzem caminhos para outras partidas, para novas significações em torno de 

comportamentos, valores, atitudes e desejos. Nesse sentido, resistências qualificadoras também se 

verificam no cotidiano da SED: são pequenas revoluções nas formas de se organizar o trabalho, 

na conquista de espaços, na busca e na exigência de autonomia, no prazer do estar junto, na 

construção do conhecimento realizado na coletividade, através do esforço de reflexão sobre si 
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mesmo, o desejo de compreender os limites de suas existências, as brechas existentes no seu 

cotidiano. Reconhecer a importância dessas ambiguidades é fundamental para compreender e 

atuar junto desse espaço. 

 

3.1 VIOLÊNCIAS QUE ORNAMENTAM O ASSÉDIO MORAL 

 

O assédio moral é tema recente no Brasil e muitas das reflexões produzidas sobre o 

mesmo datam da última década do século XX, ampliando-se no início deste século. Diferentes 

autores têm se debruçado neste campo de compreensão
32

 para melhor explicar que outras 

questões estão presentes no cotidiano das relações de trabalho. O assédio moral, quando 

duradouro produz a chamada morbidade docente, contribuindo assim para alargar as estatísticas 

do absenteísmo profissional, o agravamento de estados de neuroses, entre outros prejuízos sociais 

e pessoais. Cabe salientar que para os/as profissionais da SED, ou para aqueles e aquelas que 

exercem suas atividades nas escolas, torna-se complicado estar no local de trabalho e participar, 

voluntária ou involuntariamente da precariedade dos recursos que podem fazer intervenções para 

mudar as rotinas da instituição. 

Aprisionados/as nesse ambiente pelos interesses privados que escolhem compartilhar, 

muitas vezes sob condições inapropriadas de trabalho, os/as educadores/as da SED, de modo 

geral não escapam dos processos de adoecimentos que exigem o afastamento do serviço. Para a 

SED nem sempre é imprescindível levar em conta este quadro ou admitir que as relações de 

trabalho, e com o trabalho, são decisivas na produção dos adoecimentos. As formas como as 

chefias se relacionam com os/as subalternos/as, a distribuição dos lugares nos espaços físicos de 

cada diretoria, as concepções que gerenciam as tarefas, equivocadas ou bem intencionadas, são 

atributos criados no âmago destas relações de poder e pautam-se por uma verticalidade que 

conserva a hierarquia do cotidiano. Relações que sobrecarregam o sujeito e o limitam fazendo 

com que, em certas circunstâncias, o seu trabalho seja dedicado aos interesses da coletividade.  

O questionário aplicado aos educadores/as da SED apontou algumas concepções a 

respeito do que seria violência do ponto de vista destes profissionais, concepções estas que não 

estão totalmente separadas do que entende-se como assédio moral: “[Violência] é não respeitar o 

                                                 
32

 FREITAS, Maria Ester de. et al (2009); BARRETO, Margarida (2006), HIRIGOYEN,Marie-France (2002); 

BATALHA Lílian Ramos (2009); Martiningo Filho, A.; Soares Siqueira, M.(2008). 
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seu trabalho, sua opinião” (HELENA, 2010, p. 04), “[Violência é] assédio moral; exigência 

demasiada; a não valorização do servidor, a falta de um quadro de pessoal de servidores da SED; 

a entrada na SED sem concurso” (INARA, 2010, p. 04), “[Violência é] qualquer atitude que te 

atinja como ser humano de forma agressiva; nem sempre é de forma física, mas de forma 

emocional, por meio de palavras e atitudes agressivas (ROSA, 2010, p. 04) e “[Violência] é 

assédio moral” 
33

 

A partir das narrativas apresentadas pelos/as educadores/as entrevistados/as é possível 

vislumbrar a multiplicidade de sentidos que o termo violência alcança e, ao mesmo tempo, 

constatar a relação que estes/as fazem com o cotidiano do trabalho, onde são tecidos os modos de 

manutenção da produção e reprodução destas violências. São situações aparentemente 

corriqueiras, por vezes pouco visíveis, mas que se traduzem em diferentes manifestações de 

agravos que afetam a autoestima e produzem medos, desesperanças, insatisfações com o 

desempenho das atividades além de situações de adoecimento
34

. É um processo que vai se 

conformando de forma insidiosa, ou seja, lenta e discretamente.  

O conceito de assédio moral, embora não tenha sido contemplado no questionário quando 

este abordou o tema das violências
35

, foi trazido espontaneamente pelos/as educadores/as de 

maneira recorrente, tanto nas respostas relativas a este tema, como de maneira indireta nas 

demais questões arroladas pelo referido questionário. Interrogados/as através de questão aberta 

sobre o que consideravam violências, 46% dos/as educadores/as responderam que são as 

ocorrências de assédio moral, ou referiram-se à práticas que estão presentes no exercício do 

assédio moral: abuso de poder, violência moral, agressões verbais e humilhações veladas e sutis, 

entre outras. Assim, é possível afirmar que para os/as educadores/as da SED, as violências no 

ambiente de trabalho estão diretamente relacionadas ao assédio moral. O “descumprimento das 

leis” (BRUNA, 2010, p. 04), “o não atendimento aos princípios básicos da cidadania” (KARINA, 

2010, p. 04) e a “falta de condições de trabalho” (SONIA, 2010, p. 04) também foram apontados 

                                                 
33

 A expressão “assédio moral” foi utilizada pelos seguintes educadores: HORÁCIO, TERESA, VANDO, 

CLARICE, DINORAH, PAULA, ELISA, e INARA. 
34

 BATISTA, Osny (2005), em sua Dissertação de Mestrado, desenvolveu um estudo sobre as causas do adoecimento 

dos professores e das professoras que atuam na rede estadual de ensino de Santa Catarina. Entre as causas mais 

frequentes do mal estar docente, o autor identifica a síndrome de Bournout e o assédio moral que tranversaliza as 

relações interpessoais. Da mesma forma, Barreto (2000), em sua Dissertação de Mestrado, intitulada “Violência, 

Saúde e Trabalho: Uma jornada de humilhações”, posteriormente transformada em livro, também discute a relação 

entre violência no trabalho e adoecimento. 
35

 Através das questões “O que são violências?”, “Há violências no ambiente de trabalho?” e “Como elas se 

expressam nas relações cotidianas da SED?”. Ver questionário em apêndice A. 
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como manifestações de violências. Os/as mesmos/as educadores/as, quando interrogados/as 

através de questão fechada sobre o mesmo tema, tiveram como respostas mais assinaladas: 

burocracia
36

, descontinuidades das ações, políticas de gratificações e a estrutura rígida e 

hierarquizada da SED. 

O assédio moral
37

 nos locais de trabalho tornou-se objeto de estudo, inicialmente na 

Suécia e depois na Alemanha, sobretudo através do trabalho desenvolvido pelo pesquisador em 

psicologia do trabalho, Heinz Leymann, que identificou pela primeira vez o fenômeno em 1984. 

Conforme Freitas (2008, p. 18): 

 

No início dos anos 1980, ele começou a investigar o sofrimento no trabalho e chegou a 

resultados inéditos e preocupantes, que o estimularam a ampliar em nível nacional as 

suas pesquisas, sendo que estas foram depois estendidas a toda região escandinava e aos 

países de língua alemã. O objetivo de seu trabalho era o de sensibilizar assalariados, 

sindicalistas, administradores, médicos do trabalho e juristas para a gravidade da 

situação, incitando-os a combater e a prevenir esses processos destruidores.  

  

 

A contribuição de Leymann inaugura uma nova área de investigação e a partir de diversos 

estudos empíricos ele desenvolveu e aprimorou metodologias, bem como, legou a outros 

estudiosos um recurso de pesquisa denominado “Inventário de Leymann de Psico-terrorismo no 

Trabalho” (LIPT), que determina o assédio por meio de uma lista de comportamentos ou 

situações constrangedoras. A referida lista inclui ações de assédio que visam: a) reduzir as 

possibilidades da vítima comunicar-se adequadamente com outros, inclusive com o próprio 

assediador; b) evitar que a vítima tenha a possibilidade de manter contatos sociais; c) 

desprestigiar ou impedir o trabalhador de manter sua reputação pessoal ou profissional, d) o 

descrédito profissional; e) afetar a saúde física ou psíquica da vítima. Cada uma das ações acima 

citadas desdobra-se num conjunto de outras que favorecem situações de violências ou constituem, 

em si mesmas, violências que podem comprometer a integridade do trabalhador em diferentes 

aspectos (físico, social, emocional, moral).  

                                                 
36

 Ao que parece, é entendida a partir de um senso comum que a remete a um lento processo de controle, que impede 

as soluções práticas rápidas e eficientes. 
37 No Brasil o assédio moral também é denominado “violência moral”. Segundo Vacchiano (2007, p. 14) assédio 

moral é conhecido no mundo pelas seguintes expressões: a) na França: harcèlement moral; b) na Inglaterra: bullying 

(tiranizar) nos EUA: mobbing (molestar); d) no Japão: murahachibu (ostracismo social). 
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Barreto (2009) listou alguns possíveis desdobramentos destas ações: impede a livre 

expressão; interrompe continuadamente enquanto o/a trabalhador/a fala; grita, calunia, ameaça, 

espalha boatos, rumores, fofocas e maldades em voz alta ou para terceiros; faz ataques verbais, 

criticando trabalhos realizados; faz ameaças físicas ou agride fisicamente, mas sem gravidade, a 

título de advertência; amedronta e ameaça com ligações telefônicas; invade a privacidade fazendo 

críticas ou piadas sobre a vida privada; evita o contato (não cumprimenta e o contato visual se dá 

através de gestos de rejeição, menosprezo ou despeito, etc.); ignora a presença, por exemplo, 

passando a tarefa via terceiros; faz piada sobre origem ou nacionalidade; controla, monitora, 

anota, registra tudo o que o/a trabalhador/a faz visando desqualificar seu trabalho; questiona 

constantemente  as decisões tomadas pelo/a trabalhador/a; usa termos obscenos ou degradantes; 

assedia sexualmente, com gestos ou proposições; nunca fala com o/a trabalhador/a e/ou não 

permite que seus companheiros falem; o/a trabalhador/a é colocado/a em posto de trabalho que 

o/a isola dos seus companheiros/as; o/a trabalhador/a é ignorado/a ou ridicularizado/a em tudo 

que faz; seus gestos, sua postura, sua voz são imitados/as, ridicularizando-o/a;  espalha que o/a 

trabalhador/a é doente mental; força-o/a a consultar um psiquiatra para exame ou diagnóstico de 

saúde mental ou espalha que o/a trabalhador/a  está doente; ataca suas crenças políticas ou 

religiosas; não lhe passa trabalho ou impede o/a trabalhador/a de encontrá-lo ou realizá-lo; passa 

tarefas totalmente inúteis, absurdas ou inferiores à sua capacidade ou competência profissional 

ou, ao contrário, passa tarefas que exigem uma experiência superior à sua competência 

profissional; sobrecarrega o/a trabalhador/a com novas tarefas; ocasiona, propositalmente, gastos 

com a intenção de prejudicar o/a trabalhador/a; cria problemas em seu posto de trabalho; destrói 

as redes de comunicação; perturba o exercício do trabalho; viola direitos fundamentais. 

Para a psiquiatra francesa Marie-France Hirigoyen (2000), uma das pioneiras a 

desenvolver estudos sobre este tema e principal responsável pela popularização do termo 

“assédio moral” no mundo, este tipo de violência intenciona explorar o psiquismo do outro de 

maneira perversa, envolvendo abuso de poder e manipulação, fatores responsáveis por prejuízos à 

saúde mental e física das pessoas. Hirigoyen é autora da obra “Assédio Moral: a violência 

perversa no cotidiano”, lançada na França em 1998 e no Brasil em 2000, que se tornou um best-

seller e abriu o debate envolvendo especialistas de diversas áreas. Para ela, o assédio moral se 

caracteriza verdadeiramente como uma “invasão progressiva no território psíquico do outro”, que 

ela define como:  
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Toda e qualquer conduta abusiva manifestando-se, sobretudo por comportamentos, 

palavras, atos, gestos, escritos que possam trazer dano à personalidade, à dignidade ou à 

integridade física ou psíquica de uma pessoa, por em perigo seu emprego ou degradar o 

ambiente de trabalho (HIRIGOYEN, 2001, p.17). 

 

Ao longo dos anos o conceito de assédio moral foi modificando-se. No primeiro momento 

de sua utilização, na década de 1980, guardava um sentido mais estreito, caracterizado apenas 

como humilhação do/a trabalhador/a. Hoje assume novas características, tais como: exposição 

do/a trabalhador/a ao ridículo, supervisão excessiva, críticas cegas, empobrecimento de tarefas, 

sonegação de informações, repetidas perseguições. O primeiro artigo sobre assédio moral 

publicado no Brasil data de 2001, de autoria de Maria Ester de Freitas, onde consta a referência 

ao livro de Hirigoyen. No entanto, o tema ganhou visibilidade com a Dissertação de Mestrado da 

médica do trabalho Margarida Barreto, apontada como autora de um estudo pioneiro sobre a 

violência moral no trabalho. Esta pesquisadora analisou a relação entre a emoção, a saúde e o 

trabalho, apresentando as consequências da violência moral para as vítimas. Barreto (2008, p.04) 

define o assédio moral como: 

 
Exposição de trabalhadores a situações vexatórias, constrangedoras e humilhantes 

durante o exercício de sua função, de forma repetitiva e prolongada durante a jornada de 

trabalho, o que caracteriza uma atitude desumana, violenta e sem ética nas relações de 

trabalho. Afeta a dignidade, identidade e viola direitos fundamentais.  

 

A partir de então, os debates em torno do assédio moral intensificaram-se, extrapolando 

os espaços sindicais e acadêmicos. A médica brasileira mantém hoje um web site
38

 em conjunto 

com outros profissionais, como médicas e psicólogas, através do qual são divulgadas informações 

sobre assédio moral no ambiente de trabalho, publicações na área, eventos que tratam da 

temática, leis e projetos de lei que visam a regulamentação deste assunto no Brasil. 

Mas é importante não confundir a irritação casual, resultado do nervosismo ou do mau 

humor, a qual todos estamos sujeitos em nosso dia a dia, com as violências, com sua potência 

destrutiva e marcada pela repetição e pela perversidade. É necessário que se verifique o abuso e a 

repetição para que seja possível enquadrar um comportamento como uma das manifestações do 

assédio moral, evitando assim a banalização do conceito. Sobre a necessidade de se ter cautela na 

utilização do termo, Hirigoyen adverte: “a vitimização excessiva termina por prejudicar a causa 

que se quer defender. Se, com ou sem razão, enxergamos o assédio moral a todo instante, o 
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 www.assediomoral.org. 

http://www.assediomoral.org/
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conceito corre o risco de perder a credibilidade” (HIRIGOYEN apud FREITAS, 2008, p. 82). 

Algumas medidas tomadas pelas instituições são legítimas se forem previstas no contrato de 

trabalho, tais como: transferências, mudanças de função e avaliações de trabalho. Tais medidas, 

desde que efetivadas sem a observância de abuso, não consistem em assédio moral.  

A fim de evitar a excessiva ampliação do conceito de assédio moral, faz-se necessário 

diferenciá-lo em relação a três outros que, comumente, são confundidos: violência psicológica, 

dano moral e conflito. A violência psicológica está relacionada a qualquer situação na qual uma 

pessoa torna-se alvo de injustiça ou algum ato ilícito, sendo que esta, segundo Freitas (2008, 

p.57):  

 

Caracteriza-se por situações isoladas, sem continuação, desordenadas e descontínuas e 

que se explicitam em agressões verbais, coações, constrangimentos, injúrias, 

maledicências, fofocas, desqualificações, desmoralizações, agressão gestual, ameaças, 

ofensas, humilhações, discriminações e outros atos que ocorrem de forma pontual.  

 

No caso do dano moral, pode-se dizer que: 

 

Apesar de todo assédio moral conter um conjunto de danos morais embutidos em si 

mesmo, nem todo dano moral constitui por si só, um assédio moral. Desta forma, 

embora sejam fenômenos que caminhem juntos de maneira compassada, são conceitos 

distintos e naturalmente acarretam consequências jurídicas diversas. (FREITAS, 2008, p. 

90 - grifos dos autores).  

 

 

Em relação ao entendimento do que seja conflito, conforme já dito anteriormente, o 

mesmo é considerado algo positivo, necessário à vida, inerente e constitutivo tanto da vida 

psíquica, como da dinâmica social, sendo que sua falta indica assujeitamento e apatia. De tal 

modo, pode-se dizer que a fronteira entre o que define o que é assédio moral e o que é conflito é 

o respeito ao outro. O quadro abaixo sintetiza algumas diferenças entre conflito e assédio moral, 

conforme aponta Barreto (2009): 

 

 

 

 

 

CONFLITO ASSÉDIO MORAL 
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Tarefas claras; 

 

Tarefas confusas e ordens ambíguas;  

 

Objetivos coletivos e compartilhados; 

 

Boicotes e individualismo;  

 

Relação interpessoal explícita e 

respeitosa; 

Falta de projetos e previsão; 

 

Ações e confrontos ocasionais; 

 

Relações interpessoais ambíguas, ações 

desumanas de longa duração e sem ética; 

 

Estratégias abertas e francas; Estratégias equivocadas; 

 

Conflitos e discussões abertos; 

 

Ações camufladas e negação do conflito; 

Comunicação sincera, honesta, respeitosa. Comunicação indireta, evasiva, difícil, 

autoritária, desrespeitosa. 

 
       Tabela 1: Conflitos X Assédio Moral. 

       Fonte: BARRETO, 2009. 

 

Em síntese, para Barreto, é a exposição dos/as trabalhadores/as a situações humilhantes e 

constrangedoras, repetitivas e prolongadas durante o expediente que caracteriza o assédio moral. 

Esse fenômeno é mais comum em relações hierárquicas, autoritárias e assimétricas, em que 

predominam condutas negativas, desumanas e aéticas de longa duração, desestabilizando a 

relação do/a trabalhador/a com o ambiente de trabalho e a organização, forçando-o/a a desistir do 

emprego ou do cargo. Esta é uma experiência subjetiva que gera prejuízos práticos e emocionais 

ao trabalhador/a e à organização.  

Embora exista um grande esforço no sentido de delimitar conceitualmente o assédio 

moral, o alto grau de subjetividade envolvido na questão dificulta sua penalização e favorece sua 

“invisibilidade”. Para Freitas (2008, p. 77): 

 

O nexo causal, ou seja, a comprovação da relação entre a consequência (no caso, o 

sofrimento da vítima) e sua causa (no caso, a agressão), indispensável na esfera criminal, 

nem sempre é aparente. Isto porque tais humilhações são, geralmente, perpetradas “com 

luvas”, ou seja, sem deixar as digitais do agressor.  

 

Como há que se considerar o fator subjetivo envolvido neste tipo de delito, alguns países 

já aprovaram leis ou estão em fase de discussão de projetos de lei que regulamentem a questão. 

No caso do Brasil, sete projetos de lei tramitam no Congresso Nacional dispondo sobre assédio 
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e/ou coação moral, além de vários estados e municípios que já dispõem de legislação aprovada, 

como no caso do Rio de Janeiro que, desde agosto de 2002, conta com legislação específica e 

bastante completa, tendo sido o primeiro Estado da Federação a legislar sobre este problema 

(FREITAS, 2008, p. 83).  

O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Administração, lançou 

recentemente (2010) um material de orientação às setoriais/seccionais de Recursos Humanos, às 

Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional, aos Designados e às Comissões Internas de 

Prevenção de Acidentes (CIPA) de todas as Secretarias, autarquias e fundações do Estado, 

intitulado: “Assédio Moral no Serviço Público: Manual de Diretrizes e Procedimentos”. A 

produção do Manual é decorrente do Decreto n° 2.709, de 27 de outubro de 2009, que instituiu o 

Manual de Saúde Ocupacional, cujo Capítulo XI versa de forma específica sobre o assédio moral 

no serviço público. De acordo com o Capítulo XI do referido Decreto, o assédio moral é: 

 

Toda ação, gesto ou palavra, praticada de forma repetitiva por agente, servidor, 

empregador, gestor ou qualquer pessoa que tenha por objetivo ou efeito atingir a 

autoestima e/ou autodeterminação do servidor, com danos ao ambiente de trabalho, ao 

serviço prestado ao público e ao próprio usuário, bem como a evolução, à carreira e à 

estabilidade funcional do servidor.
39

 

 

  

A criação de leis, campanhas e material de divulgação, é um passo importante no 

enfrentamento do assédio moral. Porém, se não houver interesse da Diretoria de 

Desenvolvimento Humano em publicizar e efetivar o Decreto no interior da SED, através da 

criação de mecanismos para que a pessoa assediada se sinta segura para denunciar o caso, essas 

práticas de assédio moral perdurarão. Atualmente não há canais de discussão que possam ser 

utilizados pelos/as afetados/as pelas ocorrências, a não ser as próprias chefias, muitas vezes 

                                                 
39

 O Decreto também elenca em seu artigo 2° algumas condutas abusivas que se caracterizam como assédio moral. O 

assediador atua: I – determinando o cumprimento de atribuições estranhas ou de atividades incompatíveis com o 

cargo que ocupa, salvo nos casos de comum acordo e readaptações; II – determinando a realização de atividades em 

condições e prazos inexeqüíveis; III – designando para o exercício de funções triviais o exercente de funções 

técnicas, especializadas, ou aquelas para as quais, de qualquer forma, exijam treinamento e conhecimento 

específicos; IV – apropriando-se do crédito de ideias, propostas, projetos ou de qualquer trabalho de outrem; 2.1 – 

Para fins deste capítulo, considera-se também, assédio moral as ações, gestos e palavras que impliquem: I – 

desprezo, ignorância ou humilhação ao servidor que o isolem de contatos com seus superiores hierárquicos e com 

outros servidores, sujeitando-o a receber informações, atribuições, tarefas e outras atividades somente por meio de 

terceiros; II – sonegação de informações que sejam necessárias ao desempenho de suas funções ou úteis à sua vida 

funcional; III – divulgação de rumores e comentários maliciosos, bem como a prática de críticas infundadas ou de 

subestimação de esforços que atinjam a dignidade do servidor; e IV – exposição do servidor a efeitos físicos, 

emocionais e mentais adversos à demanda própria do serviço, em prejuízo de seu desenvolvimento pessoal e 

profissional.  
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envolvidas nos casos. Sabemos que a violência psicológica, um dos danos decorrentes do assédio 

moral, é praticada, reproduzida e até mesmo permitida em razão da omissão dos/as dirigentes das 

organizações. Segundo Freitas (2008, p.39):  

 

O assédio moral ocorre porque encontra um terreno fértil e tende a se cristalizar como 

uma prática porque os seus autores não encontram maiores resistências organizacionais 

ou reprovações nem nas regras, nem na autoridade, nem na filosofia, nem na cultura da 

organização, ou seja, não existe aos seus olhos uma instância interditora e punitiva para 

essas ocorrências perversas. A impunidade potencializa todos os tipos de desvios e serve 

como justificativa para a sua reprodução, afinal se ele pode, porque eu não?  

 

O enfrentamento da cultura da impunidade e da falta de respeito no ambiente de trabalho é 

tarefa coletiva, portanto, é imprescindível que este assunto ganhe espaços de diálogo, com 

seriedade e sem omissões, pois “um discurso desmentido na prática pode ter efeitos ainda mais 

devastadores do que o silêncio organizacional” (FREITAS, 2008, p. 109). Os prejuízos gerados 

pelo assédio moral não se restringem ao trabalhador/a, antes, fazem parte de uma experiência 

subjetiva que gera prejuízos práticos, emocionais e financeiros ao trabalhador, à instituição e à 

sociedade como um todo. Para Martinigo (2008, p.21): 

 

O assédio moral no ambiente de trabalho tem conseqüências em todos os níveis. Para o 

funcionário (perda de renda para as pessoas que ficam desempregadas, despesas 

medicas, necessidade de tratamento psicoterápico, despesas com advogado), para a 

empresa (perda de produção por absenteísmo, mas também pela desmotivação dos 

demais empregados) e para a sociedade (despesas de saúde por parte da seguridade 

oficial, hospitalizações, indenizações de desemprego, aposentadorias antecipadas). 

 

A advogada Lílian Ramos Batalha, autora do livro “Assédio moral em face do servidor 

público”(2009), afirma que o setor público é um dos ambientes de trabalho onde o assédio moral 

mais prolifera. Neste ambiente, o assédio moral tende a ser mais frequente em razão de uma 

peculiaridade: o/a servidor/a goza de estabilidade, conseguida após três anos de efetivo exercício 

e aprovação em estágio probatório, e portanto, até a demissão, há um longo processo 

administrativo disciplinar a ser cumprido. Tendo a demissão sumária dificultada pela legislação, 

o/a chefe lança mão de atitudes que humilham e causam prejuízos ao servidor/a, como dificultar a 

concessão de licenças; sobrecarregá-lo/a com tarefas inócuas; promover a retirada de funções 

gratificadas ou cargos em comissão; não permitir a flexibilização do horário em razão de cursos, 

a fim de dificultar o aperfeiçoamento voluntário; forçar o isolamento e até mudança de setor, 

deixando-o/a sem trabalho; deslocá-lo/a das atividades para as quais acumulou experiências, 
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como forma de punição; não permitir espaço ao questionamento; entre outras. Tais situações 

foram mencionadas nas entrevistas e são relatadas com freqüência no cotidiano da SED. 

Segundo Barreto, a principal diferença do assédio moral entre o setor privado e o público 

é que no privado o assédio moral raramente prolonga-se por mais de um ano, ao contrário do 

setor público em que “60% dessas práticas perduram por mais de três anos” (FREITAS, 2009, p. 

71), levando o/a trabalhador/a a peregrinar pelos diversos setores da instituição na expectativa de 

que o assédio se transforme em coisa do passado, o que nem sempre acontece, além de levar 

consigo o estigma da experiência vivida. Uma das razões pelas quais o assédio moral no serviço 

público é mais recorrente deve-se ao fato de que neste setor as indicações das chefias derivam, 

muitas vezes, de laços de amizade ou de relações políticas, e não por experiência e competência 

técnica para o desempenho da função. Despreparado/a para o exercício da chefia, e muitas vezes 

sem o conhecimento mínimo necessário para tanto, mas apoiado/a nas relações que garantiram a 

sua indicação, o/a chefe pode tornar-se extremamente arbitrário/a, buscando, por um lado, 

compensar suas evidentes limitações, e por outro, considerando-se inatacável. 

A imposição de chefias incompetentes para o exercício da função foi apontada como uma 

forma de violência sofrida pelos/as educadores/as. Os/as educadores/as da SED argumentam que 

se sentem profundamente desrespeitados/as nos casos em que são coagidos a acatar ordens e 

encaminhamentos de pessoas que não têm nenhuma formação na área da educação escolar, logo, 

quase sempre desconhecem as especificidades pedagógicas que entrelaçam a educação e a escola, 

mas que, em razão de suas relações políticas, sentem-se à vontade para assumir cargos cujas 

decisões influenciam diretamente sobre o cotidiano das instituições educativas. Essa crítica 

também recai sobre as nomeações daqueles/as que, mesmo tendo formação na área da educação, 

não possuem um perfil correlato ou experiência para coordenar equipes, o que pode representar 

um retrocesso no trabalho desenvolvido pelos/as educadores/as e no processo de convivência 

grupal já alcançado por eles/as. 

Dentre os/as diretores/as que assumem os cargos na SED é possível verificar que 

muitos/as deles/as, em poucas semanas, experimentam o sabor afrodisíaco do poder institucional 

e, deslumbrados/as por sua posição privilegiada na hierarquia, passam a adotar práticas 

autoritárias geradoras de subserviências. O autoritarismo é a grande ferramenta daqueles que são 

incompetentes para coordenar. Exercitar a autoridade através de gritos e ameaças é também uma 

atitude conhecida e relatada pelos/as educadores/as da SED, os/as quais destacam que tal 



80 

 

exercício pode receber outras feições como, por exemplo, simular amizade e simpatia para 

neutralizar possíveis rebeldias, ou ainda, intensificar a hierarquia dificultando o acesso às 

informações ou à própria figura do/a diretor/a. 

Essas, entre outras atitudes das chefias, são norteadas por um tipo de violência que tem 

como pressuposto cultural as noções de que os/as “chefes” são sujeitos competentes para o 

exercício da exclusão do outro, de que os/as funcionários/as só agem sob o medo, a disciplina e a 

intimidação, de que a intolerância do/a chefe é uma atitude que educa para a eficiência do 

trabalho. Eis, então, a violência simbólica ganhando materialidade nas relações cotidianas. Para 

Barreto, todavia, no que diz respeito à relação respeitosa entre trabalhadores/as e chefias não 

pode haver negociação: 

 
Da mesma forma a que é obrigado a tratar seu empregador, o trabalhador tem direito à 

recíproca de tratamento, o mesmo tratamento igualitário, condigno, com urbanidade, e 

respeito ao seu inalienável direito à cidadania e a uma vida condigna. O que ele vende 

não é seu corpo, mas sua energia dentro da jornada de trabalho contratada. (BARRETO; 

SALVADOR, 2005. Disponível em  http://jusvi.com/artigos/14103, acesso em 25 de 

novembro de 2010). 

 

É comum pensar que o assédio moral no serviço público é amenizado pelo fato de que a 

cada quatro anos “muda tudo”. No entanto, as pessoas levam consigo as violências sofridas; as 

experiências vivenciadas são incorporadas e transformadas em referenciais que pautarão seu 

modo de viver em sociedade, pois não é possível “vivenciar o presente sob o „apagão‟ das 

experiências do passado” (SOUSA, 2002, p. 102). O/a assediador/a caracteriza-se pela 

necessidade de ser admirado/a e aprovado/a, por isso busca, através do ataque, encobrir as 

próprias deficiências. Mauro de Moura, médico especialista em medicina do trabalho, ao 

descrever alguns dos aspectos psicóticos do assediador afirma que este: 

É alguém que precisa atender aos seus instintos narcisistas, pois quer ser o centro do 

mundo – além de sentir uma necessidade absurda de aumentar sua autoestima. E, sendo 

uma pessoa psicologicamente doente, faz tudo isso por medo. Medo de que o subalterno 

ocupe o seu lugar. Medo de que venha a aparecer mais do que ele, de que venha a ser 

mais eficiente (...). E a maneira encontrada pelo perseguidor para acabar com a outra 

pessoa é usar o respaldo de um cargo superior para atingi-lo moralmente. (MOURA 

apud VACCHIANO, 2007, p. 24). 

  

O assédio moral pode acontecer de forma vertical descendente, vertical ascendente ou 

horizontal. A forma vertical descendente, ou seja, aquela que parte do/a superior/a hierárquico/a 

em relação a seus/suas subordinados/as, é a mais comum, seguida da forma horizontal ou 

http://jusvi.com/artigos/14103
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transversal, que parte de um/a ou mais trabalhadores/as em relação ao colega de serviço e 

costuma ser desencadeada por processos de disputa pelo mesmo cargo ou função gratificada. O 

assédio que parte de um/a ou mais empregados/as ou administrados/as em relação ao superior/a 

hierárquico/a, denominado vertical ascendente, embora em menor frequência, também ocorre
40

. 

Nesse sentido é que Foucault nos chama atenção para o fato de que o poder também se exerce 

“até certo ponto de baixo pra cima e lateralmente” (FOUCAULT, p. 1987, p. 148). 

No caso de assédio vertical descendente (chefia-subordinado/a) os episódios costumam 

ser acompanhados de mudanças negativas, também no comportamento dos/as demais 

trabalhadores/as, que passam a ser partícipes das violências, isolando o/a assediado/a, afastando-

se dele/a para proteger-se e, muitas vezes, reproduzindo as condutas do/a agressor/a. Passa a 

haver, assim, uma rede de silêncios e silenciamentos que negligencia as condutas arbitrárias e 

inibe atos solidários para com o/a trabalhador/a que está exposto/a ao assédio moral. O poder da 

chefia, portanto, não prescinde do consentimento do grupo e para tanto se capilariza a fim de 

tornar-se fortalecido. 

Assim sendo, não é possível emudecer diante do assédio moral, uma vez que o calar-se 

representa, em diversos casos, a conivência com situações consideradas violentas e/ou que 

violam de alguma forma os direitos humanos. Ainda que o silêncio possa ser uma tática de 

resistência, caracterizado pelo senso de jogo que indica que o momento é inoportuno para o 

enfrentamento, ele também pode ser uma forma de violência quando se caracteriza pela omissão 

dos/as colegas de trabalho diante de situações injustas. Quase sempre o clima de indiferença se 

instala motivado pelo temor de criar inimizades e ou ficar antipatizado pelos demais membros do 

grupo. São violências poucos reconhecidas, já que as marcas por elas deixadas raramente  

manifestam-se para os/as que estão fora da cena, mas quem as sofre sente os efeitos dos atos 

contínuos na dinâmica do processo. No entanto, este tipo de violência não passa tão despercebido 

como podemos supor, conforme se constata nas entrevistas: “A violência é bem mais ampla do 

que dar um tapa. Calar e omitir-se também [é violência]” (OLEGÁRIA, 2010, p. 04), e “Falas 

verbais, não verbais, explícitas e não explícitas” (JOICE, 2010, p.04), “Agressões verbais e 

                                                 
40

 Barreto (2008) coordenou uma pesquisa nacional sobre o assédio moral, realizada no período de 2000 a 2005 cujos 

resultados apontam que o assédio vertical descendente tem o maior índice de incidência, respondendo por 90% dos 

casos, enquanto que o assédio vertical ascendente corresponde a 0,5% dos casos. Nos casos do assédio horizontal, 

quando exercido por um conjunto de colegas, ocorre em 7% dos casos, e quando exercida por apenas um colega 

atinge 2,5%.  
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humilhações „veladas‟ e „sutis‟” (INES, 2010, p. 04) e, inclusive, “Não integrar, não informar” 

(OLGA, 2010, p. 04) 

Em casos de assédio moral, a adesão do grupo, silenciando ou, sobretudo, concordando 

com as práticas discriminatórias, facilita a ação do/a assediador/a. O modus operandi do assédio 

moral inclui o isolamento da pessoa, a hostilidade, ridicularização, inferiorização e descrédito da 

mesma perante os/as demais trabalhadores/as. Comumente a omissão, seja por medo da 

perseguição, do desemprego ou da perda de seus status na organização, leva ao rompimento dos 

laços afetivos com o/a assediado/a. Instaura-se um pacto de tolerância e de silêncio, enquanto o 

sujeito que sofre o assédio, com o passar do tempo, vai perdendo sua autoestima e ampliando seu 

isolamento. Isto posto, não é difícil identificar o quanto o abandono e o medo podem ser 

violentos, mesmo que ocultos e silenciosos: 

 
Quando os companheiros compartilham das atitudes do tirano, vários fatores estão 

envolvidos: medo de perder o emprego, vergonha de também ser humilhado, 

individualismo e indiferença com o sofrimento alheio. Nestas condições, se estabelece o 

pacto do silêncio e da tolerância. E o silêncio predomina no coletivo. É comum a alta 

hierarquia ter uma atitude de fuga, e não dar crédito aos comentários ou queixas 

relatadas. Alguns até admiram a capacidade de mando do chefe que humilha. E essa 

conduta de indiferença da alta hierarquia, acentua no humilhado a sensação de 

desamparo. (BARRETO; SALVADOR, 2005. Disponível em: 

http://jusvi.com/artigos/14103. Acesso em 25 de novembro de 2010.) 

 

As manifestações de violências perpetradas através do silenciamento, assim como as 

demais já discutidas, muitas vezes desdobram-se em outras violências que extrapolam o prédio da 

SED, sendo traduzidas no não atendimento das necessidades das escolas, como constatou Rocha, 

em sua Dissertação de Mestrado intitulada “Da banalização do mal à banalização da Pedagogia” 

(2010). A autora desenvolveu um estudo sobre violências nas relações escolares, através da 

análise de Boletins de Ocorrência da Delegacia da Mulher, da Criança e do Adolescente de 

Florianópolis, onde constam denúncias de violências vivenciadas em ambiente escolar. Dentre as 

conclusões a que chegou, destaco: 

 
É degradante a condição dos profissionais da educação frente a contextos tão violentos, 

em que se tornam alvo de estudantes e seus familiares, de patrões que podem ser pessoas 

físicas ou órgãos governamentais que os agridem física, moral e simbolicamente. 

(Rocha, 2010, p. 170).  

 

http://jusvi.com/artigos/14103
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O silêncio, quando se faz expressão da cultura individualista, vai espraiando-se para além 

do campo da educação e expandindo-se no silenciamento da cidadania, o que é praticado 

diariamente diante do não acesso e do não direito às condições básicas de existência: a fome, a 

miséria, a morte prematura e violenta, o não acesso à escola, entre outros. Para FREITAS (2008, 

p.58): 

 

É necessário o entendimento de que todo ato violento deve ser repelido vigorosamente, 

em vez de creditarmos tal ato ao possível transtorno da personalidade do chefe ou do 

colega ao lado. Mesmo quando os atos são isolados, anárquicos e pontuais, desvendam 

os excessos do exercício de poder, a intensificação da exploração, a sobrecarga de 

trabalho, a pressão e a opressão para produzir cada vez mais, não importa como ou em 

que condições. 

 

Enfim, o esforço dos/as pesquisadores/as em precisar o conceito de assédio moral expressa 

a preocupação com a consolidação de um campo do saber que possa enfrentar a degradação do 

ambiente de trabalho. O fato de o assédio ter sido apontado espontaneamente pelos/as 

educadores/as da SED pode indicar que há uma demanda reprimida por esta discussão, haja vista 

o assédio ser mais intenso no serviço público.  Neste caso, não basta ter uma política formal de 

enfrentamento ao assédio, é necessário efetivá-la, interrompendo com o pacto do silêncio e 

fortalecendo o afeto e a solidariedade nos ambientes de trabalho. 

 

3.2 – VIOLÊNCIAS E GESTÃO PÚBLICA (NÃO) DEMOCRÁTICA  

 

A SED, através da Proposta Curricular, é enfática na defesa de uma gestão democrática 

para as escolas da Rede Estadual. O Projeto Político Pedagógico (PPP) assumiu desde então um 

papel estratégico para consolidação desta propalada modalidade de gestão. Concebido como 

instrumento teórico–metodológico que a escola elabora de forma participativa, o PPP visa 

orientar as ações pedagógicas e seus desdobramentos para formação de crianças, jovens e adultos. 

Neste sentido “fazer o PPP implica em planejamento de todas as atividades no âmbito escolar, 

execução das ações previstas, avaliação do processo e retomada. Isto somente é possível se 

instituída a prática do registro e da reflexão sobre ele” 
41

. Esta fala, portanto, ressalta a relevância 

do planejamento e da avaliação no processo pedagógico, mas mantém com atitudes muitos traços 

do assédio moral, com imposições descoladas dos interesses dos sujeitos. 

                                                 
41

 http://www.sed.sc.gov.br/secretaria/ppp/ppp.  

http://www.sed.sc.gov.br/secretaria/ppp/ppp
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Nos anos de 2008 a 2010 desenvolvi, junto à Diretoria de Apoio ao Estudante, o Projeto 

“Revitalizando as Entidades Democráticas”, o que permitiu a mim e às minhas colegas de setor 

percorrer o Estado na tentativa de provocar e sensibilizar as escolas para empreenderem práticas 

mais democráticas no exercício de sua gestão. Baseadas em documentos oficiais expedidos pela 

SED, pelo Conselho Estadual de Educação (CEE) e Conselho Nacional de Secretários de 

Educação (CONSED), como educadoras defendíamos a gestão democrática, concebendo-a 

“como um tipo de gestão político-pedagógica e administrativa orientada por processos de 

participação das comunidades local e escolar”. (DOURADO; DUARTE, 2001, p.18).  

Salientávamos, deste modo, que quando uma escola opta por incentivar a atuação de 

grêmios estudantis, conselhos escolares e associação de pais e mestres, ela avança política e 

pedagogicamente, pois as decisões refletem a pluralidade de interesses e visões que existem entre 

os diversos segmentos envolvidos; as ações têm um patamar de legitimidade mais elevado; há 

uma maior capacidade de fiscalização e controle da sociedade civil sobre a execução da política 

educacional; há maior transparência nas decisões tomadas; tem-se a garantia de decisões 

efetivamente coletivas; garante-se espaço para que todos os segmentos da comunidade escolar 

possam expressar suas ideias e necessidades, contribuindo para as discussões dos problemas e a 

busca de soluções, entre outras vantagens
42

. E ao final advertíamos: vale lembrar que a escola é 

um bem social público, portanto, necessita ser transparente em suas ações.  

Contraditoriamente ao nosso discurso, a atual gestão (2006–2010) não dispunha de um 

Plano de Ação que garantisse organicidade às nossas ações e a nossa Diretoria, a DIAE, não 

construiu nenhum documento que definisse objetivos comuns às gerências e articulasse ações em 

torno dos mesmos. Se a ação pedagógica não pode prescindir de “planejamento, execução das 

ações previstas, avaliação do processo e retomada” 
43

, podemos afirmar que a Diretoria de Apoio 

ao Estudante não se guiou por tais princípios, afinal, nos últimos quatro anos não existiram 

sequer reuniões de planejamento ou de avaliação. Embora a gerência (GEDUC) que desenvolvia 

o projeto se esforçasse por construir um plano de ações articuladas que envolvesse estudos e 

reuniões de avaliação periódicas, esta prática restringia-se à gerência, não encontrando 

ressonância e articulação na própria Diretoria e, tampouco, na SED.  

                                                 
42

 Brasil, Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Conselhos Escolares: democratização da escola e 

construção de cidadania / elaboração Ignez Pinto Navarro... [et al.]. Brasília: MEC, SEB, 2004. 56 p.: Il. (Programa 

Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares, caderno 1). 
43

 http://www.sed.sc.gov.br/secretaria/ppp.  

http://www.sed.sc.gov.br/secretaria/ppp
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No entanto, esta não parece ser uma prática exclusiva da DIAE. A empiria produzida por 

este estudo apontou que esta é uma conduta frequente nas três diretorias pesquisadas. No que se 

refere ao planejamento, foi questionado se o/a educador/a considera que o mesmo se dá de forma 

ampla, se há participação ou se o planejamento não inclui a participação do/a educador/a em 

nenhum momento. O gráfico abaixo indica que oitenta e cinco por cento (85%) dos/as 

educadores/as consideram que “não há” ou é “pouca” sua participação no processo de 

planejamento, o que significa que as práticas em torno do modelo de planejamento distanciam-se 

das próprias prescrições da SED em seus documentos oficiais, como é o caso da Proposta 

Curricular: 

 

 

Gráfico 9: Modelo de planejamento da SED 

Fonte: Dados extraídos do questionário aplicado por Ana Merabe de Souza, em 10 de junho de 

2010. 

 

A fragilidade político-pedagógica que transversaliza o processo de (não)planejamento 

parece estar emaranhada com a lógica que predomina historicamente na condução das ações, 

aptas a confundir muito mais do que facilitar a disposição participativa dos sujeitos interessados. 

Ao que a pesquisa observou, falta clareza em torno do papel da própria instituição, conforme 

identifica-se ao questionar uma das educadoras sobre o quanto estaria claro o papel da Secretaria 

para aqueles que nela trabalham.   

 

Eu penso que o papel da SED não está claro para os servidores. Eu penso que hoje, como 

não tem uma política organizada, cada setor faz aquele “pedacinho”, sem ter conexão com 

o outro setor. E eu penso que o servidor trabalha no “picado”, sem planejamento, sem 

organização e sem entendimento do todo. (LUCIA, 2010, p. 03) 
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Ratificando o depoimento da educadora acima e os dados da presente pesquisa, é possível 

retomar o estudo desenvolvido por Dionice Maria Paludo Garcia (2002) a respeito da avaliação 

de desempenho do servidor público em exercício na SED/SC, em que a autora afirma: 

 
Ocorre que não há no serviço público qualquer iniciativa para a orientação do servidor 

quanto ao que se espera dele, qual deve ser seu desempenho, quais são as funções de seu 

cargo, seus direitos e deveres, desconhecendo a estrutura do estado e até da instituição 

que irá atuar. Assim, o servidor acaba por repetir a mesma cultura e procedimentos que 

vem sendo desenvolvidos há muito tempo, cerceando suas perspectivas e objetivos e 

absorvendo os valores arraigados na instituição, impedindo a possibilidade de renovação 

de ideias e novas práticas (GARCIA, 2002, p. 39). 

 

 

No que se refere ao planejamento, a referida autora critica o “planejamento elaborado de 

forma não participativa, restrita a gabinetes e não divulgado amplamente” (GARCIA, 2002, p. 

15). Destaca também o fato do trabalho ser, “na maioria das vezes, exercido individualmente e 

não em equipe”, o “exagerado apego a regras e normas burocráticas” e a “ausência de um clima 

organizacional predisposto a mudança” (GARCIA, p. 41). Tem-se, portanto, um enorme 

distanciamento entre o discurso e a prática por parte daqueles que compõem a SED. Em relação à 

avaliação, os dados levantados pelo questionário também foram expressivos no que se refere à 

contradição entre o prescrito e o efetivado. Uma das entrevistadas assim se manifesta em relação 

à prática de avaliação na SED: “Não me consta que essa casa avalie nada. Não planeja, não 

avalia.” (LUCIA, 2010, p. 03) 

Esta opinião é corroborada pelo questionário aplicado nas Diretorias: questionados/as se a 

avaliação é uma prática permanente que envolve todos o segmentos de sua diretoria, 54% dos/as 

educadores/as afirmaram que “não existe” a prática da avaliação, enquanto 34% declaram que 

somente “às vezes” ela ocorre, respostas que, se somadas, totalizam 92% das ocorrências que 

favorecem a produção de ingredientes para o assédio moral e suas violências. O gráfico a seguir 

ilustra a referência de avaliação que têm os/as educadores/as da SED:  
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                 Gráfico 10: Modelo de avaliação da SED 

Fonte: Dados extraídos do questionário aplicado por Ana Merabe de Souza, em 10 de junho de 

2010. 

 

Tais números permitem pensar que a fragilidade do processo de avaliação da SED 

incentiva a proliferação de modos de avaliação superficiais, baseados em julgamentos e opiniões 

pessoais. Aspectos que fortalecem as relações de poder entre os diferentes extratos que compõem 

o quadro de pessoal da SED. 

Outros estudos chamam atenção para este problema. O Relatório da OCDE (2010), por 

exemplo, alerta para a inconsistência da prática de avaliação e consequente uso das informações 

geradas por esta prática. Segundo o relatório: “os dados do PISA referentes à Santa Catarina não 

estão sendo empregados como referência para as avaliações regulares da qualidade do ensino no 

Estado” (2010, p. 73) e  “os resultados produzidos pela SED nem sempre são apresentados de um 

modo que possibilite a sua disponibilização para os elaboradores de políticas e outras partes 

interessadas” (2010, p. 78). Ou seja, o orgão responsável por administrar o sistema educacional 

de Santa Catarina negligencia as informações produzidas pelo principal organismo de avaliação 

da educação no mundo e, além disso, as avaliações regulares sobre a qualidade de ensino 

empreendidas pela SED, quando ocorrem, não chegam até os técnicos que viabilizam as políticas 

junto às Gerências Regionais. 

 Assim, o relatório faz críticas a “à tradição burocrática da administração pública e uma 

gestão altamente centralizada da gestão operacional” (2010, p. 79). Outro estudo que indica os 

limites da prática de avaliação da SED é o de Garcia, quando refere-se à avaliação de 

desempenho do/a servidor/a público/a em exercício neste órgão. Segundo a autora os/as 
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servidores/as da SED “não sabem que desempenho se espera deles e muitos são os dirigentes que 

não sabem definir o que esperam dos seus colaboradores”. (GARCIA, 2002, p. 13). 

Também foi perguntado aos/as educadores/as se a sua diretoria dispõe de algum 

documento que organize e articule as ações. Cinquenta por cento (50%) afirmaram que “não 

existe” tal documento. Uma parte dos/as entrevistados/as, trinta e cinco e meio por cento 

(35,5%), afirmaram que o “documento existe”, no entanto, ao serem questionados/as se o mesmo 

foi construído coletivamente, cinquenta e seis e meio por cento (56,5%) afirmaram que “não”. 

Mas será que a SED pode se dar ao luxo de não planejar e não avaliar diante dos inúmeros 

problemas apontados? O Relatório da OCDE (2010, p.39) assinala mais alguns equívocos da 

SED: 

 

Assim como a jornada dos professores, as salas de aula também costumam ser lotadas. 

Os programas tendem a ser pesados e a pedagogia empregada reflete mais um estilo 

tradicional focalizado no professor, em vez de no aluno. O comportamento dos alunos 

não é dos mais ordeiros, e algumas escolas enfrentam problemas de violência e bullyng. 

O absenteísmo dos professores é alto em padrões comparativos. Praticamente a metade 

do corpo docente é composta de temporários, o que representa um problema para o 

quadro que trabalha em equipe. Os diretores são escolhidos pela comunidade escolar ou 

por indicação política, em vez de serem designados por uma competição aberta, com um 

painel independente. Isso pode ocasionar problemas para a qualidade da liderança nas 

escolas, que também é agravada pelo poder discricionário inadequado do comando das 

escolas.  

 

Este cenário parece exigir dos/as educadores/as da SED muito estudo, planejamento e 

avaliação permanente. E nesse sentido, a gestão democrática precisa consolidar-se através de 

mecanismos concretos de participação para que este/a educador/a, dialogando com aqueles/as que 

ocupam os cargos diretivos e com a escola, possa vislumbrar alternativas à problemática acima 

descrita. Os dados referentes ao planejamento e avaliação permitem questionar como pode o/a 

educador/a da SED defender que a escola é um “projeto coletivo em construção permanente”
44

, 

cujas práticas devem  pautar-se pelos princípios da gestão democrática, que inclui, por exemplo, a 

avaliação participativa, contínua e diagnóstica, se ele/a próprio/a em muitas situações não 

vivencia espaços de convivência embasados nestes princípios, tal como apregoa a Proposta 

                                                 
44

SANTA CATARINA: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO. Proposta Curricular – Proposta 

Curricular de Santa Catarina: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio: Temas Multidisciplinares. Escola: 

Projeto coletivo em construção permanente. Contribuição dos Especialistas em Assuntos Educacionais. 
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Curricular de 1998 e tantos outros documentos e discursos emitidos pela SED
45

. Tais práticas 

produzem desdobramentos que muitas vezes resultam em situações de violência, onde o que está 

em jogo não é a integridade física dos/as educadores/as, mas a integridade de sua participação 

política. 

Algumas mudanças empreendidas na última gestão explicitaram os limites do processo 

formativo dos/as educadores/as da SED, necessários à compreensão das alterações inauguradas 

por tais processos.  Em geral, reformulações na estrutura organizacional alteram o ritmo de 

trabalho, a natureza e a divisão de tarefas, as exigências em termos de resultados esperados, os 

procedimentos prescritos, dentre outros aspectos da organização do trabalho. Ou seja, ocorre todo 

um conjunto de transformações que atinge também as relações socioprofissionais e as condições 

de trabalho.  

No entanto, os resultados deste estudo demonstram que as exigências impostas aos 

educadores/as, em função das mudanças organizacionais, não foram acompanhadas de processos 

formativos adequados para a compreensão da nova realidade. O processo de descentralização 

administrativa vivenciado pelo Estado de Santa Catarina, iniciado em 2003
46

, por exemplo, 

reorganizou o modelo de gestão e a estrutura organizacional da Administração Pública Estadual, 

que passou ser organizada em dois níveis: o nível Setorial, compreendendo as Secretarias 

Setoriais e suas entidades vinculadas, e o nível Regional, compreendendo as Secretarias de 

Estado de Desenvolvimento Regional – SDR‟s, que devem atuar como agências de 

desenvolvimento e executar as políticas públicas do Estado, nas suas respectivas regiões. Assim, 

a criação das SDR‟s modificaram profundamente o papel da SED, sobretudo em razão da 

autonomia política e financeira que a lei garante a elas. Os/as educadores/as em particular, bem 

como, os/as servidores/as de modo mais amplo, não foram capacitados no sentido de 

compreender as implicações das mudanças ocorridas. Em face de tal situação, a educadora 

                                                 
45

 Entre eles podemos citar o discurso proferido pelo Diretor de Educação Básica Elizio Pazzeto no seminário 

"Educação: Construindo Qualidade - A Gestão da Escola”, onde afirmava que a gestão escolar deve ser orientada 

pelo argumento e não pela autoridade. A notícia de sua conferência também foi publicada na página da SED no dia 

28 de junho de 2010, em artigo intitulado “Diretor da SED diz que a gestão escolar deve ser orientada pelo 

argumento e não pela autoridade”. Neste mesmo evento o Secretário de Educação Silvestre Hertd também defendeu 

a gestão democrática nas escolas afirmando que “Educação exige inovação e envolvimento da comunidade”. 
46

 Em 2003 o processo de descentralização foi implantado através da Lei Complementar nº 243 de 30 de janeiro que 

criou 29 Secretarias de Desenvolvimento Regional – SDR, e que tinha por objetivo assegurar a transferência do 

poder central para o âmbito regional. Em 2005 houve a segunda reforma administrativa, Lei Complementar 284, de 

28 de fevereiro que aumentou de 29 para 32 Secretarias de Desenvolvimento Regional. Em 2007, houve a terceira e 

última através da Lei Complementar 381 de 07 de maio que aumentou de 32 para 36 o número de Secretarias de 

Desenvolvimento Regional. 
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reclama: “A gente não consegue enxergar qual é o caminho a ser trilhado pela Educação 

Catarinense, porque, com a descentralização, cada regional pode e tem a sua autonomia pra 

desencadear diferentes ações educacionais. (CLAUDIA, 2010, p. 07). Algumas falas 

demonstram, inclusive, certo ressentimento, pois para alguns/as educadores/as significou o 

esvaziamento do papel político da SED: “Há alguns anos atrás [trabalhar na SED] era planejar 

ações para a educação estadual. Hoje não sei. A SED está limitada, perdeu a importância. 

(MAURO, 2010, p.04). 

A Diretoria de Educação Básica – DIEB, também experimentou mudanças em sua 

estrutura organizacional, tendo sido criadas onze Coordenadorias
47

 que passaram a coexistir com 

as Gerências
48

, o que gerou, segundo as entrevistas, uma série de conflitos entre gerentes e 

coordenadores/as. O modelo proposto era de se organizar o trabalho não mais por nível de ensino, 

mas a partir de uma organização temática, assemelhando-se ao exemplo adotado pelo Ministério 

da Educação – MEC. A organicidade passa a ser, pelo menos do ponto de vista formal, um dos 

princípios norteadores da prática da DIEB. Segundo o Termo de Referência da Educação Básica 

(2007), documento oficial expedido pela DIEB: “com base nesse princípio, a organização e o 

funcionamento da Diretoria de Educação Básica necessitam atuar de forma sistêmica e interativa, 

sendo dissolvidas as práticas ou setores individualizados ou ainda os procedimentos isolados e 

independentes.” (SANTA CATARINA, 2007, p. 05). O mesmo documento aponta ainda que: “a 

organicidade entre níveis, conteúdos e processos rompe as estruturas disciplinares, hierárquicas, 

competitivas e individualistas, que continuam prevalecendo na educação e na gestão da escola” 

(SANTA CATARINA, 2007, p. 05). Estruturas que são, é bom lembrar, herança das instituições 

dirigentes e que estão arraigadas no tecido que recobre as ações no campo da educação. 

Ocorre que tais rupturas não se efetivam a partir de eventos pontuais onde se comunica a 

mudança. No caso da DIEB, por exemplo, a realização de apenas uma reunião com todos/as os/as 

educadores/as deu conta de apresentar o novo modelo e „convidar‟ todos/as a aderi-lo. Os anos 

que se seguiram à implantação do novo modelo não asseguraram reuniões, seja para avaliar os 

possíveis ganhos e entraves gerados, seja para planejar e assim garantir a organicidade prescrita 

                                                 
47

 Coordenadoria de Aprendizagem e Avaliação, Coordenadoria de Programas Curriculares, Coordenadoria de 

Projetos Institucionais, Coordenadoria de Projetos e Ações Multidisciplinares, Coordenadoria de Formação Inicial  

Continuada, Coordenadoria de Educação e Trabalho, Coordenadoria de Apoio Docente e Tecnologias Educacionais, 

Coordenadoria de Certificação e Suporte Técnico Pedagógico, Coordenadoria de Apoio Administrativo, 

Coordenadoria de Educação Especial, Coordenadoria de Recursos Didáticos e Apoio Técnico Pedagógico. 
48

 Gerência de Educação Infantil, Gerência de Educação de Jovens e Adultos, Gerência de Ensino Fundamental, 

Gerência de Ensino Médio, Gerência de Ensino profissionalizante. 
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nos documentos oficiais. De acordo com as entrevistas, “as pessoas não receberam uma 

formação, em serviço, até mesmo pra poder compreender isso, que não era uma simples invasão 

de espaço profissional” (CLAUDIA, 2010, p. 06). O “atropelo” e o “ativismo” (CLAUDIA, 

2010, p. 06) inviabilizam práticas mais responsáveis, reduzindo drasticamente eventuais êxitos 

que qualquer mudança possa significar. 

O que se discute nestes casos é que, independente da avaliação que se possa ter sobre os 

avanços ou recuos que mudanças mais amplas, como a reforma administrativa do Estado, ou em 

menor escala, como a reorganização da DIEB, possam ter representado para a educação 

catarinense, a forma como tais mudanças são empreendidas é que se constitui problemática, na 

medida em que os/as profissionais não recebem formação para se reconhecerem em sua nova 

realidade. Mesmo contando com lideranças bem intencionadas, verifica-se que, na prática, a 

maioria desses processos falha ou apresentam resultados medíocres, ou pior, agravam ainda mais 

a situação das instituições porque não envolvem as pessoas que efetivamente serão as 

responsáveis pelo agenciamento das mudanças no contexto organizacional.  Cabe então 

perguntar: os/as educadores/as não precisariam estar animados e crentes de que as mudanças 

propostas permitirão melhorias e produzirão benefícios? Neste caso, não será necessário o 

alinhamento entre objetivos individuais e organizacionais?  

A questão fundamental, nesse contexto, parece residir nos modos como são 

compreendidos e disseminados os princípios que orientam as práticas necessárias para se 

empreender mudanças, sejam elas amplas ou restritas, bem como nas formas pelas quais são 

conduzidas e monitoradas tais ações por parte dos gestores. Ao se negligenciar a participação dos 

sujeitos, são instituídas políticas que não zelam pelo bem estar do pessoal, pelo clima 

organizacional dirigido aos interesses comunitários e pela construção de um ambiente mais 

saudável de convivência. Para Freitas, tais questões são cruciais para que se possa falar, sem 

ambiguidades, em qualidade de vida no trabalho: 

 O que chamamos de qualidade de vida no ambiente de trabalho não é um mero 

conceito, mas algo que diz respeito as condições objetivas e subjetivas próprias do 

cotidiano onde políticas e práticas organizacionais, fornecidas ou negligenciadas 

pelo aparato normativo, estrutural e cultural que preside as decisões nas 

organizações. (FREITAS, 2008, p. 36). 

  

Luce Giard, biógrafa e interlocutora de Certeau, resume a posição do autor em uma de 

suas frases: “Sempre é bom recordar que não se deve tomar os outros por idiotas” (CERTEAU, 
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1994, p.19) e insiste no deslocamento da “atenção do consumo supostamente passivo dos 

produtos recebidos para a criação anônima, nascida da prática do desvio no uso desses produtos” 

(CERTAEU, 1994, p. 13). É nesse sentido que se verifica excessos de toda ordem que ganham 

vida no cotidiano da SED, insurgindo enquanto táticas que resistem às estratégias dominantes da 

instituição. Uma das entrevistadas relata: 

 

 As pessoas se calam e aí nesse se calar elas fazem coisas do tipo: usar o telefone o 

tempo todo pra resolver coisas da sua vida particular, como uma forma de salário 

indireto, usar o tempo pra fazer coisas da sua vida privada, como forma de salário 

indireto, „emburrecendo- se‟, no sentido de fazer somente o “pedacinho” pra qual eu 

sou melhor remunerada, ou, se eu estou num governo em que a função gratificada 

não chega, eu „emburreço‟ dobrado, ou seja, eu deixo de saber fazer o que eu sabia 

fazer na gestão passada. O que é muito sacana, mas eu não posso negar que não seja 

resistência. Isto é uma prática, você vê. [...] Eu não posso me excluir desse processo. 

É uma prática de resistência que vai implicando nas relações do trabalho, na forma 

como as coisas se organizam dentro desse órgão central. (LUCIA, 2010, p. 08). 

 

Mas é preciso dizer que, concomitante a estas, outras táticas vão sendo forjadas no 

cotidiano da SED, mostrando e transgredindo os limites impostos à participação, intervindo na 

construção de novas formas de representação, organização e cooperação, com o objetivo de 

solucionar problemas e demandas e de abrir canais para diversas potencialidades e iniciativas da 

SED: 

  
Eu acho que uma forma bastante inteligente [de resistir] é quando você se põe na relação 

de trabalho com outros órgãos e mostra nesse lugar a tua qualidade de servidora. Você 

faz diferença quando você está num grupo inter secretarias, por exemplo. Você passa a 

ser reconhecida por aquele grupo como uma referência e o grupo, de alguma forma, 

começa a cobrar dos chefes da SED a tua presença. A tua presença lá, e as coisas que 

você fala lá, se efetivam na casa. Eu já vi isso e vi outros colegas fazerem coisas 

semelhantes e se destacarem em grupos inter institucionais e por força desse destaque 

ver situações terem que ser resolvidas. (...) O que me parece uma resistência mais 

inteligente, mais qualificada. (LUCIA, 2010, p. 09). 

 

Então cabe insistir nas perguntas que já não são novas e que, no entanto, permanecem 

atuais: não será necessário democratizar o poder pedagógico e educativo para que todos/as os/as 

envolvidos/as possam vincular-se a um planejamento autogestionado, aceitando as tensões e 

contradições sempre presentes em todo esforço participativo? Os limites de participação e 

autonomia estão dados pela própria dinâmica da estrutura e da cultura organizacional da SED?  O 

processo de dinamização de uma inovadora proposta participativa é vagaroso porque enfrenta 

diversos empecilhos e constrangimentos de caráter político-administrativo? Nosso modelo de 
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gestão não estará relacionado com a parca inclusão das crianças portadoras de necessidades 

especiais
49

, a imagem negativa da profissão docente que segue em franco declínio
50

 e a 

ineficiência da gestão dos recursos financeiros
51

? Essas questões não são irrelevantes para a teia 

reflexiva desta dissertação, dado que elas, como outras, facultam tanto à pesquisadora, quanto aos 

leitores, a possibilidade de observarem analogias entre estas e as rotinas que dão sentido ao 

assédio moral e suas violências.  

Também parece necessário insistir no potencial de violências que persistem embutidas nas 

práticas que acompanham as propagadas mudanças, considerando-se que não parece ser possível 

reduzir violências apenas ao plano físico, quando as marcas aparecem na pele. É necessário 

incluir neste conceito, como já assinalado neste texto, todas as práticas, com suas concepções, 

que afetam a dimensão psíquica, moral, emocional, afetiva e sócio-cultural. Portanto, para 

avançar na compreensão das violências, significa entendê-las como fenômenos complexos que 

não se pode explicar pelo olhar binário de causa e efeito
52

. É necessário conhecer os enredos em 

que as violências se manifestam, como são significadas e representadas no seio das instituições. 

Refletir sobre outras tramas também é preciso: como a falta de respeito coisifica as relações; 

como a negação do outro efetiva-se na violação dos direitos humanos; como o uso inescrupuloso 

do poder, da burocracia e do autoritarismo favorece as experiências de humilhações; como o 

assédio moral produz silenciamentos e resistências, por exemplo.  

 

3.3 VIOLÊNCIAS QUE FORJAM O DISTANCIAMENTO ENTRE OS SUJEITOS QUE 

PENSAM AS AÇÕES E OS QUE EXECUTAM 

 

As violências foram expressas pelos sujeitos da pesquisa, nesta dissertação, como 

realidades que não possuem uma forma simples e única de se mostrarem. Ao contrário, 

desvendam-se e escondem-se de múltiplos modos, ora mais visíveis, ora menos aparentes. A 

prática das violências pode ser tomada como uma via de mão dupla: ao mesmo tempo em que 

as/os educadores/as da SED podem ser alvo de diversas violências, também podem ser 

                                                 
49

 Segundo Relatório da OCDE “menos de um terço de todas as crianças portadoras de necessidades especiais 

cadastradas freqüentam escolas regulares” (2010, p. 17). 
50

 Relatório da OCDE (2010, p.20). 
51

 Relatório da OCDE (2010, p. 16). 
52

 NUVIC, Núcleo Vida e Cuidado. A gestão do cuidado para uma escola que protege. Florianópolis: 

NUVIC/CED/UFSC, 2009. 
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protagonistas do exercício destas, através, por exemplo, do (des)cuido para com os interesses 

pedagógicos das GERED‟s e escolas, mesmo quando tais violências não ocorrem de maneira 

deliberada ou os sujeitos não reconhecem suas atitudes como criadoras de violências. Ao 

questionar como os/as educadores/as da SED definem o seu papel profissional e se há diferença 

entre ele/a e o/a educador/a que atua nas instâncias administrativas, ou aquele/a que atua na 

escola, uma questão ficou bastante evidente: as respostas são marcadas pela separação, com a 

conseqüente hierarquização, entre quem pensa as ações, quais as tarefas que cabem à SED, e 

quem são os/as responsáveis em executá-las, algo que consideram como tarefa exclusiva das 

escolas: “A escola possui as atividades de ponta, que são pensadas pela SED” (DENISE, 2010, p. 

04), e “Não vejo diferença. Porém a GERED e a SED planejam políticas educacionais e as 

escolas executam” (VANDO, 2010, p. 04), ou ainda “Enquanto o profissional da SED tem a 

responsabilidade maior de pensar as políticas públicas da Educação, o profissional da escola pode 

também contribuir, mas sua responsabilidade maior é fazer acontecer na escola” (VERA, 2010, p. 

04). 

Prevalece uma crença de que uns/as podem ter o controle absoluto sobre o fazer de 

outros/as, especialmente dos/as que atuam na escola, e mais, que os/as educadores/as que 

exercem suas atribuições na SED são os/as que sabem quais são os anseios e necessidades de 

professores/as, estudantes e familiares que estão nas unidades escolares. Expressão da violência 

simbólica, definem-se como portadores das transformações de que a escola persegue 

historicamente. Esta perspectiva é geradora de práticas negadoras do tempo e do movimento da 

instituição educativa. Um modelo ancorado na hierarquia e na separação entre o pensar e o fazer, 

o que acaba por reduzir a SED a uma instituição fiscalizadora do processo educativo, aquela que 

determina de modo imperativo as ações que devem ser desenvolvidas pela escola, muitas delas, 

sem um prévio conhecimento do cotidiano escolar. Tal perspectiva, quando traduzida em ações, 

corrobora o olhar desconfiado que a escola lança, inclusive, para os/as educadores/as que 

compõem a SED, que passam a ser vistos/as como burocratas, aqueles/as que atrofiam e 

dificultam a atividade dos/as professores/as.  

Ao encaminhar projetos educativos que precisam ser executados pela unidade escolar, ao 

exigir a participação dos/as professores/as em cursos de formação continuada, entre outras 

condutas, que não resultam de um diálogo planejado com a comunidade interessada, os/as 

educadores/a acirram a dinâmica de distanciamento entre os/as que pensam e os/as que fazem, 
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aprofundando, voluntária ou involuntariamente, a fragilidade que atravessa suas relações com as 

escolas. Ao mesmo tempo, muitos/as profissionais que trabalham na SED não abrem mão de 

exercer a crítica em relação ao padrão de gestão que ainda predomina na relação entre a SED e as 

unidades de ensino, bem como, ao estreitamento do papel do/a educador/a, desafiando a 

instituição gestora e seus/suas servidores/as a vislumbrarem saídas para que possam romper, em 

processo, com o status quo. Nesse sentido, apontam para a necessária conversa entre as 

instâncias: “[há] diferença entre os afazeres, porém penso que o compromisso e o conhecimento 

técnico pedagógico são indispensáveis para todos. Penso ainda que todo o gestor (SED/GERED) 

precisa conhecer ou „fazer um estágio‟ na escola (KARINA, 2010, p. 04).  

Vê-se aqui a preocupação de que o/a educador/a da SED conheça as realidades e 

dinâmicas que pulsam na escola. O estágio a que a entrevistada faz referência parece consistir na 

possibilidade encontrada pelo/a educador/a para assegurar uma aproximação orgânica entre a 

SED e a escola. Em outras falas é possível identificar novas tentativas de garantir a existência de 

algum diálogo entre as instâncias: “A SED/GERED precisa de experiência de sala de aula/U.E. 

Não nos adianta apenas burocratas que não compreendem [ou não] viveram o contexto escolar”. 

(OTÍLIA, 2010, p. 04). Algumas entrevistas trazem o reconhecimento da fragilidade do diálogo: 

“Sim, [existe diferença], pois muitas vezes quando é determinado que seja realizado algum 

projeto ou programa, as pessoas que fazem não têm a visão e a experiência daquele que atua na 

escola e sabe a realidade. E muitas vezes quem realiza tem outra perspectiva” (INARA, 2010, p. 

04) e “[existe diferença] com toda certeza, pois determinar ações é bem diferente de colocá-las 

em prática e são as U.E‟s que fazem acontecer o processo educativo.” (FLOR, 2010, p. 04). 

Estou ciente de que também é preciso ter cuidado para que tal preocupação não se 

transforme em críticas onde apenas se individualiza o problema, transferindo a culpa do 

distanciamento entre a SED e a escola para o/a educador/a, ou para a sua chefia imediata, 

invizibilizando, portanto, inúmeros outros aspectos da complexa relação entre a SED e a escola. 

Em se tratando de relações de poder, mescladas ainda por violências em sua pluralidade de 

manifestações, o que acontece na SED ou na escola são fios que compõem uma ampla rede de 

interesses políticos, inspirados nos acontecimentos da sociedade em que vivemos. Eis porque o 

olhar em torno destas questões precisa ser vigilante para entender a complexidade que 

transversaliza as situações em análise, recusando as linearidades que pretendam encontrar 
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respostas prontas ou soluções que prescrevam à instituição pesquisada os antídotos aos seus 

males. 

3.4 VIOLÊNCIAS QUE INTEGRAM AS CONDIÇÕES DE TRABALHO, O 

ESVAZIAMENTO DO PAPEL POLÍTICO DO/A EDUCADOR/A E A DESCONTINUIDADE 

DAS AÇÕES 

 

A pesquisa observou que há violências traduzidas no desconforto que as pessoas sentem 

no local de trabalho, e que são apontadas pelos/as entrevistados/as como falta de condições de 

trabalho, baixos salários ou instrumento de trabalho precário. Violências que também aparecem 

nas alegadas ações de descaso com a segurança dos/as servidores/as que habitam o prédio, sem 

que este atenda as normas de segurança. O Corpo de Bombeiros da capital emitiu, em 05 de 

novembro de 2010, o Relatório de Indeferimento de Vistoria de Manutenção referente ao prédio 

da SED, o qual aponta 19 irregularidades, além de recomendações quanto aos procedimentos a 

serem adotados e documentos que precisam ser apresentados.  

Também se observa as violências exercidas pela SED quando a mesma aposta na 

desinformação e na desarticulação: não promove a capacitação para os processos de mudanças; 

não planeja estudos e a construção coletiva de um plano de ação; não cria políticas que tragam 

aos servidores/as um retorno salarial significativo, principalmente para aqueles/as que se dedicam 

a fazer cursos de pós-graduação. Uma educadora lamenta o fato de que “não há uma política de 

capacitação para os profissionais, tanto da SED, quanto das GERED‟s, voltada para a formulação 

de políticas públicas” (ZULMA, 2010, p. 04). 

Também não se verifica um incremento salarial para aqueles/as que pretendem investir na 

sua formação. Atualmente o salário pago a um/a educador/a do quadro do magistério, com carga 

horária de 40 horas semanais, com graduação é de R$ 993,20 para quem está em início de 

carreira e de R$ 1.168,78 para aqueles/as que já estão no final da carreira. Ao passo que, em nível 

de doutorado, a remuneração chega a R$ 1.492,05, em início de carreira, podendo alcançar um 

patamar de até R$ 1.755,83 no final desta. Com tal retorno salarial ocorre que muitos/as não se 

sentem estimulados a investir em sua formação e aqueles que o fazem passam a almejar outros 

espaços profissionais, nos quais seu esforço possa ser melhor recompensado. Instituições que não 

investem em seus/suas profissionais cometem a violência da alienação do conhecimento? A 

violência da (des)educação? Esses aspectos contribuem na geração da falta de cuidado com a 
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escola? Podem produzir um ciclo de desvalorização e consequente desmotivação do/a 

profissional? Novamente vê-se que os processos de violências construídos no interior da SED 

saltam seus muros e alcançam outras esferas da vida social. 

A ausência de uma gestão democrática incide diretamente na limitação do protagonismo e 

na capacidade criadora do/a educador/a. A falta de tempo para planejar e avaliar as atividades, 

ações tão salutares ao trabalho de qualquer educador/a, restringe a autonomia e a criatividade, 

tornando o trabalho mecânico e repetitivo, apoiado em modelos administrativos prontos e 

ultrapassados, destituindo os/as profissionais do trabalho de criação, diminuindo sua autonomia 

ou deixando pouca margem para elaborações e modificações nos procedimentos de trabalho. 

Aliada a este cenário, uma estrutura extremamente hierarquizada marca as relações na SED, 

sendo tal estrutura uma das principais formas de violência apontada no questionário aplicado. 

Esta constatação encontra apoio nas declarações dos/as educadores/as, ao comentarem qual é o 

papel do/a educador/a que atua na SED: “alguém que deveria desempenhar o seu papel de acordo 

com sua formação. Porém são meros técnicos a cumprir tarefas.” (IONE, 2010, p. 04) e 

“Dependendo do setor e da função, o servidor desempenha atividades essencialmente 

burocráticas.” (JACIRA, 2010, P. 04) 

A fragmentação do trabalho é traduzida na recorrente fala dos/as profissionais quando 

afirmam que “na SED cada um faz somente o seu pedacinho, sem ter conexão com outro setor. E 

eu penso que o servidor trabalha no picado, sem planejamento, sem organização e sem 

entendimento de um todo” (LÚCIA, 2010, p.03). Ao retirar a dimensão reflexiva e criadora 

presente no processo de planejamento e avaliação, a SED empobrece o trabalho, não reconhece a 

riqueza que a diversidade do grupo poderia gerar, compromete a formação e nega parte de sua 

humanidade, o que pode ser também uma manifestação de violência. Dentre as formas de 

violências mais citadas pelos/as educadores/as, estão aquelas que se expressam por meio do 

poder, da burocracia e do autoritarismo, correspondendo a 66%. As violências que se expressam 

por meio das descontinuidades das ações, produzidas com a troca de governantes, correspondem 

a 57% e a violência expressa por meio da estrutura hierarquizada alcança 49% das respostas 

dos/as entrevistados/as.  A afirmação dos/as educadores/as narra os desdobramentos 

violentadores que uma estrutura hierarquizada, autoritária pode empreender: “[trabalhar na SED] 

é entender como as coisas acontecem e porque muitas vezes não é dada sequência nas ações” 

(INARA, 2010, p. 04), e “[trabalhar na SED] é você ver a educação de uma outra perspectiva, 
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você entende porque muita coisa para no caminho” (GORETH, 2010, p. 04), ou ainda, “Sim, 

existe,[diferença entre o educador da escola e o da SED] na escola você tem mais autonomia para 

resolver problemas e na SED tudo é truncado” (ELISA, 2010, P. 04) e, por fim: “Na escola você 

tem mais autonomia. Encontramos dificuldades na SED, pois não existe uma gestão democrática” 

(HELENA, 2010, p. 04). 

O abandono de propostas que estavam em andamento encontra contratempos quando 

ocorre a troca de governantes, ou mesmo trocas de gerentes e diretores/as. Com a mudança de 

prioridades, há necessidade imperiosa dos/as políticos/as em divulgarem dados e feitos na sua 

gestão. Estas descontinuidades produzem, via de regra, um abalo nos esforços que foram 

mobilizados para a implementação dos projetos e representam um profundo desrespeito com o 

dinheiro público e com a escola. Nesse sentido, a cada novo governo antigas ações são 

reeditadas, fazendo da educação um “museu de grandes novidades” (LUCIA, 2010, p. 11). Os/as 

educadores/as reclamam: “[trabalhar na SED] é exaustivo. Excessivamente politizado. Os 

programas são muito mudados por quem exerce o poder em cada eleição” (ENIO, 2010, p. 04). 

O estudo de Garcia (2002) apontou que a substituição de lideranças a cada quatro anos, 

em decorrência do processo eleitoral, causa descontinuidades de ações em andamento, sem que 

haja uma análise criteriosa acerca de sua validade, necessidade e eficácia. Isto além do fato de 

que no período pré-eleitoral todos os esforços estão voltados para o evento. Possivelmente a 

maturidade política dos/as gestores/as, servidores/as e educadores/as poderá fazer avançar a 

continuidade administrativa do setor público, com medidas que permitam aprimorar os projetos já 

iniciados e finalizar os que estão inacabados, respeitando a população que confiou nas propostas 

apresentadas na campanha eleitoral, que é, afinal, a razão do serviço público. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Toda pesquisa precisa, em algum momento, terminar... É preciso “arrematar” o texto e lhe 

dar uma versão final. Entretanto, esta “versão final” precisa ser explicada, tendo em vista que não 

significa que ela abarque toda a complexidade que envolve o tema pesquisado. Ao contrário, 

nada há de definitivo na “versão definitiva”, afinal nenhum trabalho de investigação tem a 

capacidade de descrever a totalidade do objeto pesquisado.   

Ainda assim, admito, ao iniciar o trabalho de “acabamento” do texto, sou cercada de 

angústias que insistem em interrogar-me: será que as argumentações que apresentei, as análises 

que fui capaz de realizar, o conjunto de informações que reuni e as articulações que construí terão 

sido suficientes? Ponho-me então a revisar os fragmentos que descartei, os textos que acabei 

desprezando... Onde foi mesmo que li sobre tal assunto? Não seria necessário falar mais sobre tal 

questão? Terei tempo? Faz sentido? 

Mas percebo que, no fundo, essa é uma busca arrogante e ingênua. Arrogante, porque de 

alguma forma é movida pela (im)possibilidade de contemplar “o todo” do fenômeno analisado e, 

ingênua, pela mesma razão. A incompletude e a provisoriedade do conhecimento expressa não só 

o inacabamento do próprio pesquisador/a que empreendeu determinado estudo como também os 

valores que balizam a sociedade naquele momento histórico, que elegeu como válidos 

determinados conhecimentos em detrimento, ou concomitante, a outros, logo, e necessariamente, 

ele não é nem definitivo nem fechado. O que se fez aqui, portanto, foi um esforço por 

problematizar um espaço pouco estudado no âmbito da educação, transformando-o em processo 

de pesquisa, na tentativa de diluir um pouco as angústias vivenciadas no cotidiano da SED. E 

nesse sentido é que, saudável e humildemente acolho as novas suspeitas e tantas outras perguntas 

que se apresentam no final deste processo, reconhecendo que muitas, inclusive, seguirão sem 

respostas.   

Todavia, o curso dessa experiência permitiu qualificar minha crítica e compreender 

melhor o lugar que ocupo na SED. O afastamento fez-me perceber que existe conhecimento 

sendo produzido no interior da Secretaria, extraído da vivência cotidiana, das inúmeras pressões 

sofridas e impostas, das soluções (não) encontradas ou improvisadas, dos sabores e dissabores 

vividos, dos desafios vencidos, enfim!  
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Também pude avançar na compreensão das violências, entendendo-as como fenômenos 

complexos que não se pode explicar através de lógicas maniqueístas que reduzem as 

manifestações de violências a fenômenos que operam sempre na lógica „vítima versus algoz‟. As 

violências (re)produzidas pela SED são praticadas e sofridas por aqueles/as que a constituem e, 

nesse sentido, os/as educadores/as são co-partícipes desse processo, seja praticando, silenciando 

ou ignorando.  

Mas é preciso reconhecer que tais violências, marcadas pelos rituais de substituições, 

descartes, silenciamentos, ocorrem concomitantemente às pequenas revoluções expressas nas 

formas de se organizar o trabalho, na conquista de espaços, na busca e na exigência de 

autonomia, no prazer do estar junto, na construção do conhecimento realizado na coletividade. 

Mergulhada neste paradoxo, a SED cria afetos e desafetos, acolhe e despreza, educa e promove 

ignorâncias, hostiliza e legitima. Foi necessário, pois, reconhecer a importância dessas 

ambiguidades para compreender e atuar junto desse espaço.  

Contudo, essas compreensões foram possíveis porque o conceito de poder que 

inicialmente balizava minhas análises foi questionado e ganhou complexidade. Fortemente 

influenciada por Foucault, passei a entender o poder de modo plural, ou seja, como “poderes‟, 

estando ligado a todos os aspectos da vida humana e não somente ao Estado e às classes 

dominantes. O poder visto não mais em termos de centralidade e concentração, mas em termos de 

redes dispersas e localizadas de micropoderes, conforme nos adverte Foucault (2009, p. 248):  

 

A ideia de que existe, em um determinado lugar, ou emanando de um determinado 

ponto, algo que é um poder, me parece baseada em uma análise enganosa e que, em todo 

caso, não dá conta de um número considerável de fenômenos. Na realidade, o poder é 

um feixe de relações mais ou menos organizado, mais ou menos piramidalizado, mais ou 

menos coordenado. 

 

E, nesse sentido, aceitei o convite do autor a “ver como as grandes estratégias de poder se 

incrustam, encontram suas condições de exercício em micro-relações de poder” (FOUCAULT, 

2009, p. 249), pois entendi que residem aí os paradoxos da participação dos/as educadores/as na 

construção de seus assujeitamentos. 

Todas estas questões estão entrelaçadas com as reflexões trazidas nos capítulos 

“Violências que entrelaçam as relações de poder no interior da SED: uma tecitura de muitos fios” 

e “Violências em relações: o cotidiano da Secretaria de Educação”, que apontaram algumas 
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percepções a respeito do quadro de pessoal, da política de gratificações, do assédio moral e do 

modelo de gestão. A pesquisa possibilitou-me constatar a força coercitiva presente nas 

gratificações que desempenham um papel perverso sobre o quadro de servidores/as de modo 

geral, e de educadores/as, de modo particular. Sem perspectivas de desenvolvimento na carreira, 

com salários baixos e nenhum estímulo à formação continuada, a política de gratificação acaba 

por se tornar a alternativa imediata encontrada pelos/as educadores/as da SED para melhorar seus 

rendimentos.  

No entanto, esta alternativa pode ser considerada um cavalo de troia, na medida em que 

carrega dentro de si as condições objetivas para o acirramento das disputas, de chantagens 

emocionais, das incertezas com relação ao destino profissional, entre outros problemas.  A 

instituição de um quadro de pessoal e a consequente criação de um plano de cargos e salários que 

garanta a valorização da carreira, talvez possa significar a profissionalização do órgão, dirimindo 

assim a influência político-partidária e, por consequência, o assédio moral. 

Para tanto é preciso que o papel do/a educador/a que atua nas instâncias administrativas 

seja tematizado, favorecendo uma prática ativa e crítica e superando a subordinação técnico-

burocrática. Parece-me ser necessário formar profissionais na área de gestão da educação para, 

dentro dos princípios da ética, com senso de responsabilidade social e compromisso com a 

cidadania, analisar, propor e implementar criticamente as políticas de educação, fortalecendo a 

descentralização da gestão, a democratização do processo decisório e a participação popular no 

âmbito do sistema de educação. Assegurando tais atributos, bem como a admissão 

exclusivamente através de concurso público, estaremos fomentando melhorias necessárias às 

demandas do Sistema Estadual de Educação.  

Outra questão importante que pude perceber ao longo desta investigação é a instauração 

de práticas não condizentes com a gestão democrática tão propagada pela própria Secretaria. A 

fragilidade do processo de planejamento e avaliação, bem como a pouca interlocução entre as 

diretorias, pôs em evidência os limites dos mecanismos formais e verticais existentes. Estes 

limites precisam ser mostrados e transgredidos não só pelos/as educadores/as da SED, mas por 

todos/as os/as servidores/as, escolas e movimentos sociais ligados à educação. As realidades 

sociais mutantes e heterogêneas das escolas exigem que os órgãos administrativos se constituam 

como potencializadores de práticas participativas, através do estabelecimento de um conjunto de 
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mecanismos institucionais que reconheça a legitimidade da participação política de todos os 

interessados no destino da educação. 

É importante, pois, reforçar os argumentos em torno do significado da participação, dos 

seus alcances e de seus limites. Talvez um plano de ação construído coletivamente possa 

contribuir para reduzir a distância existente entre funcionários/as e o poder centralizado e até 

impulsionar avanços na aproximação entre a SED e as escolas, fomentando uma relação mais 

orgânica destas com a unidade gestora. 

No que tange ao assédio moral, seja ele vertical descendente, vertical ascendente ou 

horizontal, é forçoso reconhecer que, por ser marcado por desqualificações interpessoais e pela 

degradação das condições e relações de trabalho, exige de nós, educadores, uma séria reflexão. 

Nesse sentido, importa pensar como estamos nos educando na relação uns com os outros e qual a 

qualidade afetiva da pedagogia que estamos praticando. Reconhecer a afetividade entre 

servidores e seus pares e entre estes e suas chefias como emoção necessária aos sujeitos em 

relação, não dilui o compromisso que os mesmos têm com a execução das atividades no cotidiano 

do trabalho. Tampouco se trata de atitudes paternalistas ou alienadas; antes do estabelecimento de 

vínculos de importância decisiva para a convivência, que se traduzem em requisitos facilitadores 

para o entrosamento entre os sujeitos. Provavelmente precisaremos criar canais de discussão que 

possam ser utilizados pelos afetados por tais ocorrências, pois atualmente os canais existentes são 

as próprias chefias, muitas vezes envolvidas nos casos. A inexistência, ou existência restrita ao 

aspecto formal, de políticas contra o assédio moral pode ser interpretada como uma carta de 

aceite da instituição quanto à ocorrência do fenômeno.  

Por fim, reconheço que nem sempre é possível o afastamento necessário quando se 

escreve sobre uma experiência da qual também se é protagonista. Como educadora da SED, 

muitas vezes me vi confusa diante da proximidade com o universo pesquisado e por certo, nem 

sempre consegui me desvencilhar suficientemente dele. De qualquer forma, as leituras que fiz, as 

relações que estabeleci, os diálogos que travei, os olhares que (des)construí, as crenças que 

questionei, os referenciais que revisitei, enfim, permitiram-me um instigante e constante 

movimento de re-criação. 
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APÊNDICE 

 

 

APÊNDICE – A 

 
Universidade do Estado de Santa Catarina 
Centro de Ciências Humanas e da Educação 
Pesquisa “Um estudo sobre a Secretaria de Estado da Educação de Santa 
Catarina” 
Orientadora: Professora Dra Gladys Mary Ghizoni Teive 
 
Número do questionário: __________      data:             /           /2010 
 
Sexo: (   ) masculino                 (   ) feminino            (   ) Outro 
Local de nascimento: 
Idade: ___________ 
 
Como você se auto declara? 
(   ) branco/a.                (   ) pardo/a.                  (   ) preto/a  
(   ) amarelo/a.             (   ) indígena 
 
 
1 - Formação acadêmica 
1.1 - fez curso superior? 
(   ) não       (   ) sim, sou graduado/a em ________________________________ pela 
universidade_______________________________ ano de conclusão______ 
 
Nota: se fez mais de um curso superior completo, cite os nomes:  
Do curso: ___________________________________________ 
Da universidade: _____________________________________ 
Ano de conclusão: ____________ 
 
1.2 - Fez pós-graduação?   
(    ) não                (    ) sim 
(    ) Especialização em _____________________Onde? ___________________ 
(    ) Mestrado em __________________________Onde? ___________________ 
(    ) Doutorado em _________________________Onde? ___________________ 
(    ) Pós-doutorado - Onde? __________________________________________ 
 
 
2 - Trajetória profissional na SED: 
 
2.1 - Há quanto tempo trabalha na SED?________________________ 
 
2.2 – Em qual setor trabalha? ________________________ 
 
2.3 - Quais tarefas você desempenha?



 

 
 
2.4 - Já trabalhou em outros setores? (   ) Sim       (   ) Não  Quais? 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________ 
 
2.5 - Já trabalhou na escola? (   ) Sim       (   ) Não   
   
2.6 – Como você passou a fazer parte do quadro da SED? 
 
(   ) Através de remoção para exercer função gratificada; 
(   ) Através de concessão de afastamento da escola para SED; 
(   ) Através do concurso público para SED; 
(   ) Outra. Especifique: _______________________________________________ 
 
2.7 - Recebe função gratificada? (   ) Sim       (   ) Não     
 
2.8 - Qual a sua opinião a respeito da política de gratificações? 
 
(   ) É uma forma de recompensar quem de fato trabalha; 
(   ) É uma forma de atrelar politicamente os/as servidores aos seus respectivos 
diretores/as; 
(   ) Outra. _________________________________________________________ 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________ 
 
2.9 - Já ocupou algum cargo de chefia? (   ) Sim       (   ) Não     
 
2.10 - Está ou esteve vinculado/a algum partido político?  
(   ) Não     (   ) Sim. Qual/is? ____________________ 
 
 
3 – Gestão 
 
3.1 - A gestão, numa perspectiva democrática, abrange o exercício do poder, incluindo 
os processos de planejamento, tomada de decisões e a avaliação dos resultados 
(PROGESTÃO, 2001). Neste sentido, como você avalia a gestão implementada por sua 
diretoria no que se refere ao planejamento: 
 
(  ) Planejamento com ampla participação: através do/a diretor/a, as ações definidas 
pelo colegiado (reunião de diretores) são repassadas e discutidas com os servidores, 
bem como são negociados os procedimentos  para o melhor andamento do trabalho. 
  
( ) Planejamento com pouca participação: o diretor/a às vezes discute com os 
servidores quais as ações definidas pelo colegiado. Ele/ela discute com o gerente quais 
procedimentos deverão ser adotados para encaminhar o trabalho; 
 



 

(  ) Planejamento sem participação: o diretor não discute com os servidores. Ele/ela 
informa o/a gerente quais tarefas os servidores deverão executar sem que esta seja 
precedida de discussão coletiva. 
 
3.2 – A Proposta Curricular do Estado de Santa Catarina (1998) concebe a avaliação 
como um processo que ocorre a todo o momento e que envolve todos os segmentos, 
permitindo que os mesmos possam proceder a análise dos avanços e entraves, a fim 
de retomar e reorganizar a ação educativa. Neste sentido, como você avalia a 
metodologia de avaliação utilizada pela sua Diretoria: 
 
(   ) A avaliação é uma prática permanente e envolve todos os segmentos de minha 
Diretoria; 
 
(   ) Às vezes  nos reunimos para avaliar o trabalho e tomar decisões; 
 
(   ) Não existe a prática de avaliação coletiva. 
 
3.3 – A Proposta Curricular do Estado de Santa Catarina (1998) define o projeto 
político-pedagógico como: “um processo democrático de tomada de decisões, com o 
objetivo de organizar o trabalho pedagógico”. Neste sentido, pergunta-se: 
 
3.3.1 – A sua Diretoria dispõe de algum documento que organize e articule as ações?  
 
(   ) Sim   (  ) Não 
 
 
3.3.2 – Caso exista, ele foi construído de forma coletiva? (   ) Sim     (   ) Não 
 
3.4 – O setor no qual você trabalha costuma dialogar com outros setores para 
desenvolver ações articuladas? (   )Sim   (   ) Não 
 
 
3.5 - Liste os programas e projetos desenvolvidos pela gestão 2006-2010 
desenvolvidos por outras diretorias que você conhece: 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
____________________________________________________ 
 
 
3.6 - Que facilidades e/ou dificuldades você identifica para que a SED tenha um plano 
de ações que articule os diversos setores? 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
____________________________________________________ 
 



 

3.7 – Você é a favor da criação de um quadro de pessoal para SED?  
 
(   )Sim        (   ) Não 
 
COMENTE SUA RESPOSTA: _______________________________________ 
 

 
3.8 - Que razões você atribui para o fato da SED não dispor de quadro de pessoal 
(psicólogos/as, advogados/as, nutricionistas, contador/a, etc) definido e aprovado por 
lei, até a presente data? 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
____________________________________________________ 
 
4 - Identidade Profissional 
 
4.1 - Como você define o papel do educador que atua nas instâncias administrativas da 
educação escolar (GERED e SED)? Existem diferenças entre este e aquele que atua 
na escola? 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
____________________________________________________  
 
4.2 – O que representa trabalhar na SED? 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
____________________________________________________ 
 
4.3 - Você é filiado ao sindicato dos trabalhadores em educação? 
 
(   ) sim            (   ) não.  
 
4.4 - Em caso de resposta negativa, explique por quê.   
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
____________________________________________________             
 
4.5 - Você participou de alguma atividade (assembléia, reunião) do sindicato nos 
últimos anos? 
 
(   ) sim      (   )não. 
 



 

 
5 – Violências 
 
5.1 - O que você considera violências? 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
____________________________________________________ 
 
5.2 – Há violências no ambiente de trabalho?  
 
(   ) Sim       (   ) Não 
 
5.3 – Se há, como elas se expressam nas relações cotidianas da SED?  
 
(  ) Por meio de estrutura hierarquizada; 
(  ) Por meio do poder, da burocracia e do autoritarismo; 
(  ) Por meio do planejamento (participativo/não participativo); 
(  ) Por meio da descontinuidade de ações; 
(  ) Por meio de processo de avaliação (diagnóstica/punitiva) 
(  ) Por meio da política de gratificações; 
(  ) Por meio da falta de tempo; 
(  ) Outras 
 
Quais? ____________________________________________________ 
 
Importante: se você fosse convidado para conceder uma entrevista sobre a sua vida 
profissional na Secretaria de Estado da Educação:  
 
(    ) você aceitaria 
(    ) você recusaria 
 
Caso aceite, indique os seus contatos: 
Telefone/s:  
Celular: ___________________________ 
E-mail:  _____________________________ 
 
 
 
 

Autorização 
 
 Eu autorizo (  )  Eu não autorizo (  ) 
 
A utilização dos dados deste questionário pela pesquisa “um estudo sobre a Secretaria de 
Educação do Estado de Santa Catarina”, desenvolvida pela mestranda Ana Merabe de Souza e 



 

orientada pela prof. Dra. Gladys Mary Ghizoni Teive, da Universidade do Estado de Santa 
Catarina (UDESC). 
  

Florianópolis, ___/___/___   
_____________________________ 
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ANEXOS 

 

 

ANEXO - A 
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Coordenadoria de Aprendizagem e Avaliação  
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Valda Maria Jacques Dias 
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Janete da Silva Alano 
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Vânia Santos Ribeiro 

Coordenadoria de Projetos e Ações Multidisciplinares  
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Coordenadoria de Educação Especial 
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Gerente de Educação Infantil 

Adriana Figueiredo  

Gerente de Educação de Jovens e Adultos  
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Gerente de Ensino Fundamental  
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Gerente de Ensino Médio 
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Diretora de Educação Superior 

Mariléia Gastalde Machado Lopes 

Gerente de Articulação 
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Gerente de Relações Institucionais 

Aulir Folchini Júnior 

 

Diretor de Administração Financeira 

Arnóbio José Marques  

Gerente de Administração Financeira  
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ANEXO – B 
 

DIRETORIA DE APOIO AO ESTUDANTE 
RELATÓRIO DE PROJETOS E PROGRAMAS 

DEZEMBRO/2010 
        ASSESSORIA 

 
 
1-UNIFORME ESCOLAR 
 
OBJETIVO: Diminuir a evasão escolar e proporcionar mais segurança aos alunos e 
economia às famílias. 
 
 A Secretaria de Estado da Educação entregou nos anos de 2008 e 2010 um kit 

completo de uniforme escolar aos alunos do Ensino Fundamental da Rede Pública 
de Ensino do Estado de Santa Catarina.  
 

 Kit de 2008: 1 agasalho (calça e jaqueta), 2 pares de meias, 1 par de tênis, 1 
Bermuda, 2 camisetas de manga curta e 1 sandália tipo havaiana. 
Custo Total para 400.000 alunos: R$ 39.4572.000,00        
 

 Kit de 2010: 1 agasalho (calça e jaqueta), 1 camiseta de manga longa, 2 pares de 
meias, 1 par de tênis, 1 Bermuda, 2 camisetas de manga curta e 1 sandália tipo 
havaina. 
Custo Total para 415.440 alunos: R$ 49.449.676,00        
 

 
2- MATERIAL ESCOLAR 
 
OBJETIVO: Facilitar o aprendizado do corpo discente da Rede Pública de Ensino 
do Estado de Santa Catarina. 
 
 A Secretaria de Estado da Educação entregou nos anos de 2008 e 2010 aos 

alunos das 1as a 8as séries do Ensino Fundamental e da 1as a 3as séries do 

Ensino Médio materiais necessários ao desenvolvimento das atividades 

escolares. Os materiais escolares que contemplam os alunos da Rede Estadual 

são feitos com matéria prima reciclada. As canetas, réguas, esquadros, 

apontadores, transferidores e as capas dos cadernos foram confeccionados com 

PET reciclado. Todo papel utilizado no miolo dos cadernos também é reciclado. O 

material escolar que os estudantes receberam é ecologicamente correto, 

economicamente viável, socialmente justo e culturalmente aceito. 

 

 Kit de 2008: 
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 Kit de 1ª a 4ª Séries: 4 cadernos (aspiral pequeno- 96 páginas),  1 caixa giz de 

cera, 1  caixa de lápis de cor, 1 tubo de cola, 2 borrachas, 1 apontador, 1 régua,  4 

lápis grafite, 1 tesoura escolar, 1 mochila 

 Kit de 5ª a 8ª Séries: 2 cadernos (aspiral grande- 100 páginas),  1  caixa de lápis de 

cor, 1 tubo de cola, 2 borrachas, 1 apontador, 1 régua, 3 esquadros, 4 lápis grafite, 2 

caneta, 1 tesoura escolar,  1 mochila. 

 Kit de Ensino Médio: 2 cadernos (aspiral grande-100 páginas) 

 Custo total para 623.605 alunos: R$ 11.948.913,22  

 
 Kit de 2010: 

 Kit de 1ª a 4ª Séries: 3 cadernos (aspiral pequeno- 150 páginas),  1 caixa giz de 

cera, 1  caixa de lápis de cor, 1 tubo de cola, 2 borrachas, 1 apontador, 1 régua,  6 

lápis grafite, 1 tesoura escolar, 1 mochila 

 Kit de 5ª a 8ª Séries: 2 cadernos (aspiral grande- 150 páginas),  1  caixa de lápis de 

cor, 1 tubo de cola, 2 borrachas, 1 apontador, 1 régua, 3 esquadros, 6 lápis grafite, 2 

caneta, 1 tesoura escolar,  1 mochila. 

 Kit de Ensino Médio: 2 cadernos (aspiral grande-150 páginas), 2 canetas, 6 lápis 

grafite, 1 régua. 

 Custo total para 618.000 alunos: R$ 14.490.000,00  

 
3- MUNICIPALIZAÇÃO 
 
OBJETIVO: Transferir aos municípios a gestão integral e o corpo discente da Educação 
Infantil e o corpo discente e docente do Ensino Fundamental. 
 
 Em 2009 foram transferidos vinte mil alunos da Educação Infantil para os 

municípios através da Lei Complementar nº 487, de 19 de janeiro de 2010, com 

efeitos retroativos a 1º de janeiro de 2009.  

 Apesar de grandes esforços e muitos pedidos de Prefeitos e Secretários Municipais 

de Educação, o Projeto de Lei nº 014/2009 que estabelecia critérios para a 

municipalização do Ensino Fundamental, foi arquivado pela Assembléia Legislativa, 

impedindo que este processo se concretizasse.  

 
4-COORDENADORIA DAS APPs 

 
OBJETIVO: Elaborar a folha de pagamento das serventes e merendeiras. Enviar 
recursos através de subvenção social às APPs para pagamento de salários e encargos 
dos funcionários das mesmas. 
 
 Em março de 2007 tínhamos 5.719 serventes e merendeiras contratadas 

pelas APPs.  
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 Nos anos de 2007/2008/2009 orientamos/exigimos que as APPs respeitassem 
o número de serventes de acordo com o número de alunos em cada unidade 
escolar.  Esta orientação/exigência resultou em 921 demissões. 

 Em fevereiro de 2010 iniciamos as demissões de merendeiras nas unidades 
escolares onde a alimentação foi terceirizada. Foram demitidas 1031 merendeiras 
até agosto de 2010.  

 Em novembro de 2010 temos contratadas pelas APPs, 3.767 serventes em 
atividades de limpeza e também algumas merendeiras nas unidades que o 
programa de alimentação escolar não foi terceirizado.  

 Até o dia de hoje tem 562 serventes/merendeiras de licença que são pagas 
pelo INSS, ou seja, 13% destas servidoras estão em licença. 

 Salários e Cargos: Servente I- R$ 1.020,00 
        Servente II- R$ 765,00 
        Servente III- R$ 1.122,00 

 
 

5-COORDENADORIA DE TRANSPORTE ESCOLAR 
 
OBJETIVO: Garantir o transporte do aluno matriculado na rede estadual que tiver que 
se deslocar por mais de seis Km em percurso de ida e volta da sua casa até a escola. 
 
 O transporte escolar dos alunos da rede estadual de ensino é realizado mediante 

transferência mensal de recursos financeiros aos municípios, devendo o custo per 
capta/aluno/ano obedecer critérios estabelecidos na Portaria Nº 3-08/03/2010. Estes 
critérios dividem os municípios em quatro grupos de acordo com a densidade de 
alunos transportados, bem como a distância percorrida pelos alunos. 

 
 Os recursos podem ser aplicados em passes escolares, na contratação de serviços 

terceirizados e na manutenção e conservação de veículos próprios destinados a 
realizar o transporte escolar. 

 Abaixo quadro demonstrativo:  
 

Programa Estadual PNATE1 

Ano Alunos 
EF/EM 

Valor 
 R$ 

Valor 
 R$ 

Total 
 R$ 

2007 96.774 29.820.000,00 6.403.390,00 36.223.390,00 

20082 153.845 45.442.000,00 5.864.855,71 51.306.855,71 

20093 155.300 52.866.000,00 9.112.971,31 61.978.971,31 

     2010 162.479 56.744.000,00 12.608.944,72 69.352.944,72 

 
1O PNATE (Programa Nacional de Apoio ao Transporte) repassa para o Estado os 
valores acima descritos, pois considera apenas o transporte dos alunos da zona rural. 
O Governo do Estado tem outro programa que custeia o transporte dos alunos da zona 
urbana, bem como, complementa os recursos enviados pelo PNATE para os alunos da 
zona rural. 
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2A partir de 2008 foi incluído o transporte dos alunos do Ensino Médio no Programa 
Estadual de Transporte Escolar. 
3A partir de 2009 foi incluído o transporte dos alunos do Ensino Médio no Programa 
Nacional de Apoio ao Transporte (PNATE). 

 
 
 

GERÊNCIA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
 
 

1- PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
 

 O Programa da Alimentação Escolar é complexo, envolvendo liberação de recursos, 
compra de gêneros alimentícios, insumos, utensílios, equipamentos, materiais de 
limpeza e higiene, separação e armazenamento nas unidades escolares, 
preparação e distribuição aos alunos, manutenção dos equipamentos e utensílios, 
treinamento do pessoal, lembrando sempre a necessidade do cumprimento do 
controle de qualidade, observando-se as normas da legislação de alimentos 
estabelecidas pela ANVISA. 

 

 A complexidade existente no programa da alimentação escolar não permite que os 
gestores dediquem seu tempo para a formulação de projetos e estabelecimento de 
planos e diretrizes, dedicando-se, na maioria das vezes, a gerir as questões do 
cotidiano escolar, tais como problemas com o pessoal, com fornecedores, 
manutenção das cozinhas, entre outros. 

 

 Para gerir a complexidade do Programa como exposto, faz-se necessária a 
contratação de empresas especializadas que se responsabilizem pela gestão global 
do programa, cabendo à Gerência de Alimentação Escolar da Diretoria de Apoio ao 
Estudante a fiscalização dessa gestão. No ano de 2010 iniciamos a Terceirização 
da Alimentação Escolar. Esta ação busca a eficácia e ganhos de gestão pública no 
setor e nessa Secretaria. 

 
 O projeto se justifica pela complexidade que o programa de alimentação escolar 

apresenta. As empresas que ganharam a licitação tem que: 
 
1. prestar serviços de preparo e distribuição da alimentação escolar; 
2. fornecer todos os gêneros alimentícios e demais insumos;  
3. fornecer material de limpeza, descartáveis, gás, etc; 
4. armazenar, preparar e distribuir nos locais de consumo; 
5. supervisionar todo o preparo destes alimentos; 
6. controlar estoque e qualidade dos produtos; 
7. prestar serviços de manutenção preventiva e corretiva; 
8. prover e repor todos os equipamentos, utensílios e móveis utilizados; 
9. limpar e conservar as áreas abrangidas;  
10. proporcionar ações de educação alimentar e nutricional. 
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 Com a terceirização as empresas têm obrigação contratual de contratar as 

profissionais merendeiras que hoje estão nas escolas, oferecer capacitação 
continuada, garantir a regularização da forma de contratação, sem vínculo 
empregatício com a SED. Devido à terceirização foram demitidas das APPs, até 30 
de agosto de 2010, 1.031 merendeiras. Até esta mesma data as empresas já 
contrataram 2.858 merendeiras que atuam, exclusivamente, nesta atividade, 
demonstrando assim um crescimento de mais de 175% nas contratações para esta 
atividade. Somente 40% das demitidas pelas APPs quiseram trabalhar para as 
empresas. 

 
 O processo de licitação iniciou em 2008, quando só atendíamos os alunos do 

Ensino Fundamental. Por este motivo, somente as escolas que atendiam os alunos 
de Ensino Fundamental foram elencadas no edital. Após a Resolução/CD/FNDE nº 
38 de 16 de julho de 2009 passamos a atender os alunos do Ensino Básico. No 
entanto, as escolas de Ensino Médio/Jovens e Adultos/Profissionalizantes não 
puderam ser atendidas por não estarem contempladas no Edital. Sendo assim, 
ainda temos 250 unidades escolares (101.000 alunos) que são atendidos pelo 
sistema de auto-gestão. 

 
 Alunos atendidos pelo sistema terceirizado: 574.055  

 
 Alunos atendidos pelo sistema de auto-gestão: 101.000 

 
 A implantação foi progressiva iniciando com 20% do número de alunos a serem 

atendidos em cada lote e ampliando em 20% a cada mês. 
 
 Após levantamentos notou-se uma adesão média de 60% dos alunos à alimentação 

escolar.  
 

 O referido processo trará benefícios ao pequeno agricultor e às comunidades locais, 
pois, com auto-gestão, as compras de alimentos menos perecíveis são realizadas 
de forma centralizada através de licitação. Com a terceirização pequenos produtores 
e cooperativas, que hoje não podem participar de licitações, poderão vender seus 
produtos favorecendo a economia local. Cabe ressaltar os benefícios que tal 
redirecionamento traz ao Estado, como geração de empregos, escritórios centrais 
regionalizados, treinamento e qualificação de profissionais. 
 

 A qualidade das refeições servidas é muito superior na gestão terceirizada, pois há 
maior utilização de produtos in natura, bem como a melhoria da preparação por 
pessoas capacitadas e orientadas por mais de 100 nutricionistas no Estado (antes 
havia apenas uma na Secretaria de Educação).  

 
 A SED iniciará o ano atendendo pelo sistema de auto-gestão as escolas que não 

foram contempladas com a terceirização (Escolas de Ensino Médio, 
Profissionalizantes, Jovens e Adultos). No entanto, a comunidade escolar, devido ao 
sucesso da gestão terceirizada, reivindica que estas escolas também sejam 
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terceirizadas. Existem duas possibilidades: Aditivar o contrato incluindo estas 
unidades ou fazer outro processo de licitação. Caberá ao próximo gestor desta 
Secretaria decidir a forma mais adequada de resolver esta questão. 

 
 Custos da alimentação terceirizada:  

 Refeição/Lanche Almoço/EPI/AMBIAL 

LOTE I R$ 1,55 R$ 1,98 

LOTE II R$ 1,54 R$ 1,87 

LOTE III R$ 1,55 R$ 2,00 

LOTE IV R$ 1,56 R$ 1,99 

 
 Após levantamentos notou-se uma adesão média de 60% dos alunos a alimentação 

escolar. Estima-se custo/2010 de R$ 80.000.000,00 devido a implantação ser 

progressiva. OBS: A SED não paga por aluno, mas sim por refeição servida. 

 
GERÊNCIA DE APOIO AO ESTUDANTE 

 
 
A Gerência de Valorização ao Educando tem como meta desenvolver em parceria com 
as GERED’s, políticas de apoio e valorização ao educando, favorecendo sua 
permanência na escola, proporcionando um ambiente saudável e de efetiva promoção 
social.  

    Para tanto, os projetos e programas são pautados nos princípios da: 

 Inclusão Social; 

 Cidadania; 

 Permanência na escola; 

 Gestão Democrática 
 

Vale ressaltar que os projetos e programas desenvolvidos por esta gerência fazem 
parte do planejamento da Secretaria, portanto, continuam fazendo parte da gestão do 
atual governo, tendo em vista que são projetos de ações contínuas.  

 
 
 

1-VIVA SEM DROGAS 
 

A proposta da Secretaria da Educação é promover, por meio de um amplo 
projeto envolvendo todos os segmentos da escola, o esclarecimento sobre os 
problemas relacionados ao uso de substâncias psicoativas e suas implicações 
familiares, escolares, sociais e afetivas, bem como incentivar, por meio da linguagem 
visual, informativa e musical, a reflexão sobre a prevenção ao uso indevido de drogas, 
afirmando a vida como prioridade absoluta e a qualidade de vida como um direito a 
ser escolhido e construído pelo jovem. 
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Para tanto, organizamos concursos de jingles, Folders, Cartilhas Educativas de 
Prevenção ao uso indevido de drogas e Projeto de Prevenção da Escola. Tais ações 
têm o firme propósito de despertar a reflexão sobre o valor e a beleza da vida, 
evitando as atitudes que a violentam e a degradam, fortalecendo, dessa forma, 
aquelas que a promovem e valorizam. 
 
 
2-NOVOS VALORES 
 

É um programa de estágio do Governo de Santa Catarina, de responsabilidade 
da Secretaria de Estado da Administração - SEA, destinado aos jovens de baixa 
renda. Visa assegurar oportunidade de aprendizado para inserção no mercado de 
trabalho do estudante residente no Estado de Santa Catarina e matriculado em curso 
regular de Ensino Médio, Educação Profissional, Ensino Superior e Educação 
Especial a partir dos 16 anos. Os campos de estágio podem ser órgãos e entidades 
das administrações diretas, autárquicas e fundacionais do Poder Executivo 
Estadual.  
 
 
3-CONCURSO “O ARTISTA SOU EU” 

 
O objetivo desta ação é dar visibilidade ao talento e criatividade dos estudantes da 

rede pública estadual Séries Iniciais e Finais do Ensino Fundamental e 1ª e 3ª série do 
Ensino Médio. Esta ação será coordenada pela Diretoria de Apoio ao Estudante – 
Gerência de Valorização ao Educando (GEDUC) que pretende selecionar ilustrações 
produzidas pelos estudantes de todas as escolas do Estado. Tais ilustrações irão 
figurar nas capas dos cadernos e caixas de lápis de cor e giz de cera que farão parte do 
kit de material escolar distribuído por esta Secretaria no ano de 2011. 

 
 
 
4-SUPERANDO DESAFIOS NO ACESSO AO SABER – (CADEIRAS DE RODA) 

 
A Constituição Federal (1988) elegeu como fundamentos da República a 

cidadania e a dignidade da pessoa humana (art. 1º, inc. II e III) e tem como um dos 
seus objetivos fundamentais a promoção do bem de todos, de modo a garantir o direito 
à educação e ao acesso à escola.  
 

O Projeto “Superando Desafios no Acesso ao Saber” tem como objetivo 
viabilizar aos alunos com deficiência física, regularmente matriculados nas escolas 
públicas estaduais de Santa Catarina, meios de acessibilidade, cadeiras de roda, que 
auxiliem a sua mobilidade, proporcionando maior qualidade na vida escolar, facilitando 
sua autonomia e segurança, transformando dificuldades em possibilidades de 
aprendizagem, atendendo, desta forma, os princípios constitucionais, que garantem a 
TODOS o direito, o acesso e a permanência na escola, sem distinção de sua origem, 
raça, sexo, cor, idade ou deficiência. 
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A formatação do projeto iniciou em 2008, efetuando-se as ações necessárias a 
consolidação do mesmo no decorrer dos anos 2009 e 2010. Após vencido os tramites 
legais, em setembro do corrente ano foram entregues 88 cadeiras de roda para alunos 
do ensino fundamental, médio e para os da Educação de Jovens e Adultos (EJA) de 
todo o Estado. A iniciativa contemplou  24 Gerências Regionais de Educação 
(GEREDs) e o Instituto Estadual de Educação (IEE). Cada criança ou jovem 
participante da demanda recebeu uma cadeira adaptada às suas necessidades 
específicas. 

O projeto “Superando Desafios no Acesso ao Saber” é um importante passo 
dado pela SED para garantir o acesso ao saber, saldando uma dívida histórica com os 
alunos que foram excluídos devido a um sistema educacional padronizado e destinado 
a alunos ditos “normais” 
 
 
5-FORMAÇÃO PELA ESCOLA 

 
O FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) em parceria com o 

MEC (Ministério da Educação) e a SEED (Secretaria de Educação à Distância) 
disponibilizam o Programa Nacional de Formação Continuada à Distância nas ações do 
FNDE - Formação pela Escola, para estados e municípios. Ao assinar Termo de 
Adesão, assumem em co-responsabilidade a execução deste, oferecendo aos cidadãos 
e parceiros que atuam com execução, monitoramento, avaliação, prestação de contas e 
controle social destes programas e ações educacionais financiadas pelo FNDE, a 
oportunidade de conhecer quais os recursos que financiam a Educação Básica, ao 
mesmo tempo em que estimula a participação dos cidadãos no controle social destes. 

A implantação nos municípios do Estado de Santa Catarina está sendo 
gradativa. Fazem parte do programa as seguintes GEREDs - Gerências Regionais de 
Educação: Ararangua, Blumenau, Brusque, Caçador, Campos Novos, Criciúma, 
Concórdia, Chapecó, Lages, Quilombo, São Bento do Sul, São Joaquim, São Miguel 
do Oeste, São José, Tubarão e Xanxerê. Estão oferecendo o programa os seguintes 
municípios: Balneário Camboriú, Caçador, Concórdia, Chapecó, Florianópolis, 
Governador Celso Ramos, Joinville, Lages, Laguna, Palhoça, Palmitos, São Lourenço 
do Oeste, São Miguel do Oeste, São José, Tubarão. 
Ações do  Formação pela Escola em andamento:  
 

1) Expansão do programa para mais 115 municípios, totalizando 150 municípios e 
regionais participantes;  

2) Formação dos tutores novos em: 

 Formação em tutoria (160 cursistas) 

 Formação em Competências Básicas (138 cursistas) 
3) Turmas oferecidas por módulo: 

 Competências Básicas:  23 turmas (920 cursistas) 

 FUNDEB:  14 turmas (560 cursistas) 

 PDDE: 17 turmas (680 cursistas) 

 PTE: 3 turmas ( 120 cursistas) 
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6-JOVENS EMBAIXADORES 

 
Com o objetivo de proporcionar um intercâmbio cultural Brasil/EUA, a Embaixada 

dos Estados Unidos lançou no dia 26 de Abril de 2010, em São Paulo, a 9ª Edição do 
"Programa Jovens Embaixadores 2011”, e levará 35 estudantes brasileiros da rede 
pública e dois professores de Inglês aos Estados Unidos por três semanas, com todas 
as despesas pagas. Vale lembrar que desde o início deste programa seis (6) alunos do 
nosso Estado já foram contemplados com o intercâmbio cultural Brasil/EUA.  

 
 
7-4ª EDIÇÃO DO CONCURSO DE REDAÇÃO E DESENHO – CGU 
(CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO) 

 
O objetivo é despertar nos estudantes a importância da cidadania e o interesse 

pelo controle social, além de promover debate sobre o tema no ambiente escolar. A 
Secretaria Estadual de Educação mais uma vez se coloca como parceira deste 
trabalho. 

O Concurso de Redação e Desenho é direcionado a todos os alunos de 
Ensino Fundamental e Médio de escolas Públicas e Privadas, incluindo EJA, do País. 
O TEMA DESTE ANO É: "Como será o futuro do Brasil com o dinheiro bem 
aplicado?"   
 
 
8-“UM POR TODOS E TODOS POR UM! PELA ÉTICA E CIDADANIA!” 

 
Incentivar, por meio de atividades artísticas, científicas e lúdicas o 

desenvolvimento de uma cultura ética entre crianças e jovens. 
A Controladoria Geral da União - CGU, em parceria com o Instituto Maurício de 

Sousa, criador da Turma da Mônica, está ampliando o projeto-piloto iniciado em 2009 
em que os alunos terão oportunidade de conhecer e trabalhar conceitos como 
cidadania, democracia, interesse público, inclusão social, participação e autoestima.  

 
 

9-AÇÃO VOLUNTÁRIA 
 

O projeto "Ação Voluntária" tem a intenção de envolver a sociedade através do 
comprometimento em forma de trabalho voluntário, proporcionando a seus alunos 
uma base sólida na formação de sua cidadania, por meio de palestras informativas e 
interativas colaborando com a formação das novas gerações. 
 
 
10-VER E OUVIR 

 
Tem por objetivo promover um amplo trabalho de valorização da saúde ocular e 

auditiva nos alunos dos anos iniciais (1ª a 5ª série) e anos finais (6ª a 8ª série) do 
Ensino Fundamental da Rede Estadual de Ensino no Estado de Santa Catarina, 
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desenvolvendo ações como: identificar (triagem), encaminhar o aluno para serviços 
especializados (consulta) e fornecer óculos e aparelhos auditivos aos mesmos, sem 
custos, de acordo com a recomendação médica.  
 
 
11- ENTIDADES DEMOCRÁTICAS 
 

A gestão democrática está prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(Lei 9394/96) e na Lei Complementar nº. 170/98 e objetiva colaborar no aprimoramento 
da gestão educacional e na integração família-escola-comunidade. Neste contexto, esta 
gerência no ano de 2008 , deu início ao Projeto “Revitalizando as Entidades 
Democráticas” que tem como objetivo “Promover a consolidação de uma escola 
pública democrática e participativa em Santa Catarina a partir da revitalização do 
Conselho Deliberativo Escolar, Grêmio Estudantil e Associação de Pais e Professores”.  

Para atender tal objetivo, diversas ações foram planejadas e realizadas, dentre 
estas, destacam-se: 
1. Novembro/2008- Capacitação com os Supervisores de Apoio ao 
Estudante e Integradores das 36 regionais: com o propósito de revitalizar as 
Entidades Democráticas das escolas da rede estadual.  

Na ocasião, os participantes elegeram como PRIORIDADE a realização de 
capacitações regionais, por entenderem que dialogar com pais, alunos e educadores 
era condição básica para dar operacionalidade aos objetivos do trabalho. 

Capacitações Regionais: Organizadas a partir das necessidades elencadas 
pelos Supervisores de Apoio ao Estudante, tendo como objetivo: capacitar política e 
pedagogicamente os gestores e membros das Entidades Democráticas para a 
implantação e revitalização dos CDE, GE e APP nas UEs. Na capacitação várias 
questões foram trabalhadas dentre estas destacamos:  
1.1 - Socialização do levantamento (Diagnóstico): realizado pela GERED sobre o 
grau de atuação das ED’s nas escolas. Esta informação mostrava QUAL SERIA O 
PONTO DE PARTIDA, o que permitiria criar JUNTO COM AS ESCOLAS um 
PLANO DE AÇÃO, o qual daria condições aos envolvidos de estabelecer caminhos 
com o propósito de planejar mais apropriadamente a execução da ação educativa, 
com vistas a chegar a 2010 com sucesso; 

Com o propósito de dar consistência ao referido PLANO DE AÇÃO, bem como 
planejar o Encontro Estadual (previsto para acontecer no início de 2011) que avaliará 
as ações desenvolvidas pelas escolas e GERED’s acerca do Projeto Revitalizando as 
Entidades Democráticas, cada GERED está incumbida de: 

 Repassar para esta Gerência o quantitativo de Grêmio Estudantil, APP e 
Conselho Deliberativo, criados e/ou implementados a partir da execução do 
projeto Revitalizando as Entidades Democráticas; 

 Encaminhar a esta Gerência os relatos de experiências desenvolvidos pelo 
Conselho Deliberativo, Grêmio Estudantil e a APP das escolas atendidas por 
cada Regional. Dentre as diversas temáticas, tais experiências poderão estar 
vinculadas as seguintes temáticas: prevenção ao uso de drogas, sexualidade, 
conselho de classe participativo, relação escola-comunidade, educação 
ambiental, corrupção, Projeto Político Pedagógico, rádio na escola, importância 
da alimentação escolar no aprendizado e na qualidade de vida dos alunos.  
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         Estes dados visam apontar o qualitativo e o quantitativo referente às ações 
realizadas em torno do Projeto “Revitalizando as Entidades Democráticas” no período 
2008/2010.  
  
 
12-CAMPANHA:  ECONOMIZAR ENERGIA – “A LIÇÃO DE SABEDORIA” 

 
Conscientizar e mobilizar a comunidade escolar para o uso eficiente da energia 

elétrica, firmando um compromisso com a sustentabilidade do planeta. Neste sentido, 
muito a sociedade e comunidade podem contribuir, por meio de pequenas ações e 
atitudes que vão sendo apropriadas, apreendidas, substituindo velhos hábitos.  

 
 

13- PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA – ACOMPANHAMENTO DA FREQUÊNCIA 
ESCOLAR – CONDICIONALIDADE EM EDUCAÇÃO 
 

Tem como objetivo combater a evasão e estimular a progressão escolar pelo 
acompanhamento individual das razões da baixa frequência do aluno em 
vulnerabilidade e sua superação, com vistas a garantir a conclusão do ensino 
fundamental e a continuidade dos estudos no ensino médio, em sintonia com os 
objetivos do Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE.   

Frequência Escolar e Programa Bolsa Família têm como finalidade: 
 Atuar na efetividade de uma política pública que enfrenta as condições de 

pobreza; 
  Enfatizar a importância da permanência da criança e do adolescente na escola 

no combate ao abandono e à evasão escolar; 
 Funcionar como alerta para dificuldades/violação de direitos a que porventura 

crianças e adolescentes estejam submetidos; 
 Reforça o valor da educação junto às famílias e à sociedade em geral.  

 
 
 

Florianópolis, 14 de dezembro de 2010. 
 
 

Rogéria Rebello Diegoli 
Diretora de Apoio ao Estudante 

Secretaria de Estado da Educação 
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ANEXO – C 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

DIRETORIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA E PROFISSIONAL 

 

 

DIRETORIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA E PROFISSIONAL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

FUNDAMENTOS 

DIRECIONAMENTO 

ORGANIZAÇÃO 

SISTEMÁTICA DE TRABALHO 

Florianópolis, agosto de 2007. 

 

 

 

FUNDAMENTOS NORTEADORES 

A Diretoria de Educação Básica e Profissional adota como base norteadora para a gestão de seu 

trabalho os seguintes fundamentos: 

 

Organizações são constituídas por grupos ou indivíduos com interesses preponderantemente 

particulares, e centram suas atividades em torno de estratégias competitivas, de resultados 

imediatos e de cunho político ou mercadológico de proveito próprio. Sob esse prisma, a 

prevalência de modelos de caráter instituído, de hierarquia, de questões materiais e de interesses 

constituem um conjunto de características das organizações. 

 

Instituições, de outra parte, são constituídas por pessoas e projetos focalizados no interesse 

comum e na finalidade pública, cujas políticas e programas visam à existência humana e à 

formação integral, centrando-se nas pessoas e seus projetos de vir-a-ser, intrinsecamente 

articuladas a seu ambiente social. No âmbito social e educacional, instituições são ambientes em 

que sujeitos buscam sua formação de forma intensiva e sistêmica, por meio de saberes, trocas e 

relações de mediação. Sob essa ótica, é intrínseco às instituições a prevalência de sujeitos e 

relações instituintes, de processos de autonomização e o exercício de ações que visam à 

sustentabilidade, orientadas por projetos institucionais. 

 

Antes de ser uma organização, e muito mais que isso, a Secretaria de Estado da Educação ou a 

Escola é uma instituição precípua às políticas educacionais e ao desenvolvimento da educação 

escolar, cuja centralidade é, portanto, a aprendizagem e a formação de pessoas compreendidas 

como sujeitos das relações produzidas no espaço escolar. 

 

O caráter organizacional e institucional da SED – para fins didáticos e melhor compreensão – 

constitui uma totalidade, uma unidade indissociável. Assim entendida, a perspectiva institucional 

centra-se nos fins e propósitos da educação – aprendizagem e formação –, sobrepondo-se ao 

caráter organizacional, cujos recursos e suporte são meios para assegurar a consecução dos fins. 

Com base nesse pressuposto, a gestão na perspectiva institucional deve preponderar sobre a 
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gestão na perspectiva organizacional, sendo ambas perspectivas de totalidade, indissociáveis e 

constitutivas de uma mesma unidade, de um mesmo projeto. Trata-se de ênfase e de 

preponderância que a perspectiva institucional deve assegurar diante da organizacional. Só assim, 

assegura-se que a SED torna-se uma instituição. A adoção desses fundamentos está sustentada 

nos seguintes princípios: 

 

· Sustentabilidade: Por esse princípio, busca-se imprimir à educação escolar e à formação dos 

professores e gestores uma relação e prática pedagógicas em que a aprendizagem e a formação 

sejam fruto dos sujeitos que nelas se envolvem, criando condições objetivas e subjetivas que os 

tornem criadores e autores com autonomia frente a novas situações e vivências. Sustentabilidade 

efetiva-se por meio de sujeitos instituintes, cujos projetos orientam-se pelo caráter institucional 

para a construção de ambientes e relações auto-sustentáveis. 

 

·  Subsidiaridade: Com base nesse princípio, busca-se tornar os gestores e os principais atores 

educacionais autores responsáveis por suas ações, de forma que as decisões sejam assumidas co-

responsavelmente nas respectivas instâncias de trabalho, à luz das diretrizes institucionais 

norteadoras e por meio da partilha do poder. Tomada de decisão e participação na execução 

constituem competências indissociáveis entre si e referidas aos âmbitos e instâncias dos 

responsáveis pela coordenação e execução dos respectivos programas educacionais. Nesse 

sentido, subsidiaridade e sustentabilidade são princípios complementares. Subsidiaridade, 

autonomização, delegação e autogestão andam juntas. 

 

· Alteridade: Para transcender uma visão individualista, isolada e corporativa de  educação e de 

relações nos mais variados âmbitos sociais, o ser humano necessita ver-se, interagir e sentir-se 

para além de si próprio. Essa perspectiva requer que ele se veja e compartilhe por meio das 

diferentes formas e relações de ser e de fazer que se encontram ao seu alcance. A função de 

educador é, fundamentalmente, um tornar-se, uma busca, um intercâmbio de relações e de 

comunicação com seus pares, em cuja interação as identidades se entrelaçam, se fortalecem, se 

autonomizam. Assim, os sujeitos se tornam livres. Assumir essa perspectiva de construção 

humana e social requer que as pessoas, os educadores-educandos façam de suas relações uma 

ação comunicativa como se, diante do espelho, se vissem e se comunicassem com o “outro eu” 

que cada um está se tornando, mas ainda não é. Sob essa perspectiva, o outro é uma extensão do 

eu; o outro é intrínseco ao eu. Assim é com as pessoas, com a natureza, com as coisas, com os 

ambientes. A pessoa torna-se ser humano à medida de sua capacidade de ser alteridade. 

Alteridade, diversidade, identidade, solidariedade são características indissociáveis da mesma 

pessoa, do mesmo vir-a-ser humano e, como tal, intrínsecas à educação e ao ato pedagógico. Sem 

essa concepção de alteridade, não há ação pedagógica nem construção humana e social 

sustentáveis. Sob essa ótica, educação e aprendizagem são intrínsecas ao sujeito instituinte e 

constituem o vir-a-ser político, social e ecológico da formação humana. 

 

· Publicidade: Há uma grande distância e desafio a superar em relação ao que 

convencionalmente se vem entendendo e praticando, concernente ao que é “público” e ao que é 

“estatal”. Enquanto a questão “estatal” não for entendida e praticada como “da sociedade e para a 

sociedade” – diga-se “da comunidade e para a comunidade” (res publica), ela não se tornará 

“pública”. O espaço público e as relações que nele se processam, tornar-se-ão realmente públicos 

se as ações, relações e trocas se processarem entre os diferentes, os opostos e a diversidade, 

transcendendo os limites da esfera estatal e privada. É, portanto, condição para a escola e a 
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educação tornarem-se públicas, a vigência de valores, concepções, procedimentos e conteúdos 

diversos e contraditórios ofertados a partir da iniciativa do Estado, porém assumidos pelos 

cidadãos e por suas instituições. Mas é também imprescindível que os mesmos cidadãos e 

instituições com seus valores, interesses e conteúdos convirjam para um mesmo fim: 

aprendizagem e formação mútuas, num espaço de pluralidade, de diversidade e de crescimento 

humano. É por meio dessa via que as relações entre estado e sociedade constroem um ambiente 

de cidadania, compartilhado, sustentável, livre e democrático. 

 

· Organicidade: A educação escolar é uma complexa e diversificada rede de culturas, relações e 

expectativas, que extrapola os âmbitos físico e temporal da escola. Para torná-la eficaz, efetiva e 

relevante, além da qualidade dos profissionais da educação e das condições que lhe dão suporte, o 

projeto institucional e pedagógico deve representar as potencialidades e expectativas dos 

envolvidos e ser desenvolvido de forma convergente, orgânica e em rede. A organicidade entre 

níveis, conteúdos e processos rompe as estruturas disciplinares, hierárquicas, competitivas e 

individulistas, que continuam prevalecendo na educação e na gestão da escola. Com base nesse 

princípio, a organização e o funcionamento da Diretoria de Educação Básica necessitam atuar de 

forma sistêmica e interativa, sendo dissolvidas as práticas ou setores individualizados ou ainda os 

procedimentos isolados e independentes. 

 

DIRECIONAMENTO E FOCO DA AÇÃO 

À luz das bases e princípios norteadores anunciados, a Diretoria de Educação Básica e 

Profissional assume-se unidade-fim da SED e, como tal, é intrínseco a ela orientar e mediar as 

políticas e os programas educacionais para tais perspectivas. Em coerência a esses propósitos e 

em estreita articulação com as demais unidades internas e externas da SED – todas igualmente 

co-responsáveis com os fins institucionais e com o suporte pedagógico e administrativo que eles 

demandam, a DIEB terá como foco de atuação: 

 

· Aprendizagem: A centralidade da ação escolar é o educando e a aprendizagem, não entendida 

como acumulação de informações e conteúdos, e sim como um processo de formação e de 

construção do ser humano, intrínsecas aos sujeitos que se relacionam, que se comunicam e se 

formam no ambiente social e pedagógico da escola. Estudantes, professores e pais aprendem 

quando se relacionam e se comprometem com conteúdos e novas aprendizagens, de forma 

sistemática e contínua, no espaço escolar e fora dele, a partir de seus saberes, realidade e 

expectativas. Aprender é, portanto, tarefa de sujeitos instituintes. Saber e saber transmitir é saber 

duas vezes. Eis o grande desafio. Diante disso, que é, então, ensinar? Qual o papel do professor e 

do gestor? 

 

· Formação de professores e de gestores: A formação inicial e continuada é intrínseca ao ser e 

ao tornar-se professor-educador e gestor da educação escolar. Revigorar e qualificar as 

licenciaturas, orientando-as para um novo perfil de seus egressos e cursos e traçar uma política de 

formação continuada para os professores que atuam nas escolas rede estadual, constitui o 

segundo grande desafio. A formação dos professores e dos gestores escolares por meio de 

programas e projetos organicamente desenvolvidos deve constituir-se em fator de impacto e de 

mudanças na ação e prática pedagógica dos professores e dos gestores. 

 

· Gestão da educação escolar: A gestão escolar deve convergir para o fortalecimento da 

aprendizagem, fortalecendo as ações e as práticas docentes. Com tal intuito, a gestão deve 
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centrar-se na perspectiva institucional e no seu projeto, visando aos sujeitos instituintes e à 

construção de ambientes e processos autonomizadores das pessoas no espaço escolar e fora dele. 

Para isso, não só a perspectiva organizacional deve dar suporte à perspectiva institucional, como 

os processos burocráticos devem ser minimizados e direcionados para que os projetos 

institucionais e pedagógicos possam vingar. 

 

ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA DIRETORIA 

 

Âmbito Político-estratégico 

 

· Assessoria de Gabinete: Elaborar agenda; prover os setores de diretrizes gerais, orientações e 

documentos; fazer relações e contatos externos e internos; proceder a atendimentos e 

encaminhamentos; atuar por delegação. 

 

· Assessoria de Formação e Prática Pedagógica: Propor diretrizes e políticas de formação 

inicial e continuada de professores e gestores; aprofundar, acompanhar e subsidiar a Diretoria em 

relação à formação e prática pedagógica relacionadas à aprendizagem, formação e ação docente. 

 

· Assessoria de Planejamento e Gestão: Avaliar e estabelecer prioridades em relação a 

programas e a estratégias no âmbito de planejamento e gestão da educação básica, com base na 

realidade e demandas da rede escolar; propor direcionamentos, alternativas e estratégias 

convergentes, proativas e articuladas com as demais Diretorias e Gerências da SED. 

 

· Assessoria Técnico-Administrativa e Suporte: Organizar os serviços de recepção, secretaria, 

protocolo e redação; acompanhar o desempenho de convênios, planos de trabalho e termos de 

referência; assegurar a pertinência e consistência do seu desenvolvimento; elaborar relatórios e 

prestações de conta; emitir pareceres; acompanhar a aplicação da legislação educacional e os 

procedimentos regulatórios nos âmbitos pedagógico e das unidades escolares; dar suporte técnico 

e logístico à Diretoria. 

 

Âmbito de Implementação 

 

· Coordenadoria de Aprendizagem e Avaliação: Centrar e fazer centrar todas as ações das 

Gerências da Diretoria no estudante e na aprendizagem, por meio de acompanhamento, avaliação 

e suporte pedagógico, em estreita interação com os gestores educacionais das Gerências 

Regionais e com os professores das escolas. 

 

· Coordenadoria de Programas Curriculares: Mobilizar professores e gestores para fazerem 

da Proposta Curricular práticas e vivências curriculares centradas na realidade e experiências dos 

estudantes, aplicáveis pelos professores e estudantes em situações reais. 

 

· Coordenadoria de Projetos Institucionais: Articular, redimensionar e consolidar os projetos 

institucionais que visam à ampliação do tempo e à diversificação das práticas pedagógicas 

escolares, articulando-os com os programas e práticas curriculares e comunitários. 

 

· Coordenadoria de Projetos e Ações Multidisciplinares: Articular programas e projetos de 

conteúdo multidisciplinar com os conteúdos curriculares escolares por meio de práticas 
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pedagógicas interdisciplinares dos professores, tornando-os experiências, relações e vivências no 

âmbito das escolas e suas comunidades. 

 

· Coordenadoria de Formação Inicial e Continuada: Elaborar e implementar programas de 

formação inicial e de formação continuada de professores e gestores educacionais, mobilizando 

outros setores da Secretaria de Estado da Educação e as licenciatura das universidades e 

instituições formadoras, com vistas à formação de um perfil de educador que responda à 

realidade, expectativas e necessidades, sob a orientação da SED. 

 

· Coordenadoria de Educação e Trabalho: Integrar os diversos programas de formação 

profissional com processos de aprendizagem, mundo do trabalho e estágios, articulando 

programas escolares com seus currículos, com demandas profissionais e estabelecendo parcerias 

com outras instituições especializadas ou integrantes do sistema produtivo. 

 

· Coordenadoria de Apoio Docente e Tecnologias Educacionais: Propor, elaborar e sugerir 

materiais e procedimentos didáticos complementares e alternativos à função docente; prover, 

ampliar e qualificar as escolas de recursos e tecnologias educacionais, como forma de diversificar 

estratégias, revigorar e facilitar a ação docente e a aprendizagem. 

 

· Coordenadoria de Certificação e Suporte Técnico-Pedagógico: Prover e assegurar às 

unidades escolares com mecanismos legais e administrativos em relação a encaminhamentos e 

viabilização de exames e certificação escolar; acompanhar os procedimentos, processos e 

trâmites em âmbito institucional e assegurar aprovação e certificação dos respectivos atos e 

registros regulatórios. 

 

· Coordenadoria de Apoio Administrativo: Dar suporte técnico, administrativo e logístico à 

execução das atividades-fim ou instrumentais das Gerências. 

 

SISTEMÁTICA DE TRABALHO 

 

1. Gerências e Coordenadorias: nenhuma agir só; cada uma deve articular-se e manter interface 

com duas ou mais; assegurar organicidade entre os projetos e ações; praticar a 

interdisciplinaridade entre os níveis e modalidades de ensino; direcionar todas as ações para 

práticas curriculares e docentes focadas na aprendizagem. 

 

2. Organização do trabalho: analisar a natureza, especificidade e finalidade do projeto, ações ou 

atividades; avaliá-los; reagrupar ações e pessoas em torno da nova proposta. 

 

3. Ação fundamentada: assegurar que os princípios da sustentabilidade, subsidiaridade, 

alteridade, publicidade e organicidade estejam presentes nas relações, ações ou propostas. 

 

4. Desafio permanente: animar e mobilizar a educação escolar; intensificar a aprendizagem no 

âmbito escolar e dar suporte aos professores e diretores. 

 

5. Proposta Pedagógica: torná-la ação e prática pedagógica curricular e docente. 

 

6. Projetos, ações e atividades em andamento: ajustá-los à presente proposta ou concluí-los. 
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7. Mãos à obra: Coordenadores com suas equipes – lerem e discutirem este documento, 

enquanto as rotinas continuam. Levantar os seguintes questionamentos: Estou disposto à 

mudança? Onde é “meu lugar”? Quem é minha equipe, meus coordenadores? Como vou fazer o 

que vinha fazendo? 

 

8. Caráter dinâmico da proposta: implantar a sistemática de trabalho, imediata e 

progressivamente, e avaliá-la em dezembro de 2007. 

 

Florianópolis, 23 de agosto de 2007. 
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ANEXO – D 
 

1 - JUSTIFICATIVA 

A Secretaria de Estado da Educação - SED é parte integrante do Sistema Estadual de Educação 

conforme Art. 11 da Lei Complementar nº 170/98, que dispõe sobre esse sistema. 

A referida Lei que trata do Sistema Estadual de Educação, assim se expressa: "Art. 14. Ao 

Sistema Estadual de Educação, por intermédio dos órgãos e entidades públicas e das 

instituições de educação que o compõem ou a eles estejam vinculadas, compete elaborar, 

executar, manter e desenvolver as ações administrativas, as relações pedagógicas, a legislação, 

as políticas e os planos educacionais em Santa Catarina [...]" (LC 170/98). 

Assim como a Secretaria de Estado da Educação, as Instituições de Educação Superior criadas 

e mantidas pelo poder público municipal também integram o Sistema Estadual de Educação, 

entende-se que cabe à Secretaria de Estado da Educação a elaboração de políticas para a 

Educação Superior no Estado. 

Essa compreensão torna-se mais explícita na Lei Complementar nº 381/2007 -  Capítulo V - 

que define as competências das Secretarias de Estado Setoriais. Na Seção VI desta Lei 

Complementar apresentam-se as competências da Secretaria de Estado da Educação. Dentre 

estas, destaca-se: 

Art.68.[...] 

I - formular as políticas educacionais da educação básica, profissional e superior em Santa 

Catarina, observando as normas regulamentares de ensino emanadas do Conselho Estadual de 

Educação de Santa Catarina; [...] 

III - coordenar a elaboração de programas de educação superior para o desenvolvimento 

regional;[...] 

V - estimular a realização de pesquisas científicas em parceria com outras instituições; [...] 

VII - formular, em articulação com as Secretarias de Estado de Desenvolvimento Regional, a 

elaboração de programa de pesquisa na rede pública do Estado; [...]  

X - firmar acordos de cooperação e convênios com instituições nacionais e internacionais para 

o desenvolvimento de projetos e programas educacionais; [...] 

XIII - apoiar, assessorar e supervisionar as Secretarias de Estado de Desenvolvimento Regional 

na execução das atividades, ações, programas e projetos na área educacional; [...]".  

Para a efetivação de ações implicadas nessas competências justifica-se na estrutura da SED a 

existência  da Diretoria de Educação Superior e das Gerências  de Articulação e  de Relações 

Institucionais. 
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A Diretoria de Educação Superior - DIES se constitui na instância garantidora da unidade 

estadual e da diversidade regional na formulação, acompanhamento e controle das políticas 

educacionais da Educação Superior, em especial, aquelas voltadas para a formação do 

profissional que atua na Educação Básica, em articulação com as ações da Diretoria de 

Educação Básica e de outras Diretorias da SED. 

As diretrizes e práticas da DIES estão fundamentadas no princípio da gestão pública como ato 

pedagógico na formação humana, desenvolvida prioritariamente por programas e projetos. 

2 - VISÃO 

Nós queremos ter uma Educação Superior includente, regionalizada e de qualidade, que garanta 

o desenvolvimento da cidadania. 

3 - MISSÃO 

Contribuir para a efetivação de uma educação includente, regionalizada e de qualidade a todos 

os catarinenses. 

4 - PRINCÍPIOS DA GESTÃO 

 Participação 

 Continuidade 

 Unidade 

 Regionalização 

 Atualização 

 Efetividade 

 Sustentabilidade 

5 - OBJETIVOS DA DIES: 

 Formular políticas de educação superior com as instituições de ensino superior, 

Secretarias de Desenvolvimento Regional - SDRs, municípios, empresas, outras instituições e 

organizações interessadas, com vistas ao desenvolvimento de ações integradas no que tange a 

melhoria da qualidade da educação básica pública; 

 Estabelecer e desenvolver políticas de formação de professores que atuam na educação 

básica pública, respeitadas as diferenças regionais, em parceria com outras instâncias e órgãos de 

administração pública e instituições de ensino superior; 

 Articular políticas e práticas de pesquisa nos diversos níveis e modalidades de ensino com 

as SDRs, municípios e interessados na educação catarinense; 

 Estabelecer em articulação com as instituições de ensino superior do Estado as diretrizes, 

a execução e o acompanhamento do Programa de Bolsas de Estudo e Pesquisa (Art. 170 CE/SC); 

 Propor e apoiar a realização de eventos que tenham por objetivo a discussão e o 

desenvolvimento de ações voltadas para a melhoria da qualidade da educação básica pública; 
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 Coordenar e implementar a Rede Catarinense de Pesquisadores em Educação - RCPE, 

para interlocução sistemática e continuada, em ambiente virtual, entre os profissionais da 

educação na SED, nas SDRs e nas escolas públicas; 

 Participar de projetos coordenados pelas demais diretorias da SED; 

 Participar do processo de implementação da política de gestão democrática, voltada à 

autonomia das escolas públicas; 

 Desenvolver outras atividades relativas ao âmbito de sua competência. 

 



 

 


